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Las personas...1 

 

 

 

Qué precioso sería si las personas 

pudiesen percibir que ellas son 

personas porque no están solas. 

 

El contexto... 

Y además de no estar solas,  

son personas que comparten 

una experiencia de vida entre ellas. 

 

El processo... 

Y que esa experiencia se desarolla 

de una manera donde el camino 

platea y replatea nuevos 

signifacados para vivir. 

 

 

El tiempo... 

El tiempo? Creo que sea un rico aliado, 

pero también es un controlador sin 

complacencia. Por lo tanto,  

no dudes del tiempo. 

 

La vida... 

Ah! La vida es todo ello... 

 

 

 

 

 

 

As pessoas... 

 

 

 

Que precioso seria se as pessoas 

pudessem perceber que elas são pessoas 

porque não estão sozinhas. 

 

O contexto... 

E além disso, de não estar sozinhas, 

são pessoas que compartilham 

uma experiência de vida entre elas. 

 

O processo... 

E que essa experiência se desenvolve 

de uma maneira na qual o caminho 

planta e replanta novos 

significados para viver. 

 

O tempo... 

O tempo? Creio que seja um rico aliado, 

porém também é um controlador sem  

complacência. Portanto,  

não duvide do tempo. 

 

A vida... 

Ah! A vida é tudo isso... 

 

 

 

Rogério Dias de Arruda 

Tradução: Rosana Assis dos Santos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 KOLLER, Sílvia (org.). Ecologia do 
desenvolvimento humano: pesquisa e 

intervenção no Brasil, Ed. Casa do Psicólogo, 2ª 
ed., 2005, p.197. 
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SANTOS, Rosana Assis dos. Família, escola e práticas lúdicas: o enlace bioecológico 

para o desenvolvimento integral de estudantes dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Dissertação de Mestrado em Família na Sociedade Contemporânea. 

Universidade Católica do Salvador (UCSal), Salvador, BA. 2020. 

RESUMO 

O presente trabalho tem por finalidade refletir acerca da importância do enlaçamento 

família-escola-práticas lúdicas para a promoção do desenvolvimento de estudantes dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental no contexto escolar, visando a sua dimensão 

cognitiva, emocional e social. Para tal, buscou-se investigar as ações educativas que 

envolvem a família com vistas ao desenvolvimento integral dos estudantes propostas 

pelos educadores dos anos iniciais. A pesquisa foi qualitativa, de caráter exploratório, a 

qual foi realizada numa escola pública municipal de Salvador, tendo como participantes 

a gestora e as docentes das turmas do 1º ao 3º ano, cujos estudantes têm entre seis a nove 

anos de idade. Fazendo uso da entrevista semiestruturada, foi possível coletar dados com 

essas informantes, com o objetivo de se chegar à resposta da inquietação que moveu a 

pesquisadora: até que ponto as ações educativas no contexto escolar dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental têm proposta de desenvolvimento integral, considerando a 

importância da parceria familiar e da ludicidade? O marco teórico definido para dialogar 

com a metodologia adotada foi a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, do 

psicólogo e professor Urie Bronfenbrenner, o qual criou o modelo PPCT (Processo-

Pessoa-Contexto-Tempo), cujos conceitos-chave, por estarem interligados, influenciam 

mutuamente no desenvolvimento do sujeito. Para um maior embasamento dos temas 

pertinentes ao trabalho ora apresentado, foi feita uma revisão de literatura trazendo as 

contribuições de Winnicott (1983; 2000), Levi-Strauss (1980), Donati (2008), dentre 

outros teóricos que falam sobre família e relações familiares. Buscou-se em Bourdieu 

(2007) e Foucault (2013) reflexões críticas que perduram no espaço e no tempo acerca da 

instituição escolar e sua funcionalidade, além de um levantamento das leis educacionais 

brasileiras que respaldam o desenvolvimento integral do sujeito em formação. Discutiu-

se sobre a importância das práticas lúdicas encontradas nos estudos de Kishimoto (2014; 

2019), Brougère (2010) e outros autores de igual relevância. Os resultados encontrados 

mostraram que a relação família-escola continua sendo um desafio quando se trata de 

práticas educativas em prol do desenvolvimento integral do aluno, tornando-se um nó 

que, para ser transformado em laço, são necessárias ações escolares lúdicas, as quais são 

capazes de criar o enlace tão desejado. Este estudo traz em seu conteúdo conhecimentos 

teóricos, levantamento de dados e resultados oriundos da pesquisa que visam contribuir 

para um maior investimento na relação família-escola-práticas lúdicas, identificando os 

nós, propiciando laços e promovendo o enlace com vistas no desenvolvimento integral de 

estudantes, no contexto escolar. 

Palavras-chave: Teoria Bioecológica. Desenvolvimento Integral. Família-Escola. 

Práticas Lúdicas. Estudantes-Anos Iniciais. 
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ABSTRACT 

 

The present work aims to reflect on the importance of bonding family- school- playful 

practices to promote the development of students in the early years of Elementary School 

in the school context, aiming at their cognitive, emotional and social dimension. In this 

regard, it was sought to investigate the educational actions that involve the family with a 

view to the integral development of students proposed by the educators of the early years. 

The research was qualitative with an exploratory character, and it was executed at a 

municipal public school in Salvador with the participation of the Principal and teachers 

from the 1st to the 3rd grades, whose students are between 6 and 9 years old. Using semi-

structured interviews, it was possible to collect data from these informants with the 

objective of answering the researcher's questions: Considering the importance of the 

family partnership and the playfulness, to what extent the educational actions in the 

school context in the early years of elementary school have an integral development 

proposal? The theoretical framework defined for the adopted methodology was the 

Bioecological Theory of Human Development, by psychologist and professor Urie 

Bronfenbrenner who created the PPCT (Process-Person-Context-Time) model, whose 

key concepts mutually influence the subject's development, due to they are 

interconnected. For a greater substantiation of the themes related to the work presented 

here, a literature review was carried out, bringing contributions from Winnicott (1983; 

2000), Levi-Strauss (1980), Donati (2008) among other theorists who talk about family 

and family relations. It was sought in Bourdieu (2007) and Foucault (2013) critical 

reflections that persist over space and time, about the school institution and its 

functionality, besides a survey of the Brazilian educational laws that support the integral 

development of the individuals in formation. The importance of playful practices found 

in studies by Kishimoto (2014; 2019), Brougère (2010) and other authors of equal 

relevance was discussed. The results found showed that the family-school relationship 

remains a challenge when it comes to educational practices for the integral development 

of the student, becoming a knot that to be transformed into a bond, playful school actions 

are necessary and able to create the link so desired. This study brings in its contents 

theoretical knowledge, data survey, and results from research that aim to contribute to a 

greater investment in the family-school-playful practices relationship, identifying the 

knots, propitiating bonds, and promoting the link with a view to the integral development 

of students in the school context. 

 

Key words: Bioecological Theory. Integral development. Family-School. Playful 

practices. Students - Early years. 
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1  INTRODUÇÃO – O PONTO DE PARTIDA 

 

 

A terra, porém, estava sem forma e vazia 

[...] disse Deus: Haja luz; e houve luz.  

(Gênesis 1:2-3) 

 

Perceber o ambiente de uma maneira sensível e incorformada é o início de toda 

pesquisa. Da percepção à incorformação nasce o desejo de mudanças. Foi assim que tudo 

começou! 

O início de toda produção é um desafio, pois a arte de escrever como um ato 

solitário requer dedicação, aprofundamento sem abrir mão da leveza poética que leva aos 

leitores o conhecimento de uma forma prazerosa. 

A definição por um tema muitas vezes não é algo de fácil decisão; faz-se necessário 

pesquisar, escrever, reescrever, pensar, elaborar, compartilhar até chegar ao insight.  

A construção dessa dissertação se deu após toda essa experiência que, depois de 

muita exaustão, resulta num prazer gerado pela conclusão que traz consigo os resultados 

com proposta de contribuir para mudanças significativas e possível ponte para outras 

produções. 

Convido a uma leitura reflexiva desse trabalho produzido durante os dois anos de 

curso, atravessado por uma pandemia, cuja finalidade é contribuir tanto com a família 

como com a escola, a fim de que os sujeitos em desenvolvimento possam usufruir de uma 

educação integral2, sendo participantes dos ambientes de uma maneira prazerosa. 

A família e a escola são instituições fundamentais para a promoção do 

desenvolvimento humano, por isso a relação entre elas tem sido incentivada pelas 

políticas públicas e compreendida como fundamental para uma escolarização eficaz. 

Foram consultados artigos na base de dados do Google Acadêmico e do SciELO 

utilizando como palavras-chave: família, escola, relação família-escola, focando nas 

produções dos últimos cinco anos, e constatou-se nas pesquisas que a relação família-

escola tem sido marcada por complexidades, assimetria, o que tem impedido a interação 

esperada. Alguns trabalhos apontaram falhas na comunicação, preconceito para com os 

novos modelos familiares, tornando-se  desafios a serem vencidos. 

 
2 Termo referenciado pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que compreende qua a educação 
deve garantir o desenvolvimento integral do sujeito, em todas as suas dimensões: intelectual, física, 
emocional, social e cultural.  
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A necessidade urgente gira em torno de traçar ações educativas capazes de quebrar 

a barreira entre essas instituições, favorecendo o desenvolvimento integral do sujeito em 

formação. Essas ações, longe de serem impostas, precisam ser atrativas, acolhedoras e 

garantir a expressão criativa de todos os atores no contexto escolar, visando o 

desenvolvimento integral do estudante, levando em consideração a sua dimensão 

cognitiva, emocional e social. 

O tema proposto neste trabalho ora apresentado trouxe esse desafio interativo 

envolvendo a família e a escola, imbricado de práticas lúdicas, contemplando o sujeito 

em desenvolvimento, razão da existência da escola. 

Na minha trajetória profissional iniciada com a formação em Pedagogia, tive 

contato com os estudos de teóricos sobre desenvolvimento infantil como Vygotsky, 

Piaget, Montessori, Wallon, dentre outros, oferecendo-me a base para a atuação em sala 

de aula.  

Ingressei, em seguida, na rede municipal de ensino para lecionar no Ensino 

Fundamental Anos Iniciais e o que mais tomei como desafio foi a capacidade para lidar 

com as emoções dos alunos, pois em alguns momentos não conseguia atraí-los para a 

construção do conhecimento, principalmente por serem crianças na faixa etária de sete a 

onze anos, demandando de intervenções de acordo com suas necessidades 

desenvolvimentais. 

Iniciei uma formação em Psicanálise, tendo contato com as obras de Freud acerca 

do desenvolvimento humano relacionado à busca do prazer desde a tenra idade. Em 

seguida, fiz uma especialização em educação especial cujo trabalho final focou na 

formação do professor frente à aprendizagem do aluno com problemas emocionais. 

 Busquei conhecer, por meio da pesquisa qualitativa, se a formação teórica dos 

professores lhes dava o suporte para uma prática bem sucedida diante dos desafios 

cotidianos, principalmente com os alunos que constantemente apresentavam instabilidade 

emocional.  

Durante a pesquisa, além dos professores, os pais e os alunos também foram 

ouvidos com o fim de entender de que maneira as demandas emocionais das crianças 

eram escutadas e acolhidas.  

Na revisão bibliográfica da referida pesquisa, fiz uso dos postulados teóricos acerca 

da formação das emoções, iniciando com os estudos de Goleman (1995) acerca do cérebro 

emocional, baseado nas pesquisas de LeDoux na década de 70, criando Goleman a teoria 

da inteligência emocional; busquei também em Piaget (1973) o estudo sobre 
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desenvolvimento mental correlacionado à vida afetiva, quando o mesmo afirma que 

aprendizagem e emoção estão interligados, bem como a teoria de Freud (1905) sobre o 

desenvolvimento mental partindo do estudo da libido. Debrucei-me, também, nos estudos 

de Celso Antunes (2002) acerca da educação emocional voltada para a prática 

pedagógica.  

Todas essas leituras e desafios cotidianos despertaram meu interesse em realizar 

um sonho antigo de estudar Psicologia, ampliando mais a minha visão sobre a 

constituição da mente humana.  

Na conclusão do curso, fiz uma revisão bibliográfica acerca do desenvolvimento 

psíquico de crianças negligenciadas pelas familias, com o fim de entender a importância 

do vínculo familiar durante o desenvolvimento infantil, estendendo os estudos para outras 

instituições responsáveis pelo amparo à criança. 

Na continuidade do exercício da prática docente, havendo feito o curso de extensão 

em atendimento escolar no ambiente hospitalar, fui estagiar num hospital infantil na ala 

das crianças em tratamento contra o câncer. 

 O perfil do professor para atuar com criança em situação de vulnerabilidade física 

e emocional deveria ser formado com base na escuta sensível, na compreensão da 

instabilidade de humor da criança devido ao tratamento invasivo quimioterápico, e 

criatividade lúdica, considerando o tempo simbólico das atividades, atentando para o 

valor emocional que o aluno-paciente dispensava às atividades propostas, construindo 

projetos pedagógicos com objetivos claros e precisos.  

No decorrer da caminhada, ingressei na coordenação pedagógica tendo a 

oportunidade de atuar como formadora do Pacto Nacional para Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), do Ministério de Educação e Cultura (MEC), dando continuidade à 

formação de professores que atuavam nas turmas do 1º ao 3º ano de escolarização, 

baseada em práticas lúdicas, desde o acolhimento até a ministração dos conteúdos 

programáticos.  

Entretanto, embora a ludicidade seja uma ferramenta eficaz na prática de ensino, 

percebi que as ações educacionais são limitadas quando não há uma continuidade no 

ambiente familiar e, justamente, um dos maiores desafios da escola é contar com a 

parceria das famílias. Assim, surgiu a oportunidade de estudar a família, ingressando no 

Curso de Mestrado do Programa de Pós-graduação em Família na Sociedade 

Contemporânea da Universidade Católica do Salvador (UCSal).  
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Durante o curso, foi possível ampliar meus conhecimentos acerca do meu objeto de 

pesquisa o qual foi sendo melhor definido com as leituras adquiridas. A inquietação que 

me moveu à escolha do objeto diz respeito ao cotidiano escolar vivenciado durante meus 

vinte anos a serviço da educação pública municipal de Salvador, mais precisamente 

trabalhando com as séries iniciais do Ensino Fundamental.  

A dificuldade de se estabelecer uma parceria com a família para um maior 

conhecimento do aluno com sua subjetividade e seu contexto sociocultural parece minar 

as ações educacionais em prol de um desenvolvimento que vá além do cognitivo. Todavia, 

tudo indica que com a escola estão os conhecimentos capazes de mudar essa situação, 

embora seja um desafio a ser enfrentado com planejamento de ações bem definidas, cuja 

proposta lúdica pode ser o caminho para o enlaçamento entre elas.  

Sendo assim, este trabalho se justificou por apresentar uma proposta investigativa 

com o fim de conhecer as práticas educativas no contexto dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental que têm por objetivo o desenvolvimento integral do estudante, envolvendo 

a ludicidade e a parceria familiar. Vale ressaltar que não foram encontradas 

explicitamente no banco de dados digital pesquisas que envolvam a parceria família-

escola-práticas lúdicas com proposta de facilitação da formação integral do estudante. Por 

isso, a partir desses conhecimentos, pretendo fazer intervenções, sistematizando os 

saberes adquiridos para expansão de práticas pedagógicas que permeiem estes contextos 

escolares. 

A pesquisa de caráter exploratório foi aplicada numa escola municipal de Salvador, 

a qual oferece os anos iniciais do Ensino Fundamental, tendo cinco turmas do 1º ao 5º 

ano de escolarização, funcionando apenas no turno matutino. As entrevistadas foram a 

gestora e as docentes do 1º ao 3º ano, que corresponde ao ciclo de alfabetização. 

No percurso do desenvolvimento deste trabalho, o mundo foi surpreendido com a 

circulação do coronavírus. A realidade que parecia distante de nós, enquanto 

acompanhávamos o noticiário das mortes na Ásia e na Eurorpa, nos pegou de surpresa 

quando no segundo mês do ano letivo foi declarada a quarentena, devido a pandemia ter 

tomado conta do território brasileiro, fechando comércios, áreas de lazer e, como não 

seria diferente, as escolas.  

Para o desenvolvimento da minha pesquisa, além da entrevista com os educadores, 

estava prevista a observação dos estudantes diante das ações educativas propostas pela 

escola, bem como a escuta das famílias para uma maior aproximação das realidades 

familiares, todavia, sem acesso à escola, os participantes da pesquisa foram reduzidos 

para a gestora e as docentes das primeiras turmas dos anos iniciais. 
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A qualidade dos dados obtidos foi possível levando em consideração a minha 

postura com o compromisso e a ética, enquanto pesquisadora, bem como com a análise 

destes dados, o que foi considerado como ponto relevante nesta pesquisa. 

Partindo do exposto, compartilho o problema que mobilizou esta investigação 

científica: até que ponto as ações educativas no contexto dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental tem proposta de desenvolvimento integral, considerando a importância da 

parceria familiar e da ludicidade?  

O objetivo geral foi investigar as ações educativas (lúdicas) propostas pelos 

educadores dos anos iniciais que envolvem a família com vistas ao desenvolvimento 

integral dos estudantes a partir de uma visão Bioecológica. Entretanto, como já 

explicitado anteriormente, devido a pandemia do coranavírus, impossibilitando o retorno 

às aulas presenciais, a pesquisa se limitou aos discursos das educadoras acerca da temática 

abordada e a análise das atividades remotas que foram por elas preparadas para os alunos 

fazerem com o suporte das suas famílias. 

Para a consecução deste objetivo, foi necessário pensar caminhos mais 

pormenorizados que permitiram chegar às respostas. Assim, os objetivos específicos 

foram: analisar  nos discursos das educadoras as concepções acerca da função tanto da 

escola como da família na promoção do desenvolvimento integral da criança; identificar 

as ações educativas propostas pela escola, com o fim de promover o desenvolvimento 

integral dos alunos, envolvendo as famílias e a ludicidade; analisar as atividades remotas 

das docentes, no período da pandemia do coronavírus, identificando a ludicidade e a busca 

da interação familiar. 

Para uma maior apropriação da temática com o fim de confirmar a hipótese de que 

as ações educativas com vistas na formação integral devem ser imbricadas pela 

ludicidade, em parceria com a família, foi preciso trilhar caminhos seguindo as principais 

sinalizações: a que família estou me referindo? A princípio, o termo “família” já não cabe 

mais pelo fato da mesma não apresentar na sua formação contemporânea um único 

modelo; devido a muitas configurações que vêm surgindo ao longo das últimas décadas, 

nos referimos como “famílias”, um termo plural. Sendo assim, no ambiente escolar é 

possível encontrar diferentes modelos familiares que precisam ser reconhecidos e 

respeitados.  

 Outro questionamento foi a qual escola estou me referindo? Levando em 

consideração que apesar de cada escola ter sua própria identidade, fez-se necessário uma 



19 
 

busca de conhecimentos mais abrangentes para, a partir destes, perceber a formação 

identitária3 da escola alvo da pesquisa.  

Outra importante sinalização foi a percepção dos pontos convergentes que unem 

essas duas instâncias: família e escola, bem como os objetivos dessa união.  

A compreensão do desenvolvimento humano tornou-se cruciante para observar se 

as práticas educativas visavam esse fim, considerando tanto o desenvolvimento cognitivo 

como o socioemocional, como traz a proposta da BNCC de educação integral. A 

ludicidade nesse contexto serviu de instrumento para fomentar as ações educativas 

envolvendo a família e a escola. 

O marco teórico definido para dialogar com a metodologia adotada foi a Teoria 

Bioecológica do Desenvolvimento Humano do psicólogo e professor Urie 

Bronfenbrenner, por este ter criado o modelo PPCT (Processo, Pessoa, Contexto e 

Tempo), o qual oferece uma maior compreensão do desenvolvimento humano, o que veio 

a contribuir na reflexão do meu objeto de estudo que trata justamente do enlaçamento da 

família, escola e práticas lúdicas em prol do desenvolvimento integral do sujeito. 

 À luz dessa teoria, este trabalho veio analisar o processo educacional, os contextos 

nos quais os estudantes estão envolvidos e o tempo, incluindo as mudanças ocorridas 

durante a pesquisa, como fatores preponderantes no curso do desenvolvimento desses 

sujeitos. 

 A revisão de literatura dos temas abordados neste trabalho foi fundamental para a 

tecitura do texto, ampliando minhas reflexões. Assim, para atender aos objetivos 

propostos, esta dissertação se organiza em capítulos, sendo o primeiro a introdução, onde 

inicio trazendo um breve comentário da questão que norteia este trabalho, traço, também, 

a minha trajetória formativa e experiências educacionais; apresento o problema que me 

moveu a desenvolver a pesquisa, assim como os objetivos, a metodologia que foi utilizada 

e a estruturação da obra. 

No segundo capítulo intitulado “Família-Escola, nós e laços: do Brasil republicano 

ao contemporâneo” são apresentados os estudos e pesquisas com foco nessa relação, 

levantando as questões que envolvem a mesma. Faço um percurso histórico da relação 

família-escola, apresentando os desafios contemporâneos na busca de caminhos para o 

 
3 Referente à identidade formada pelas características que definem algo ou alguém, diferenciando a 
pessoa ou coisa das demais. Buscar-se-á na pesquisa conhecer a identidade da escola lócus a partir das 
suas ações educativas. 
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enlaçamento, tendo a ludicidade como proposta, com o seu amplo repertório capaz de 

favorecer as interações, contribuindo para o desenvolvimento humano. 

No terceiro capítulo é apresentada a revisão de literatura, dividido em três sessões, 

sendo a primeira destinada ao estudo sobre família(s), suas (trans)formações e 

repercussões no desenvolvimento do sujeito, bem como a sua formação identitária. A 

segunda é destinada ao estudo crítico da escola, enquanto instituição de ensino, a partir 

dos conceitos sociológicos de Bourdieu e da filosofia foucaultiana, para se pensar na sua 

função social que se reflete nas ações formativas, assim como a sua formação humanística 

para as ações educativas; apresento, também a ideia de desenvolvimento integral 

apresentada nas leis educacionais que regem o Brasil e especificamente a Secretaria 

Municipal da Educação do Salvador (SMED), até chegar à discussão das dez 

competências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que fomenta a proposta de 

desenvolvimento integral do estudante. A terceira e última sessão trata da ludicidade, 

trazendo sua história e contextos ao longo do tempo, além do uso dos jogos, brinquedos 

e brincadeiras no contexto escolar, considerando a formação do educador. 

O quarto capítulo é destinado ao marco teórico fundamentado na Teoria 

Bioecológica do desenvolvimento humano do psicólogo e professor Urie Bronfenbrenner, 

iniciando pela descrição de cada conceito do modelo PPCT, postulado pelo autor, fazendo 

posteriormente a correlação de cada modelo com o contexto escolar. 

O quinto capítulo apresenta o caminho metodológico percorrido para a realização 

da pesquisa, apresentando o seu delineamento, o local e participantes, os instrumentos e 

procedimentos e a técnica empregada para a análise dos dados; o sexto capítulo é 

dedicado à discussão dos resultados. Por fim, apresentamos no sétimo capítulo nossas 

considerações finais, retomando o objetivo da pesquisa, o percurso metodológico traçado 

com suas alterações, um resumo dos principais achados, os limites e possibilidades do 

estudo. 
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2 FAMÍLIA-ESCOLA, NÓS E LAÇOS: DO BRASIL REPUBLICANO AO 

CONTEMPORÂNEO 

 

Que precioso seria se as pessoas 

pudessem perceber que elas são pessoas 

porque não estão sozinhas. 

(Rogério Dias de Arruda) 

Família e escola não conseguem caminhar independentes. Quando ambas percebem 

que uma depende da outra, é um passo para que se desfaçam os nós e criem-se os laços. 

O objetivo deste capítulo é traçar o percurso da relação família-escola do Brasil 

republicano ao contemporâneo. Iniciando com o levantamento de pesquisas com esta 

temática nos últimos cinco anos, avançando para a história do início dessa relação, 

durante o regime do Brasil República até os nossos dias. Em todos esses períodos, 

encontraremos os nós dificultando essa relação, entretanto sempre haverá a busca dos 

laços possibilitando a consecução dos seus propósitos. 

A família e a escola são instituições cujos contextos são fundamentais para a 

promoção do desenvolvimento humano, por isso a sua relação tem sido incentivada pelas 

políticas públicas, compreendida como fundamental para uma escolarização eficaz, com 

proposta de desenvolvimento integral, principalmente na contemporaneidade, cuja 

necessidade de intensificação da relação entre a família e a escola se torna primordial 

diante das mudanças sociais repercutidas tanto nas famílias como no sistema escolar.  

A relação família-escola tem sido um tema de interesse de pesquisas com o fim de 

contribuir para o fortalecimento da interação entre esses sistemas, para melhores 

resultados não somente no que diz respeito ao índice educativo, mas no processo 

desenvolvimental do aluno. Nos últimos cinco anos, os artigos publicados apontam 

algumas questões que estão por trás dessa relação. Foi feita uma consulta ao banco de 

dados eletrônico do Google Acadêmico e do ScieElo, utilizando, principalmente, a 

palavra-chave família-escola, constatando os desafios dessa relação, conforme 

abordaremos em seguida. 

Almeida e Arantes (2014), no artigo intitulado “A relação família e escola: 

pressuposto para o processo ensino aprendizagem”, desenvolveram uma pesquisa acerca 

da importância dessa relação, buscando entender como esta acontece, chegando à 

conclusão, após os resultados, que quando os pais participam da educação dos seus filhos, 

estes se sentem mais motivados e seguros, tornando o seu aprendizado mais significativo 

e eficiente. Os pesquisadores fizeram um levantamento bibliográfico, partindo de uma 
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pesquisa qualitativa, usando como instrumentos as observações numa escola municipal 

de educação básica do 1º ao 6º ano localizada em Sinop-MT, e aplicação de questionário 

aos pais e professores, buscando investigar comos os mesmos vêem a relação família-

escola, sua importância e como a mesma acontece; foi pesquisado também quais 

resultados se destacam no rendimento escolar tanto do aluno cuja família participa da sua 

vida escolar quanto do aluno cuja família não tem uma participação mais efetiva. Os 

pesquisadores buscaram a compreensão de como a escola lócus norteia seus processos de 

ensino e aprendizagem, através do seu Projeto Político Pedagógico (PPP). Foram 

verificados como resultado provisório que a presença dos pais na escola é de grande 

importância para o aprendizado do aluno. Na discussão dos resultados da aplicação dos 

questionários, os pesquisadores concluiram que a relação família-escola embora seja 

essencial, nem sempre é tida como algo simples, porquê os professores questionam e 

sempre cobram a participação familiar, entretanto o entendimento sobre essa participação 

ainda é limitado, pois a participação não pode se dar somente no campo disciplinar e nem 

somente quando os pais têm uma boa formação escolar, mas na construção de uma relação 

de respeito mútuo entre família, ecola e aluno, possibilitando a oferta de contribuições 

para o desenvolvimento intelectual, moral e político do aluno. 

Por sua vez, Benato e Soares (2014) escreveram um artigo intitulado “Família e 

escola: uma relação de desafios”, com o objetivo de apresentar as reflexões da 

comunidade escolar foco da pesquisa, sobre a participação das famílias nos ambientes 

escolares e sua importância para a aprendizagem dos alunos. As pesquisadoras iniciaram 

com uma pesquisa bibliográfica, para estruturação do trabalho; a escola lócus foi uma 

escola pública do Ensino Fundamental e Médio, localizada num bairro periférico da 

cidade Irati-PR; as pesquisadoras usaram como instrumentos questionários com 

perguntas abertas e fechadas que foram aplicados para as famílias dos alunos do 6º e 7º 

anos, durante dez encontros organizados pelas pesquisadoras com temas relevantes, 

contando com a presença dos professores e toda equipe pedagógica. Nos encontros foram 

discutidos temas na busca de uma maior colaboração e participação das famílias nas 

escolas. Os resultados demonstraram que as famílas valorizam o conhecimento escolar e 

estão cientes de suas responsabilidades, entretanto, os problemas do dia a dia, inclusive 

as ocupações no trabalho, impossibilitam o comparecimento dos pais à escola com mais 

frequência; foi observado que as mães dos alunos com problemas de aprendizagem ou 

indisciplina apresentaram maior participação. As pesquisadoras concluíram sua pesquisa 

afrimando que “devemos estar cientes de que esta relação não pode ser imposta ou 

forçada, mas deve ser construída com confiança, sendo a escola responsável pela 

idealização desta parceria” (p.14). 



23 
 

Maria Cláudia Santos (2015) escreveu um artigo intitulado “Escola e Família: a 

união entre a educação familiar e escolar, para formação do aluno”,  buscando destacar 

estratégias para aproximar essas instituições. A autora analisou dois projetos aplicados 

em escolas da rede Estadual na cidade de Londrina-PR e um projeto aplicado em uma 

escola particular do Estado do Rio de Janeiro-RJ; os projetos nas escolas de Londrina são 

desenvolvidos no PDE - Programa de Desenvolvimento Educacional, que é um programa 

específico das políticas públicas do Paraná, que visa o estabelecimento do diáogo entre 

os professores do ensino superior e os da educação básica, por meio de atividades teórico-

práticas orientadas, tendo como principal objetivo proporcionar aos professores da rede 

pública estadual subsídios teórico-metodológicos para o desenvolvimento de ações 

educacionais sistematizadas que interfiram positivamente na sua prática pedagógica. A 

autora relata acerca de um plano de ação que foi aplicado em 2009 em uma grande escola 

paranaense, especificamente nas turmas de 5ª série diante de problemas comportamentais 

apresentados pelos alunos, sendo boa parte deles repetentes. O plano apresentou como 

proposta a busca da interação familiar de uma forma dialética, visando à conscientização 

dos alunos envolvidos no processo de formação humana. Após a apresentação do projeto 

aos professores, funcionários e pais desses alunos, uma pergunta investigativa foi 

encaminhada aos pais com o fim de conhecer a motivação dos mesmos acerca de manter 

os filhos na escola e qual a função da mesma. Após a resposta dos pais, sendo a maioria 

convergindo para o seu desejo na aprendizagem dos filhos, tendo a escola para eles a 

função de ensinar, foi construído o projeto, envolvendo outros profissionais: promotora 

da infância e da juventude, psicopedagoga e psicoterapeuta e marcada uma reunião com 

os pais e esses profissionais abordando diversos assuntos concernentes à criação de filhos. 

O projeto também disponibilizou atendimento pedagógico individualizado para os alunos 

com dificuldade, o que contribuiu para a melhora dos mesmos, inclusive de postura, 

todavia percebeu-se que a relação entre pais e filhos ainda era desafiante, fazendo-se 

necessário um encontro com a psicopedagoga, a qual propôs um trabalho de dinâmica 

entre pais e filhos, envolvendo música, dança, expressão facial e corporal, abraços, aperto 

de mão. Além disso, os pais participaram de uma palestra com a psicoterapeuta acerca 

dos limites e possibilidades na educação de filhos. Todas as ações planejadas resultaram 

numa significativa aproximação da família na escola de uma maneira comprometida com 

a educação dos filhos.  O outro projeto investigado foi também num colégio estadual em 

Londrina, idealizado por uma professora da escola, participante do PDE, em 2010, cujo 

tema foi “A participação da família na escola: construindo caminhos para uma educação 

de qualidade”, tendo como demanda as muitas reprovações e aprovações pelo conselho 

de classe dos alunos das 5ª séries. O projeto foi desenvolvido em cinco encontros com 
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palestras, atividades individuais e em grupos, envolvendo pais e professores. 

Questionários foram entregues aos mesmos a partir dos temas debatidos, abrindo espaços 

para sugestões. Dos 40 pais que receberam os questionários, 21 responderam e dos 23 

professores, 13 responderam individualmente e parte em grupos. Além dos questionários, 

foram feitas leituras, encontros, debates que possibilitaram identificar o envolvimento das 

famílias com a instituição escolar, com sugestões e organização de estratégias para a 

escola. O último relato diz respeito ao projeto aplicado numa escola particular do Rio de 

Janeiro, em 1996, tendo como título “família-possível”, teve como responsável uma 

psicóloga educacional, o qual surgiu de sua observação da aparente rejeição da 

comunidade à escola, buscando a representação dos avós das crianças, já que estes se 

fazem cada vez mais presentes nas escolas no lugar dos pais. Foi feito o convite aos avós 

para passar uma tarde na escola. No encontro ao qual compareceram 23 avós, sendo 6 

homens e 17 mulheres, foram desenvolvidas atividades para entrosar o grupo, depois foi 

apresentado o motivo maior do encontro, tendo a aprovação dos avós. Após a reunião, 

eles receberam um questionário para que a escola melhor os conhecesse, facilitando a 

interação, marcando nesse mesmo dia a próxima reunião para juntos elaborarem ações 

específicas com vistas na melhoria do trabalho pedagógico a ser desenvolvido com as 

crianças. As reuniões continuaram durante as quais foram desenvolvidas diversas 

atividades em família, sendo uma delas a construção de álbum de fotos familiares, 

resgatando a importância de momentos juntos, na janta, na conversa em casa envolvendo 

as gerações. E cada vez mais os avós traziam para a escola ideias para serem discutidas 

em prol do desenvolvimento dos netos. Há relato de que o projeto foi tão bem sucedido 

que os pais passaram a participar dos encontros.  

Após a análise desses projetos disponibilizados nos artigos que a pesquisadora 

analisou, a mesma elaborou questionários os quais foram aplicados para quatro pessoas, 

sendo elas a gestora e a professora da primeira escola estadual e a gestora e professora da 

segunda escola, ambas em Londrina-PR, com o intuito de investigar se os projetos 

aplicados pelo PDE-Programa de Desenvolvimento Educacional alcançaram os objetivos 

propostos a longo prazo e se os mesmos tiveram continuidade nas respectivas escolas. Os 

resultados da pesquisa apontaram que os projetos conseguiram impactar de alguma 

maneira na relação família-escola, todavia o que a pesquisadora pode observar com as 

respostas das gestoras e professoras aos questionários aplicados foi que esses projetos 

foram pontuais, sendo proveitosos durante sua aplicação, pois com a saída das professoras 

das unidades de ensino, não houve continuidade. Sendo assim, a pesquisadora conclui 

que “para uma parceria significativa da relação família e escola, ainda são muitos os 

desafios a serem vencidos, a começar pela relação dentro da própria escola[...]” (p.19). 
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Outro artigo tem como título “Encontros e (des)encontros no sistema família-

escola”, no qual as pesquisadoras Lima e Chapadeiro (2015) analisaram sistematicamente 

a relação entre escola e famílias de crianças do 2º ao 5º ano do Ensino Fundamental, 

apontadas pelos professores como tendo problemas de aprendizagem em uma escola da 

rede municipal da cidade Hortolândia-SP. As pesquisadoras aplicaram entrevistas 

semiestruturadas para as participantes da pesquisa: três professoras e cinco famílias 

dessas crianças. As professoras informantes foram selecionadas pela gestora e as famílias 

pelas professoras. Todas aceitaram voluntariamente e foram entrevistadas de acordo com 

o modelo de pesquisa para professores e famílias, a partir dos temas: caracterização do 

participante; caracterização da relação família-escola e caracterização da comunicação 

família-escola, criando categorias com as respostas a partir da análise de conteúdo 

chegando aos encontros e (des)encontros entre os relatos das professoras e das familias, 

sendo os encontros compreendidos como concepções convergentes  e (des)encontros as 

divergentes. Acerca da relação entre a escola e as famílias das crianças apontadas com 

problemas de aprendizagem, verificou-se que tanto as professoras como as famílias 

lidavam com o problema de forma linear, ou seja, uma relação de causalidade e não de 

interação entre eles, gerando assim acusações na relação família-escola. 

Já Resende e Silva (2016) produziram um artigo intitulado “A relação família-

escola na legislação educacional brasileira (1988-2014)”. Por meio de uma pesquisa 

documental, as autoras analisaram a abordagem dessa relação na legislação brasileira 

nesse período, observando de que maneira a relação família-escola é contemplada nos 

documentos, a partir da análise dos níveis de regulamentação dessa relação, das 

dimensões políticas, sociais e ideológicas nela envolvidas e expressas pelos textos legais. 

As pesquisadoras iniciaram o mapeamento com a Constituição Federal (CF) de 1988; 

depois passaram ao estudo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 

1996 com suas alterações posteriores; examinaram também o Plano Nacional de 

Educação 2014-2024; também foram analisados os atos normativos do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), a partir da atual LDB. Foram feitas também outras leituras 

em documentos legais, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Decreto 

nº 6.094/2007 que implementa o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. Foi 

realizado o rastreamento de todos os aspectos referentes à relação família-escola 

presentes na legislação analisada, por meio da leitura sistemática dos documentos e do 

uso de palavras-chave: família, pais ou responsáveis, comunidade, participação, gestão 

democrática. Foi obtido um mapeamento dos ítens (artigos, parágrafos, etc.) relevantes 

para a pesquisa, possibilitando a posterior análise dos mesmos. Os resultados da pesquisa 

apontaram que estão previstos na legislação educacional brasileira quatro niveis de 
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relação família-escola, sendo o mais formal e superficial é o que corresponde à 

responsabilidade legal dos pais de matricular os filhos na escola e zelar pela sua 

frequência; o segundo nível diz respeito ao direito da família à recepção de informações 

a respeito da vida escolar dos filhos e do processo educacional da escola, estando a escola 

na obrigação de disponibilizar essas informações; o terceiro nível da relação família-

escola presente na legislação brasileira corresponde às diversas formas de interação entre 

a família e a escola, sendo da responsabilidade dessa última, segundo a LDB, promover 

essa relação, incluindo os professores. O último nível mais profundo da relação família-

escola previsto na legislação é a participação dos pais, como membros da comunidade 

educativa, na gestão democrática da escola. As pesquisas chegaram à conclusão que 

“embora incentivada pela legislação, a relação família-escola não é objeto de uma ‘forte 

regulamentação estatal’ em  nosso país” (p.50). 

Outros artigos foram publicados no mesmo ano, como o intitulado “A Participação 

da Família na Escola”, fruto da pesquisa de Francisca Botelho (2016), cujo objetivo foi 

investigar a relação de família e escola e a importância da parceria entre ambas. A 

pesquisa qualitativa foi desenvolvida numa escola municipal de Educação Básica, em 

Sinop-MT, tendo como participantes os pais e os professores dos alunos do 1º ao 5º ano 

do Ensino Fundamental. A pesquisadora usou como instrumentos, para a coleta de dados, 

referências bibliográficas, questionários com perguntas abertas e fechadas, os quais foram 

aplicados aos participantes da pesquisa: dois professores efetivos, dez pais e o 

coordenador. A configuração da pesquisa se deu baseda nas observações durante o estágio 

supervisionado do curso de pedagogia. Foram observados alguns alunos apresentando 

dificuldades para realizar atividades como participar de brincadeiras, ler livros, escrever, 

interagir com os colegas, organizar os seus materiais, dentre outras. Assim, a 

pesquisadora buscou compreender como acontece a participação dos pais no 

desenvolvimento escolar das crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Após a 

análise e discussão dos resultados, a pesquisadora chegou à conclusão de que a 

participação da família é necessaria para o desenvolvimento do ensino, no processo da 

aprendizagem do aluno, sendo a escola a responsável em promover a aproximação da 

família na escola. 

Resende e Souza (2016) publicaram o artigo “Participação da Família no Contexto 

da Escola Ciclada”, objetivando analisar e discutir a participação da família no âmbito 

escolar. Os pesquisadores fizeram uso da pesquisa qualitativa exploratória numa escola 

pública do município de Canarana-MT, usando como técnica de coleta de dados o 

questionário semiestruturado que foi aplicado a 30 professores e 40 pais. Os 

pesquisadores constataram nos resultados que “a família, embora tenha um papel 
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fundamental no processo de ensino-aprendizagem, não participa de maneira satisfatória 

do cotidiano escolar do aluno” (p.3). 

Já Casanova e Ferreira (2016) publicaram o artigo intitulado “A Produção do 

conhecimento sobre a Relação Escola e Família em 13 anos de ANPEd”, com o objetivo 

de analisar a produção do conhecimento acerca da relação escola e família a partir dos 

trabalhos comunicados nas reuniões anuais da ANPEd – associação que congrega 

programas, professores e estudantes de pós-graduação em educação – entre o período de 

2000 a 2013. “Por meio da análise sobre um corpus de 44 trabalhos selecionados, as 

pesquisadoras apresentaram o movimento que os estudos sobre a relação escola e família 

vêm estabelecendo nas reuniões anuais da ANPed desde o ano 2000” (p.4). As conclusões 

do trabalho permitiram as pesquisadoras conhecer de forma mais ampla as discussões 

acerca da relação escola e família nas reuniões anuais da ANPed entre os anos 2000 e 

2013. 

E ainda nesse ano consta como publicação do tema o artigo de Luana Ferrarotto e 

Maria Márcia Malavasi (2016) intitulado “A relação família-escola como alvo das atuais 

políticas públicas educacionais: uma discussão necessária”. As autoras, mediante uma 

pesquisa bibliográfica, analisam o Plano Nacional de Educação (PNE) e o Compromisso 

Todos pela Educação, percebendo que às famílias é atribuída apenas a função de 

acompanhar os eventos escolares e as tarefas de casa dos filhos. Na introdução, as autoras 

apresentam as passagens no PNE que abordam a importância da participação familiar e 

acompanhamento dos filhos. No capítulo 2 discutem a relação família-escola, sua 

complexidade que inclui a idealização do professor pelo aluno com predisposições 

desenvolvidas; a idealização da família esperando que esta tenha uma bagagem social e 

cultural compatível com o exigido pela escola. Consulta além do PNE, o site do Todos 

pela Educação identificando as reportagens que fazem referência a importância do 

acompanhamento familiar dos filhos, como forma de aumentar os resultados obtidos da 

sua formação. E no capítulo 3 as autoras mencionam o PPP da escola com seus registros, 

ações e metas. 

Patrícia Arcega (2018) escreveu um artigo intitulado “Relação família e escola e 

sua influência na aprendizagem da criança: uma revisão de literatura integrativa”, 

baseando-se em artigos publicados e outras referências bibliográficas, a fim de investigar 

teoricamente como a relação familia e escola influencia na aprendizagem da criança dos 

anos iniciais. A pesquisadora após definir o tema, consultou em bases de dados 

eletrônicos, como SciELO, LILACS e Periódicos CAPES, a partir das palavras 

descritoras: Escola, Família; Aprendizagem e Relação família-escola, buscando em 
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artigos publicados e outras referências bibliográficas, para investigar teoricamente como 

a relação família-escola influencia essas crianças, usando como critérios para a coleta de 

dados as questões: Quais as principais demandas e queixas da escola em relação à família? 

E quais as principais demandas e queixas da família em relação à escola? Os achados da 

pesquisadora contataram que “não há evidências concretas que validem a melhoria no 

processo de aprendizagem” (p.12). 

 Albuquerque e Aquino (2018) publicaram um artigo intitulado “Psicologia Escolar 

e Relação Família-Escola: Um Levantamento da Literatura”, com o objetivo de ampliar 

a compreensão do tema. As autoras fizeram um levantamento de literatura que foi 

desenvolvida a partir da leitura e identificação de artigos científicos, dissertações e teses 

na área da psicologia escolar ligadas à relação família-escola, usando como descritores: 

family, school e psychology educational, nas bases de dados Web of Science, Pubmed, 

SciELO, Lilacs, IndexPsi e Pepsic, além da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações, usando como critérios de inclusão os estudos teóricos, de pesquisa empírica 

ou de pesquisa-intervenção que abordavam a temática da relação família-escola no 

âmbito da psicologia escolar; os artigos indexados sem restrição de idioma ou 

delineamento  metodológico e os artigos, dissertações ou teses publicados entre os anos 

2000 a 2016. Os achados das pesquisadoras apontam para “a necessidade de desenvolver 

estudos que explicitem, de forma mais detalhada, as estratégias que compõem as 

modalidades de atuação de psicólogos escolares junto a esses dois grupos (p.10). 

Também Isaías Júnior (2018) publicou um artigo intitulado “A escola promotora de 

processos-chave de resiliência em famílias organizadas em modelos não convencionais”; 

baseado na Ecologia do Desenvolvimento Humano. O autor recorreu aos estudos de 

resiliência familiar para estabelecer a relação positiva entre família e escola na promoção 

da resiliência de famílias não convencionais, concluindo que a escola precisa adotar 

estratégias que promovam os processos-chave da resiliência, mediante inclusão de todas 

as formas de família em seus ritos, apontando alguns caminhos: “Acentuar as relações 

afetivas, promover atividades e formas de aprendizagem dos alunos; priorizar conexões 

positivas entre família não tradicional-escola; ofertar capacitação à comunidade escolar 

sobre estratégias e políticas escolares; promover a participação de alunos e suas famílias 

nessas políticas; atender às expectativas dos alunos; explorar conexões entre habilidades 

para a vida e sucesso acadêmico; oferecer capacitação em serviços/incentivos para ensinar 

habilidades para a vida; criar clima escolar de afeto; implementar processo de intervenção 

para alunos com dificuldades, sem buscar explicações em sua configuração familiar; 

enfatizar a cooperação; proporcionar reconhecimento/incentivo a todos os alunos; 

erradicar a rotulação de alunos e famílias; capacitar a comunidade escolar e os alunos a 
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encontrar resiliência em si mesmos e nos próximos – na família, por exemplo –; adotar 

filosofia de que todos os alunos podem ter êxito, desenvolver atividades de aprendizagem 

e programas de serviços entre os pares, ofertar atividades e currículo participativo para os 

alunos e para suas famílias organizadas em modelos não convencionais” (p.8). 

Etiene Macedo (2018) escreveu sua tese de doutorado em Psicologia Clínica e 

Cultural, pela Universidade de Brasília (UnB) com o título “A relação entre família e 

escola na adolescência: vínculos e afetos como dispositivos”; a pesquisa foi realizada com 

mães e pais de adolescentes de uma escola pública, para compreender como eles 

percebem a relação da família com a escola e com os adolescentes. A pesquisadora fez 

uso da pesquisa qualitativa, usando como instrumentos para coleta de dados, 

questionários para mães e pais desses adolescentes, além de entrevistas e 

complementação de frases, e no espaço escolar foi realizado um sociodrama. Os dados 

colhidos foram analisados com o auxílio do software Orange Canvas, com base na análise 

de conteúdo de Bardin. Os resultados apontam que apesar do espaço escolar ser o palco 

para intervenções com os pais, a relação com a família visando apenas intervenções, 

torna-se insuficiente para criação de vínculos e, em algumas situações, frustrante para 

pais e educadores. “Antes de intervenções, as famílias precisam ser ouvidas e 

contempladas em suas necessidades” (p.7).  

Nonília Oliveira (2018) escreveu seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com 

o título: “Interação entre escola e família no processo de ensino e aprendizagem da 

criança: análise da Revista Brasileira de Educação Especial”. O estudo teve como objetivo 

verificar como o tema interação família-escola aparece na revista no período entre 2007 

e 2017, além da análise em outras fontes para complementar a abordagem do assunto. A 

pesquisadora fez uso da pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo constatando que 

durante dez anos de publicação, a Revista Brasileira de Educação Especial publicou 

apenas quatro artigos relacionados à família e escola, concluindo a pesquisadora que “a 

revista deve promover artigos de forma mais específica sobre este assunto, de modo a 

relatar as vivências das escolas sobre esta questão de integração, participação, 

colaboração e inclusão” (p.44). 

Compreendemos que tanto a família como a escola devem trabalhar para o mesmo 

fim, conforme sua perspectiva, com amplo compromisso para com os educandos, tendo 

as suas práticas voltadas para o desenvolvimento pleno4 dos sujeitos em formação. 

 
4 Termo usado nas leis educacionais com o fim de contemplar o sujeito em formação nas suas dimensões 

física, emocional e social. Na BNCC aparece como desenvolvimento integral. 
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 Na contemporaneidade, a sociedade tem passado por transformações as quais vêm 

refletindo tanto no ambiente familiar como no ambiente escolar, necessitando a escola 

conhecer melhor as dinâmicas familiares e sua funcionalidade, pensando e planejando 

ações com os alunos e com as famílias que venham fortalecer a relação família-escola 

para melhores resultados naquilo a que ela se propõe. 

A história da relação família-escola se inicia com a formalização do ensino e se 

estende na contemporaneidade, buscando caminhos para o enlaçamento desses ambientes 

de tamanha influência para o desenvolvimento dos sujeitos. 

A relação família-escola não era comum no Brasil antes da criação das escolas 

públicas, no período republicano, quando a escola deixa de ter um caráter catequizador, 

moralizador para ter um caráter civilizatório e progressista, considerando a importância 

de educar as famílias dos alunos, com o fim de serem estabelecidos comportamentos de 

higiene, de saúde e de educação (CASTRO; REGATTIERI, 2009). 

Segundo Castro e Regattieri (2009, p. 25), ao longo do século XX, a escola 

enquanto instituição especializada, exercia a função de promover o ensino, sendo que 

tanto a família como a escola compartilhavam do compromisso de oferecer condições 

favoráveis à aprendizagem do aluno, entretanto, no período do regime militar, o diálogo 

entre escola, família e comunidade foi fragilizado. 

Na segunda metade do século XX, sob o regime político democrático e o avanço 

do capitalismo, as consequentes transformações políticas, econômicas e culturais 

contribuíram para a mudança do modelo de família patriarcal, surgindo novas 

configurações familiares, principalmente com a entrada da mulher no mercado de 

trabalho e a lei do divórcio. Essas alterações ainda no presente vêm repercutindo no 

ambiente escolar. Todavia, como afirmam Castro e Regattieri (2009, p. 26), não são esses 

novos modelos que determinam as dificuldades escolares, como baixo desempenho e/ou 

problemas comportamentais, pois dentro de qualquer modelo familiar é possível 

encontrar pais negligentes, bem como situação de vulnerabilidade, entretanto, faz-se 

necessário que a escola busque conhecer para compreender as novas dinâmicas familiares 

dentro de seus contextos sociais, buscando meios de interação que contribuam para o 

desenvolvimento pleno do aluno. 

Nas últimas décadas do século XX, uma das mudanças que vem transformando a 

sociedade e, consequentemente, as famílias, foi o avanço da tecnologia, possibilitando a 

globalização e a comunicação mundial, resultando em novos costumes e demandas. Nesse 

período, houve, também, o crescimento do índice da violência e dos conflitos sociais, 

especialmente nas capitais do Brasil, o que vem a repercutir na rotina das escolas, 
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principalmente as públicas, cujos alunos estão mais desassistidos e desprotegidos, pois 

nem sempre as famílias contam com redes de apoio que as ajudem no acompanhamento 

dos filhos no seu processo de desenvolvimento, numa sociedade em constante mudança. 

Sendo assim, a condição se torna necessária e oportuna para o diálogo entre a escola e a 

família, enquanto principais redes protetivas do aluno (CASTRO; REGATTIERI, 2009; 

DESSEN; POLÔNIA, 2007).  

A escola precisa estar atenta a essas mudanças sociais para traçar, em parceria com 

as famílias e a comunidade, seu plano de ação que atenda as demandas do seu contexto. 

Para isso, faz-se necessário encontrar caminhos que aproximem uma da outra, em 

confiança mútua. 

De acordo com Dessen e Polônia (2007, p. 22), a estrutura familiar é de grande 

influência para a permanência do aluno na escola, por isso quando a escola aciona outras 

redes de apoio capazes de influenciar positivamente este aluno, é possível a reversão da 

situação de evasão e/ou insucesso escolar.  

Para o acionamento das redes de apoio, faz-se necessário um diagnóstico preciso 

da condição do aluno, por meio de escuta e observação que indiquem a necessidade 

vigente. A escola precisa estar atenta ao comportamento recorrente do aluno que implica 

no seu aparente descompromisso com os estudos, pois nem sempre será fácil uma 

compreensão do que se passa com ele, havendo a necessidade de um olhar menos crítico 

e mais sensível, bem como uma tentativa de aproximação da família para melhor conhecer 

o contexto. 

Para Ribeiro e Andrade (2006), a escola precisa ter metas esclarecidas, 

considerando importante “promover na escola um diálogo reflexivo entre a prática 

cotidiana e as bases norteadoras de sua ação. Esta prática cotidiana, se refletida, pode 

lançar luz às ações efetivas e às não efetivas” (p. 388).  Afirmam Dessen e Polônia: 

[...] as práticas educativas escolares têm também um cunho eminentemente 

social, uma vez que permitem a ampliação e inserção dos indivíduos como 

cidadãos e protagonistas da história e da sociedade. A educação em seu 

sentido amplo torna-se um instrumento importantíssimo para enfrentar os 

desafios do mundo globalizado e tecnológico (DESSEN; POLÔNIA, 2007, 

p. 29).  

 

O papel da escola é atrelar a sua prática pedagógica à luz das questões sociais e 

culturais que envolvem a comunidade na qual está inserida, ampliando para outras esferas 

da sociedade e do mundo. Para isso, a escola precisará traçar o perfil do seu aluno, 

contextualizando com a sua família e a sua comunidade, pois a partir daí será possível 

compreender para acolher situações específicas que surgem no cotidiano da sala de aula. 
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Ribeiro e Andrade (2006, p. 388) comentam sobre sua pesquisa concluindo que a 

escola precisa conhecer o que está por trás da ausência dos pais na vida escolar dos filhos 

que apresentam dificuldade, antes de criticar a postura dos mesmos, que muitas vezes até 

gostariam de acompanhá-los, entretanto não se sentem capazes.  

Quando se trata de escola pública, há de se ter por parte da gestão e do professor 

um olhar sensível, sem pré-julgamento, pois geralmente as dinâmicas das famílias dos 

alunos refletem sobremodo na vida dos filhos, repercutindo de diferentes maneiras no 

comportamento do aluno desde a sua dificuldade no acompanhamento dos assuntos até 

no seu modo de interagir com seus professores e colegas. Sendo que cada um responderá 

aos desafios cotidianos de acordo com sua subjetividade e seu repertório familiar.  

A escola precisa estar preparada para acolher todos os alunos, estimulando seu 

potencial, validando o que eles trazem de bagagem cultural, não lhes privando de outros 

conhecimentos que venham cada vez mais enriquecê-los sócio e culturalmente. 

O ambiente escolar deve ser o palco da formação integral do sujeito. Além desse 

desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, a escola precisa estimular a formação da sua 

consciência cidadã, com capacidade de intervir no seu contexto social, bem como 

propiciar uma aprendizagem continuada, oportunizando ao aluno diversas formas de 

conhecimento e capacidade de ingressar no mercado de trabalho, numa junção de 

competências cognitivas e socioemocionais, relacionadas à sua história de vida, de acordo 

com sua vivência familiar (MARQUES, 2001 apud DESSEN; POLÔNIA, 2007, p. 26). 

O estudo da relação família-escola ao longo do tempo, nos leva a refletir nessa 

relação na contemporaneidade. Observamos que quanto mais o tempo passa, maiores são 

as transformações em todas as esferas da sociedade, repercutindo na família e na escola, 

por serem partes da mesma. Entretanto, consideramos que a escola tem ou deveria ter 

mais recursos socioculturais para lidar com as transformações sociais, buscando acolher 

as famílias, estabelecendo uma parceria na formação integral dos alunos. 

Como temos visto até aqui, a relação família-escola tem sido apontada como 

essencial desde a formalização do ensino; embora seja uma relação antiga estabelecida 

desde a criação da instituição escolar, o seu tipo se constitui de acordo com o tempo 

vigente, por isso, na contemporaneidade, devido as mudanças sociais refletidas em todos 

os espaços de interação, manter o vínculo dessas instâncias se torna cada vez mais 

desafiante e imprescindível. 
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2.1 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA FAMÍLIA-ESCOLA  

 

Nas últimas décadas do século XX, novas dinâmicas sociais vêm influenciando 

tanto a família como a escola, suscitando no aparecimento de novas demandas nessa 

relação (NOGUEIRA, 2006, p.155). 

Na busca de caminhos que favoreçam o enlaçamento das famílias com a escola, o 

professor tem um papel fundamental, pois o vínculo que ele estabelece com o aluno 

poderá facilitar ou dificultar na relação família-escola. De acordo com Almeida e Arantes 

(2014), “os professores antes de tudo devem conhecer as características da criança com a 

qual se vai trabalhar, tentando aliar os conhecimentos que se tem a respeito do seu 

desenvolvimento cognitivo e socioafetivo à sua contextualização e história de vida e 

experiência” (p. 24). 

O diagnóstico inicial é a base que o professor estabelece para nortear sua prática. 

Dentre as condições cognitivas levantadas nesse parecer inicial, com o fim de melhor 

conduzir seu trabalho, o professor deve fazer o levantamento de tudo o que diz respeito 

ao aluno e muitas dessas informações ele conseguirá com a família e/ou com o próprio 

educando. 

Para Dessen e Polônia (2007, p. 27), faz-se importante, também, que o profissional 

de educação tome conhecimento da dinâmica familiar do aluno, o que o facilitará a utilizar 

as experiências de casa para construir as competências necessárias para a alfabetização 

na perspectiva do letramento5.  

A partir de uma relação de proximidade com a família, a escola terá a capacidade 

de conhecer as suas dinâmicas e funcionalidade. Nesse contexto, o papel do professor é 

estabelecer um diálogo com os familiares que cuidam do aluno, aproximando-se da 

mesma linguagem, respeitando e sendo sensível às lutas diárias dos pais no enfrentamento 

das dificuldades econômicas, impedindo o seu comparecimento à escola, aparentando 

uma negligência familiar. A abertura para o diálogo esclarecerá tais condições para 

mudança de atitudes por parte do professor em busca de soluções possíveis. 

Afirma Acega (2018) que um educador precisa estar constantemente se 

reorganizando tanto como pessoa quanto como profissional, com o fim de transmitir 

aquilo que é. Semelhantemente, os pais na condição de educadores informais, sendo que 

ambos são responsáveis na construção de aprendizagens fundamentais para o 

 
5 Referente ao ensino da leitura e escrita no contexto das práticas sociais, ou seja, o uso social da leitura 
e escrita. 
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desenvolvimento integral da criança, considerando sua dimensão intelectual, emocional 

e social (p. 37). 

As famílias e os professores na proporção que vão reconhecendo suas competências 

educacionais necessárias para o bem-estar do educando, serão capazes de estabelecer 

parcerias, como verdadeiros colaboradores, sempre aprendendo uns com os outros 

(MARCONDES; SIGOLO, 2012, p. 93). Daí a importância de a escola ser palco de 

encontros formativos que cumpram com objetivos estabelecidos conforme as demandas 

da comunidade escolar, dando lugar à expressão criativa proposta pela ludicidade. 

Além do professor, alguns estudos apontam que o aluno também pode contribuir 

para o enlace família-escola, atuando como causa ou efeito de alterações nessas relações 

(MARCONDES; SIGOLO, 2012, p. 94). De acordo com Faria Filho (2002), baseando-

se nas pesquisas analisadas, para se chegar aos pais, o aluno pode ser o intermediário 

junto à família com o fim de conseguir a colaboração dela, sendo esta estratégia utilizada 

por outras instituições como a Igreja para atrair os pais à religião. Para isso, o professor 

precisará estabelecer uma boa relação com o aluno. 

Afirma Faria Filho (2002) que “a ação da criança, aspecto dos mais centrais da 

escola ativa [...] extrapola a própria escola e as atividades de ensino e aprendizagem para 

incidir diretamente sobre os pais, sobre suas famílias” (p. 92). Tal assunto, continua o 

autor, faz-se pertinente à investigação para que se conheça os diferentes modos e 

intensidade dessas relações entre família e escola tendo o aluno como mediador dessa 

relação. 

A boa relação que o educando estabelece com a escola, mais precisamente com a 

sala de aula, acaba por fortalecer a confiança dos pais. Por isso, uma boa forma de ter a 

família como parceira é acolher o aluno no ambiente escolar. 

Para Soares (2010, p.16), o trabalho pedagógico que é desenvolvido com o aluno 

pode repercutir positivamente na relação que a família estabelece com a escola.  

Em alguns casos, a falta de manejo do profissional da educação diante de alunos 

com comportamento inadequado, leva a família a se colocar na defensiva, acreditando 

que o filho está sendo alvo de perseguição.  

A escola, enquanto espaço produtor de conhecimento, precisa enxergar o aluno para 

além do seu comportamento, evitando sanções que servirão apenas para punir e não para 
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instruir. Com o exercício da inteligência emocional6, o educador pode levar o aluno à 

reflexão dos seus atos, tendo maior compreensão da situação. 

Vasconcelos (1989) apud Soares (2010, p.16) concorda que uma boa estratégia para 

se aproximar dos pais é por meio dos filhos, por isso é importante o desenvolvimento de 

práticas educativas nas quais o aluno seja implicado, entendendo o sentido proposto pelas 

mesmas, pois estas facilitarão o seu papel de mediador entre a escola e sua família, 

levando aos pais uma melhor compreensão da função da escola, como afirma Carvalho 

(2017): 

[...] quando o aluno se vê como uma pessoa que contribui, este começa a 

conquistar seu espaço em consonância com o que a escola propõe, se 

enxergando como imbricado da situação e levando isso para casa, 

convencendo os pais também a uma compreensão e entendimento do que 

a escola almeja (CARVALHO, 2017, p. 10). 

 

É função da escola incentivar os alunos, elaborando atividades mediante as quais 

eles se sintam atraídos, valorizados como verdadeiros protagonistas e assim, despertados 

a envolver suas famílias (CARVALHO, 2017). Quando o aluno se sente sujeito do 

conhecimento, a sua participação nas atividades escolares se torna ativa tanto na escola 

como em casa. 

Sendo assim, o papel da gestão é de extrema importância nesse caminho do enlace 

entre a família e a escola, organizando com a equipe pedagógica ações educativas e 

acionando as redes de apoio que deem suporte às famílias, como por exemplo as 

instituições especializadas para tratamento de deficiências. 

Segundo Dessen e Polônia (2007, p. 28), cabe à escola inserir no seu projeto 

pedagógico práticas educativas familiares, valorizando-as, utilizando-as como ferramenta 

necessária nos processos de aprendizagem dos alunos, investindo na organização e 

fortalecimento das associações de pais e mestres, bem como no conselho escolar e outras 

ações que envolvam os pais, trazendo-os para mais perto da escola.  

O Projeto Político Pedagógico, como documento necessário para o andamento das 

ações educativas, deve ser construído em parceria com as famílias e a comunidade 

escolar, como está previsto na lei. É obrigação da escola abrir espaço para as famílias e a 

comunidade, atentando para as suas sugestões, conhecendo o seu contexto sociocultural, 

com foco nas suas demandas. Entretanto, quando não há uma busca dessa parceria de 

forma acolhedora, acaba por afastar os pais do ambiente escolar. 

 
6 Conceito usado pela psicologia para descrever a capacidade de reconhecer e gerenciar seus próprios 
sentimentos.  
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É dever da escola promover estratégias adaptadas à realidade dos alunos, 

professores, comunidade, com o fim de atrair as famílias, respeitando-as e valorizando-

as, aceitando as suas ideias e opiniões (SANTOS, 2015, p. 6). Entretanto, como afirmam 

Marcondes e Sigolo (2012) “para que os pais possam sentir-se membros participativos da 

escola, é necessário primeiramente que tenham informações sobre esse contexto, 

compreendam seu funcionamento, suas funções e políticas educacionais” (p. 96). 

De acordo com Santos (2015, p. 7), todos os pais devem ser oportunizados a 

participarem e se envolverem com a escola, cabendo a esta o preparo para recebê-los, 

aproveitando a participação familiar para um melhor conhecimento dos alunos, 

planejando ações que beneficiem a todos. 

Considerando a dinâmica familiar dos alunos, quando necessário, a gestão escolar 

deve estabelecer parcerias com outras redes de apoio que auxiliem as famílias na 

compreensão e criação dos filhos nas fases do seu desenvolvimento. 

 Brito e Koller (1999, p. 116) dão ênfase à importância do apoio social e afetivo 

para o desenvolvimento humano e bem-estar do indivíduo; a presença desses suportes 

previne o indivíduo de doenças e de características desadaptativas. Quando estas redes 

são eficientes, podem prevenir em caso de abuso e negligência familiar, levando o aluno 

a um maior sucesso escolar, fortalecendo sua autoestima e autoconceito. 

O apoio social propicia o aumento da competência, reforçando o senso de 

pertencimento, dignidade, fortalecendo a imagem pessoal e promovendo o 

senso de auto eficácia. Esses aspectos, certamente melhoram a capacidade 

de adaptação das pessoas ao seu ambiente e a qualidade de seus 

relacionamentos, protegendo a pessoa de situações de risco (BRITO; 

KOLLER, 1999, p. 117-118). 

 

Sendo a família a primeira instituição da criança, espera-se dela o investimento 

emocional necessário para a formação de vínculo que constitui o sujeito. Quando a mesma 

falha, faz-se necessário que outras instituições assumam esse papel, funcionando como 

rede de apoio que dê o suporte necessário para que o sujeito se adapte aos ambientes, 

seguindo o curso do seu desenvolvimento. 

Dessen e Polônia (2007, p. 29) consideram que uma das funções da escola é o 

acionamento das redes sociais promotoras de saúde, juntamente com a comunidade 

escolar e os profissionais da escola, para necessárias intervenções coletivas. Afirma 

Nogueira (2006, p. 162) que a demanda atual da escola, além de cuidar do 

desenvolvimento cognitivo do aluno, é zelar pelo seu bem-estar psicológico e 

desenvolvimento emocional, levando em consideração a aproximação da família, numa 
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comunicação efetiva e permanente, para que em casa o aluno obtenha a continuidade das 

ações educativas vivenciadas no ambiente escolar. 

Sendo assim, a escola não pode ignorar o contexto sociocultural dos seus alunos, 

antes precisa se instrumentalizar com práticas educativas que fortaleçam sua autoestima 

e, também, impliquem e auxiliem as famílias no acompanhamento e permanência dos 

filhos no ambiente escolar, garantindo seu desenvolvimento. 

As práticas educativas propostas pela escola precisam estar alinhadas às leis 

educacionais tanto as federais como as municipais, sempre com vistas no 

desenvolvimento do aluno. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais, DCNs (BRASIL, 2013) afirmam que “a 

educação deve proporcionar o desenvolvimento humano na sua plenitude, em condições 

de liberdade e dignidade, respeitando e valorizando as diferenças” (p. 4).  

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2017) traz nos seus 

escritos as dez competências gerais da Educação Básica com o fim de assegurar uma 

formação humana integral, no seu processo de aprendizagem, que vise à construção de 

uma sociedade justa, democrática e inclusiva, defendendo a complexidade do 

desenvolvimento humano, considerando a aquisição dessas competências para a 

formação integral, indo de encontro à linearidade, como acreditam os reducionistas, que 

privilegiam ou a dimensão cognitiva ou a afetiva. 

Para isso, a escola precisa compreender e se apropriar da contextualização 

sociocultural dos seus alunos, sendo capaz de responder às necessidades de seu tempo, 

respeitando as individualidades, possibilitando os processos de ensino e aprendizagem 

que sejam includentes, envolvendo as famílias. 

Castro e Regattieri (2009), analisando as teorias e pesquisas sobre o tema família-

escola no Brasil, constataram que “quando a escola melhora seu conhecimento e 

compreensão sobre os alunos, sua capacidade de comunicação e adequação das 

estratégias didáticas aumenta e, em consequência, aumentam as chances de um trabalho 

escolar bem-sucedido” (p. 7).  

Entretanto, a presença voluntária das famílias na escola nem sempre é vista como 

positiva, pois em muitas situações, estas procuram a escola para fazer queixas referentes 

a assuntos mais diversos, tendo o filho como vítima. Por outro lado, a escola quando 

solicita a presença da família, fora das datas previstas, geralmente também é para expor 

alguma situação delicada, envolvendo o aluno. 
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Geralmente o plano de ação das escolas reserva algumas datas específicas para 

envolver a família, entretanto, a sua participação se limita a assistir o que é preparado em 

sua homenagem, o que não chega a ser negativo, porém se faz necessária a participação 

ativa e colaborativa.  

A parceria família-escola precisa ser alvo de discussão na rede municipal de ensino 

de Salvador, na sua instância maior, incluindo no seu calendário ações específicas que 

fortaleçam essa relação. Planejar ações lúdicas que atraiam as famílias ao ambiente 

escolar, tanto presencial como no acompanhamento do filho, proporcionando momentos 

relaxantes, pode ser o caminho de um enlace necessário, diante dos desafios cotidianos 

que boa parte atravessa tendo que organizar seu tempo com trabalho e cuidado de filhos. 

 

2.2 DESFAZENDO NÓS E CRIANDO LAÇOS  

 

A compreensão do lúdico possibilitando o enlace entre a família e a escola pode ser 

a ponte para a construção de ações no ambiente escolar que envolvam os alunos no seu 

processo formativo e despertem as famílias para uma participação mais efetiva, que não 

se limita à presença física e sim no acompanhamento do desenvolvimento integral do 

aluno em consonância com a escola. 

A ludicidade tem sido uma ferramenta muito presente no ambiente escolar, além de  

contextos como hospitais, clínicas psicológicas, dentre outros. Por meio do lúdico a 

criança é capaz de se expressar, interagir e aprender, aguçando seu raciocínio lógico e 

abstrato. O acesso ao brincar favorece o desenvolvimento de aspectos cognitivos, bem 

como a simbolização do seu mundo interno, possibilitando a externalização dos seus 

afetos, desejos e conflitos, elaborando os seus sentimentos inconscientes (SALDANHA, 

2017, p. 75). 

Em consulta ao banco de dados eletrônico do Google Acadêmico, da SciElo e 

LILACS, tendo como palavras-chave ludicidade, lúdico, práticas lúdicas, observou-se 

nos artigos publicados que as pesquisas nos últimos cinco anos apontam para a 

importância da ludicidade em clínicas e hospitais, ressignificando as vivências da 

internação, como os estudos desenvolvidos por Leila Pires e Rosa Maria Fonseca (2017) 

intitulado “Recriar-se lúdico no desenvolvimento de jogos na saúde”; Alan Silva et al. 

(2017), intitulado “Atividade Lúdica e Fisioterapia em Pediatria”; Maria Iracema Araújo 

et al. (2017), intitulado “O Olhar de Criança do CAPSi sobre as Relações do Cuidar e do 
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Brincar”; Tailah de Paula et al. (2017), intitulado “Potencialidade do Lúdico como 

Promoção de Bem-Estar Psicológico de Pacientes em Hemodiálise”. 

Outros estudos teóricos publicados têm sido voltados para a importância do lúdico 

na educação, inclusive as publicações dos professores Cipriano Luckesi e Cristina 

D’Ávila que tratam da formação do educador para ensinar de modo lúdico. 

Embora a ludicidade seja importante em todas as fases da vida, no que diz respeito 

ao contexto escolar, o assunto é muito mais explorado na educação infantil, necessitando 

um olhar mais amplo para as suas possibilidades no Ensino Fundamental Anos Iniciais, 

visando o desenvolvimento integral do aluno. Além disso, as ações lúdicas podem 

facilitar as interações que envolvem sujeitos da família e da escola convergindo para um 

mesmo propósito. 

Winnicott (1983, p. 63) afirma que o processo de crescimento não é possível sem 

um ambiente facilitador que deve primar por uma qualidade humana e não uma perfeição 

mecânica. Sendo assim, a ludicidade deve servir de elo no contexto escolar, levando os 

seus atores a uma relação mais humanizada.  

O ingresso na escola é sempre cheio de expectativas tanto para pais como para os 

alunos. Na contemporaneidade, a criança inicia cada vez mais cedo sua vida escolar, 

devido à ocupação dos pais e por entenderem que a escola proporciona não apenas a 

educação formal, mas a interação social. Todavia, parece que não está muito bem 

entendido que a formação do aluno na escola não pode estar desvencilhada da formação 

que ele recebe da sua família. Ou seja, o encontro desses ambientes refletirá positivamente 

no desenvolvimento integral do aluno. Porém, a realidade da escola pública, 

especificamente do Ensino Fundamental Anos Iniciais tem provado que quanto mais o 

aluno vai crescendo, mais a família vai se distanciando do ambiente escolar. Entretanto, 

a escola tem a responsabilidade de chamá-la para si, não apenas para atender às exigências 

das leis educacionais que apontam a importância da parceria, mas para fortalecer as ações 

em prol do desenvolvimento integral do aluno. 

Durante muito tempo, o papel tanto da família como da escola era considerado bem 

definido. À primeira caberia a educação dos bons costumes e à segunda a educação 

escolar. Sendo a família responsável pela educação informal e a escola pela educação 

formal, a relação de ambas tendia a se complementar. Entretanto, como já vimos, com as 

mudanças contemporâneas, tanto na sociedade como nas famílias, está cada vez mais 

complexo o limite da educação escolar.  
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Numa sociedade globalizada, onde as informações circulam com muita velocidade 

e se renovam em um curto espaço de tempo, tendo a mídia o poder da influência e 

formação de opinião, a família e a escola se veem desafiadas na formação das crianças e 

adolescentes. Sobram informações e falta tempo e manejo para a criação de filhos. 

Apesar dessas mudanças, a família continua sendo a responsável por disciplinar os 

seus filhos e criá-los com os seus valores de acordo com a sua microcultura, muitas vezes 

desconsiderada pela escola. Afirmam Oliveira e Marinho-Araújo (2010) que cabe à 

família a responsabilidade da educação primária.  

A responsabilidade familiar junto à criança em termos de modelo que a 

criança terá e do desempenho de seus papéis sociais é tradicionalmente 

chamada de educação primária, uma vez que tem como tarefa principal 

orientar o desenvolvimento e aquisição de comportamentos 

considerados adequados, em termos dos padrões sociais vigentes em 

determinada cultura (OLIVEIRA; MARINHO-ARAÚJO, 2010, p. 

101). 

Esta educação primária é necessária à criança antes mesmo de sua entrada em outra 

instituição, como por exemplo a escola. Todavia, com as aceleradas mudanças sociais, 

está cada vez mais difícil estabelecer as fronteiras da educação familiar e escolar. 

O papel da escola é se unir às famílias, já que ambas têm suas especificidades e se 

completam para o curso do desenvolvimento do aluno, fazendo-se necessário o 

estabelecimento e fortalecimento de vínculos. 

Os estudos sobre desenvolvimento humano apontam que há em todas as sociedades 

um reconhecimento do brincar como parte integrante da infância e é imprescindível para 

o desenvolvimento infantil (BERNARDES, 2005, p. 46).  

Todavia, ao longo dos séculos, o sentimento de infância passou por modificações 

nas diversas sociedades, assim como o brincar no transcorrer da história. 

Na contemporaneidade, a criança ocupa lugar de destaque na estrutura familiar e na 

sociedade, sendo o brincar entendido como um dos recursos disponíveis para entender e 

explicar a categoria infantil, como defendem diferentes profissionais que lidam com a 

infância. 

Hoje, a consciência sobre o valor do ato de brincar constitui objeto de 

estudo de historiadores, psicólogos, sociólogos, antropólogos, educadores 

que asseveram ocorrer, por intermédio de brincadeiras e jogos, a 

construção da cultura infantil, do arcabouço psíquico, sensorial e social das 

crianças (BERNARDES, 2005, p. 46). 
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Diferentes profissionais têm feito uso de práticas lúdicas para interagir com o 

mundo infantil, o que tem tornado a ludicidade cada vez mais alvo de estudos e ferramenta 

para a multidisciplinaridade. 

De acordo com Bernardes (2005), a ideia que a criança necessita ter momentos para 

atividades lúdicas é bastaste defendida, por ser o lúdico essencial para o processo de 

maturação do sujeito em desenvolvimento. Afirma a autora que “brincando e jogando, a 

criança estabelece vínculos sociais, ajustando-se ao grupo e aceita a participação de outras 

crianças com os mesmos direitos” (p. 46). Por isso torna-se imprenscindível as práticas 

lúdicas no ambiente escolar por favorecer tanto as competências cognitivas como as 

socioemocionais no processo do desenvolvimento infantil. 

Desde os tempos antigos que os jogos e brincadeiras eram usados para estabelecer 

os vínculos afetivos. Nos tempos atuais, além desse fim, os jogos são usados nas escolas 

e clínicas psicológicas, com fins educacionais e terapêuticos respectivamente. 

No trabalho pedagógico, o brincar tem diversas funções: auxilia no 

desenvolvimento da segurança, na coordenação motora, na estimulação da oralidade, 

além de favorecer o estabelecimento de vínculos.  

Para o desenvolvimento integral da criança, o ambiente onde ela está inserida, bem 

como as brincadeiras espontâneas e dirigidas, podem contribuir de forma significativa, 

ensinando os hábitos necessários ao seu crescimento, como persistência, perseverança, 

raciocínio, companheirismo, entre outros. 

A ludicidade deve se fazer presente no ambiente escolar pelas suas muitas funções, 

como o brincar, favorecendo a aprendizagem, o desenvolvimento pessoal e sociocultural, 

colaborando para uma boa saúde mental, facilitando os processos de socialização, 

comunicação, expressão, resolução de problemas e construção do conhecimento, 

ampliando seus conceitos.  

Além disso, as atividades lúdicas  podem ser um estilo de vida, uma experiência 

interna, como defende Luckesi (2014, p. 17) quando afirma que as práticas lúdicas 

possibilitam ao sujeito que as vivencia um estado de plenitude e liberdade.  

Por isso, o uso de jogos e brincadeiras no Ensino Fundamental Anos Iniciais pode 

ajudar na adaptação das crianças aos novos desafios que vão surgindo no avanço das 

séries, diminuindo o nível de ansiedade e estresse. 

De acordo com Kishimoto (2014), “o jogo e a criança caminham juntos desde o 

momento em que se fixa a imagem da criança como um ser que brinca” (p. 12). Assim, 

afirma a autora que o jogo, tanto o tradicional, passado pela transmissão oral, quanto o 
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jogo educativo que favorece o ensino de regras e conteúdos escolares, bem como 

habilidades sociais, são essenciais para o desenvolvimento infantil. 

Já o brinquedo, segundo Brougère (2010, p. 9), é um objeto que sua complexidade 

diz respeito ao seu funcionamento social, de acordo com a cultura, e simbólico remetendo 

a elementos do real ou do imaginário infantil.  

O brinquedo, diferente do jogo, pode ser manipulado livremente, sem precisar estar 

sujeito às regras. Além disso, está sempre vinculado à infância, ao contrário do jogo que 

não se restringe a uma faixa etária (BROUGÈRE, 2010, p. 13). 

Brougère (2010) afirma que “a função do brinquedo é a brincadeira” (p. 13), não 

tendo esta uma função precisa, sendo uma atividade livre, não se limitando ao agir, sendo 

“a lógica do fazer de conta e de tudo o que Piaget chama de brincadeira simbólica (ou 

semiótica)” (p. 14). 

As brincadeiras tradicionais podem ser uma boa oportunidade para serem 

vivenciadas no ambiente escolar. Além da valorização cultural, a escola pode envolver a 

família no resgate dessas tradições, fortalecendo o vínculo família-escola. 

As práticas lúdicas no contexto escolar possibilitam aos alunos a superarem seus 

medos e frustrações, facilitando o conhecimento dos seus sentimentos e do outro, por isso 

os educadores devem fazer da ludicidade uma ferramenta pedagógica, considerando 

sempre os conhecimentos que os alunos trazem das suas vivências.  

O capítulo ora apresentado pretendeu discorrer acerca da relação família-escola 

para o conhecimento dos nós e laços que envolvem essa relação. 

Buscou-se por meio de uma revisão de literatura dos últimos cinco anos, fazer um 

levantamento das produções voltadas para esta relação, mediante pesquisas bibliográficas 

e aplicadas. Um percurso histórico foi traçado com o fim de conhecer os nós da relação 

família-escola desde o Brasil República até a contemporaneidade, na busca dos laços, 

com suas transformações sociais repercutindo tanto na família como na escola. 

A partir desses conhecimentos foram levantadas questões acerca da relação famíla-

escola para que se conheçam os desafios a serem vencidos desfazendo-se os obstáculos, 

estando com a escola as ferramentas, considerando a ludicidade um instrumento capaz de 

mover as ações educativas em prol desse enlace família-escola.  

Pesquisas acerca dos benefícios da ludicidade em diferentes ambientes foram 

apresentadas nesse capítulo, além de um breve conceito de brincadeiras, jogos e 

brinquedos, podendo ser úteis no contexto escolar. 
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No próximo capítulo trataremos separadamente dos temas família, escola e 

ludicidade com o fim de apresentar cada um de uma maneira mais aprofundada para, em 

seguida, tratar da visão bioecológica, trazendo-a como um marco teórico para a discussão 

dos resultados da pesquisa. 
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3 FAMÍLIA, ESCOLA E LUDICIDADE: O ENTRELAÇAMENTO PARA 

PRODUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

O contexto... 

E além disso, de não estar sozinhas, 

são pessoas que compartilham 

uma experiência de vida entre elas. 

(Rogério Dias de Arruda) 

 

Família e escola são sistemas interconectados que influenciam no curso de vida da 

criança. Por se influenciarem mutuamente, faz-se necessário que o vínculo entre elas seja 

favorável, contribuindo para o bom andamento do ambiente escolar. 

Neste capítulo será apresentada a revisão de literatura selecionada para o estudo dos 

temas família, escola e ludicidade. Os autores escolhidos vão dos clássicos aos 

contemporâneos, buscando um diálogo entre eles, com o fim de formar um enlace que 

possibilite o desenvolvimento integral do sujeito em formação. 

 

3.1 FAMÍLIA – (TRANS)FORMAÇÕES E REPERCUSSÕES NO 

DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 

O objetivo desta sessão é discorrer acerca do estudo da família sob a ótica das 

ciências sociais e humanas ao longo do tempo, com o fim de situarmos nos dias atuais 

acerca deste ambiente de extrema importância para o desenvolvimento humano. 

O estudo da família na perspectiva da sociologia e da antropologia parte de um 

aprofundamento por meio da investigação de povos de diferentes culturas e épocas.  

Segundo Lévi-Strauss (1980), os antropólogos concordam que a vida familiar faz 

parte de praticamente todas as sociedades humanas, ainda que nem sempre com os 

mesmos costumes sexuais e educacionais que os das sociedades modernas.   

Os estudos antropológicos suscitam questões polêmicas como o incesto, o mito do 

amor materno, a paternidade, a poligamia e outros baseados em pesquisas etnográficas de 

diferentes povos e lugares (SARTI, 1992; LEVI-STRAUSS, 1980). 

Embora as variações de modelos familiares se façam presentes em diferentes 

espaços e tempos, e que quase não se vê registros da organização social nas primeiras 

etapas da humanidade, conforme os estudos antropológicos de cunho etnográfico, desde 

a antiguidade até os nossos dias, a família conjugal e monogâmica é a mais frequente, 

embora a poligamia também exista em muitos tipos de sociedades (LEVI-STRAUSS, 

1980).  
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Sarti (1992, p. 69) traz uma reflexão sobre a importância da Antropologia, a partir 

dos estudos de Lévi-Strauss, para desnaturalizar e desuniversalizar a família na sociedade 

contemporânea, partindo dos estudos de sociedades organizadas distintas da nossa, além 

de estudar, também, as diferenças na nossa própria sociedade. 

Afirma Sarti (1992) que “os laços de parentesco são o elo fundamental das 

sociedades tribais, o que rege suas relações sociais” (p. 70). Diferenciando-se da família, 

que é um grupo social concreto, o parentesco é uma abstração, uma estrutura formal, que 

vai além da família. 

Segundo Sarti (1992), para a Antropologia, os sistemas de parentesco resultam da 

combinação de três tipos de relações básicas: a relação de descendência entre mãe e filho 

e pai e filho; a relação de consanguinidade entre irmãos e a relação de afinidade que se 

estabelece pelo casamento. Assim, qualquer sociedade se forma por meio dessa 

combinação; o que muda é o modo como se faz essa combinação. 

A filiação do pai e da mãe podem ser diferentes, elas podem coincidir com 

a descendência, ou seja, se há sociedades onde você descende tanto do seu 

pai quanto da sua mãe, como a nossa, isto não é verdade para todas as 

sociedades. Nós temos uma descendência bilateral, mas em sociedade onde 

há descendência matrilinear, o pai não é parente. O filho está fora da linha 

de descendência do pai. O pai é o marido da mãe, logo se diferencia filiação 

de descendência (SARTI, 1992, p. 71). 

 

Para esse grupo, o pai é considerado uma figura social construída pelo casamento 

que existe para legitimar a relação com os filhos e não com a mulher.  

Oliveira (2009) escrevendo sobre contexto da família, afirma que “a concepção de 

família que historicamente foi sendo construída é fruto da trajetória de sua existência na 

sociedade” (p. 23), baseando-se nos estudos de Lévi-Strauss, o qual assegura que a família 

não é instituição natural e sim cultural, fruto do “contexto social em cada sociedade e em 

cada época histórica” (OLIVEIRA, 2009, p. 23). 

Segundo Oliveira (2009), a família em seu caráter dinâmico, passa por grandes 

transformações internas, no que tange à sua composição e relações entre seus 

componentes, como externas no que tange às suas normas de sociabilidade.  

Baseada nos estudos de Engels, afirma Oliveira (2009) que a família pode possuir 

fases de desenvolvimento ocorrendo paralelamente às mudanças existentes na sociedade, 

por fazer parte do processo histórico construído e transformado conforme as mudanças 

da mesma. 

De acordo com Philippe Ariès (1986), a família até o século XVII não tinha função 

afetiva, sendo que “o sentimento entre os cônjuges, entre os pais e os filhos, não era 
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necessário à existência nem ao equilíbrio da família” (p. 11). As trocas afetivas bem como 

as comunicações sociais aconteciam no meio de vizinhos, amigos, criados, crianças, 

idosos, homens, mulheres e dentro desse contexto estava a família. 

No fim do século XVII, com a influência da Igreja, a família passou a valorizar a 

educação e contar com a escola para educar seus filhos. Nasce o sentimento de família, 

despertando afeição entre os cônjuges e entre pais e filhos. A família nuclear burguesa 

passou a se organizar, desenvolvendo a vida familiar, atingindo as demais classes. 

Entretanto, com o advento do capitalismo, a família sofreu as transformações ocorridas 

nas sociedades, experimentando suas graves consequências (OLIVEIRA, 2009; ARIÈS, 

1986). 

Como exemplos de transformações, podemos citar o trabalho da mulher, 

as mudanças nas relações de trabalho, como, na sociedade contemporânea, 

o crescente número de trabalhadores informais, que não possuem garantia 

de emprego, assim como o grande número de desempregados. Todo este 

contexto pode influenciar e modificar o cotidiano da vida em família 

(OLIVEIRA, 2009, p. 25). 

 

Os avanços da modernidade podem se tornar nocivos quando não são bem dosados. 

Observamos no cotidiano da escola que cada vez mais tem aumentado o número de alunos 

que não contam com suas famílias para um acompanhamento escolar e desenvolvimento 

social, devido à falta de tempo dos pais ou ao desconhecimento sobre como administrar 

o tempo na presença dos filhos. 

Oliveira (2009) pontua como consequências do capitalismo o individualismo e a 

competição, prevalecendo o interesse individual, que deveria ser contrário ao sentimento 

de família, quando se espera que o bem coletivo predomine.  

Engelmann e Petrini (2016, p. 56) citam algumas mudanças de cunho antropológico 

emergentes a partir da modernidade, com a mudança do discurso religioso acerca do 

humano para o discurso científico, com foco na comprovação empírica, o que 

impossibilita compreender o fenômeno humano em sua totalidade. Nesse contexto, o 

incentivo ao sacrifício, à fidelidade e à doação como valores para a formação da 

identidade humana, é substituído pela busca da satisfação pessoal, o que passou a 

prevalecer nas relações familiares, influenciando o sentimento de gratuidade e 

generosidade nas relações cotidianas. 

Conforme Lévis-Strauss (1956), apud Oliveira (2009), as características do modelo 

ideal de família seria primeiramente ter sua origem no casamento, ser formada pelo 

marido, esposa e filhos do casamento, seus membros serem unidos por laços legais, ter 

direitos e obrigações sejam econômicas, religiosas ou semelhantes, bem como proibições, 
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além de sentimentos como amor, respeito e outros. Porém não é o modelo familiar que 

determina os sentimentos que geram o compromisso entre os seus membros.  

Segundo Oliveira (2009), o modelo de família nuclear idealizado no passado, ainda 

predomina, todavia outras configurações vêm surgindo na contemporaneidade, possuindo 

reconhecimento perante a sociedade, ganhando cada vez mais espaço.  

Além da família nuclear, encontramos na atualidade a residência unipessoal, que é 

quando uma pessoa mora sozinha, embora preserve a relação familiar com seus entes; a 

família monoparental, formada pelos filhos com apenas o pai ou a mãe; a família 

reconstituída que é formada por um casal oriundo, ambos ou um dos membros, de outro 

casamento, cujos filhos podem ser das relações anteriores e/ou da união atual; a família 

ampliada ou extensa que é composta, além dos pais e filhos, por parentes como avós, tios, 

entre outros.  

Sarti (2000) apud Oliveira (2009) afirma que a família não é totalmente igualitária, 

mas diferente em suas relações as quais são atingidas pelas mudanças de uma maneira 

diversa. Concorda Oliveira (2009) que “nesse sentido, podemos verificar a diversidade 

dos ritmos de mudanças na família, uma vez que tais mudanças dependem da situação na 

qual a família se encontra e também do contexto em que está inserida” (p. 32). 

Donati (2008) comenta sobre a tarefa do sociólogo diante dos diversos tipos de 

família, considerando sua função esclarecedora: 

Tarefa típica do sociólogo é clarificar em quais condições se pode verificar 

as diversas modalidades de “ser família” e, além disso, quais as vantagens 

e as desvantagens sociais de cada uma delas para as pessoas envolvidas e 

para toda a sociedade. Ao sociólogo compete, principalmente, a tarefa de 

esclarecer as possíveis implicações das escolhas e decisões que podem ser 

realizadas pelos indivíduos num determinado contexto social e cultural 

(DONATI, 2008, p. 113,114). 

 

Para o bem-estar de uma relação familair e social, o ideal seria o investimento de 

todos os envolvidos. 

Engelmann e Petrini (2016) comentam que, no contexto atual de individualização 

e busca da satisfação pessoal, torna-se um desafio para as famílias manter o vínculo nas 

suas relações familiares cotidianas. 

[...] a família é desafiada a, no cotidiano de suas relações, não perder do 

seu horizonte, o espaço da convivência que possibilita o encontro com o/a 

outro/a, a construção de vínculos duradouros que se estendem no tempo, o 

compartilhar de dificuldades e a convergência de desejos em prol da 

construção de projetos comuns (ENGELMANN; PETRINI, 2009, p. 57). 
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É no convívio familiar que o sujeito recebe a base para a formação do seu caráter, 

por isso a família não pode perder de vista a importância do diálogo, do estar juntos, da 

proteção emocional, dos ensinamentos. 

Consideram Engelmann e Petrini (2016, p. 58) a alteridade fundante para a 

formação da pessoa; o amadurecimento do eu se dá quando há uma preocupação com 

questões referentes ao destino do outro, ao cuidado e convivência autêntica que só é 

possível por meio de encontros cotidianos. 

Afirmam Engelmann e Petrini (2016, p. 62) que é no ambiente familiar que se 

aprende na prática sobre a dádiva, não de maneira imposta, mas mediante uma 

aprendizagem reflexiva e significativa em situações do cotidiano. 

Sendo assim, comentam Engelmann e Petrini (2016) que é na família que o 

indivíduo se constitui numa pessoa humana, um ser em relação. A família se torna um 

espaço onde são produzidos os bens relacionais que satisfazem os desejos humanos mais 

profundos, imateriais, como “a paternidade, maternidade, fraternidade, filiação, cuja 

existência depende exclusivamente das pessoas estarem em relação” (p. 64).  

De acordo com Donati (2008, p. 23), faz-se necessário adotar uma visão relacional 

da família, devido à complexidade e diferenciação da sociedade em suas constantes 

articulações, afastando-nos, assim, de analogias espaciais e biológicas. Sendo assim, o 

autor elaborou um novo paradigma, denominando-o de “relacional”, propondo analisar a 

família por meio da compreensão menos redutiva do modo de ser de uma relação social 

a qual ele tomou como base de interpretação da realidade social nos seus diversos 

aspectos e dimensões. 

Donati (2008, p. 23) traz como abordagem relacional o privilégio das relações 

sociais as quais devem ser analisadas, além de determinadas e gerenciadas para uma 

melhor compreensão dos fenômenos sociais e apreensão dos mais importantes aspectos 

humanos presentes no social, percebendo o que o torna desumano. 

 Explica Donati (2008, p. 23) que a análise relacional foca sua atenção nas relações 

sociais estabelecidas entre os sujeitos durante suas interações nas diferentes 

circunstâncias da vida social, conceituando relação social como a capacidade que se tem 

de construir ou desfazer vínculos, cooperando ou conflitando-se com o outro, havendo 

sempre uma troca, uma ação recíproca entre sujeitos sociais, gerando vínculo, que pode 

ser percebido e experimentado como recurso ou como amarra. 

Na sociedade contemporânea, os vínculos são muito fáceis de serem desfeitos. Para 

que aconteça uma vinculação, faz-se necessário o investimento de tempo, de cuidado, de 
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partilha, de escuta e isso deve começar no lar, entre os seus membros. As atividades 

lúdicas em família, como forma de expressão criativa, podem proporcionar essa 

vinculação, além de auxiliar no processo de educação das crianças. 

Através de uma abordagem relacional, é possível avaliar e interpretar os aspectos 

invisíveis e reais que unem as pessoas à cooperação ou ao conflito em meio à sua 

convivência social, reconhecendo as características da família, mediante observação, para 

assim avaliar e compreender de acordo com sua realidade, fazendo uma intervenção 

relacional eficaz, oferecendo-lhe melhores oportunidades (DONATI, 2008, p. 24). 

A intervenção proposta pela abordagem relacional consiste em uma orientação 

promocional levando as pessoas a se conscientizarem da possibilidade de serem mais 

felizes na medida em que se relacionarem de outra maneira, fortalecendo a solidariedade 

social, a colaboração entre os sexos e as gerações, em detrimento do individualismo 

(DONATI, 2008, p. 32). 

Fazendo uso de uma abordagem relacional pode ser possível fortalecer as famílias, 

mediante suas técnicas de valorização da subjetividade, procurando encontrar e 

compreender a relação familiar a partir daquilo que constitui sua unicidade, favorecendo 

a intensificação das relações dos seus membros entre si, fazendo com que as famílias 

consigam se regenerar, aumentando a cooperação e as relações de confiança, revertendo 

processos desagregadores (DONATI, 2008, p. 28). 

Para o estabelecimento e manutenção dos vínculos familiares, é importante manter 

uma rotina na qual o direito de ser ouvido e de ouvir seja estabelecido com prazer. Em 

muitos lares, a prática da escuta, da socialização tem sido substituída por atividades 

individuais que acabam por enfraquecer as relações. Possibilitar o lúdico nas relações 

familiares favorece a interação, despertando o interesse dos seus membros em estarem 

juntos. 

As famílias contemporâneas são influenciadas pelo contexto atual da sociedade 

com seus complexos fatores, interagindo com muitos ambientes, participando de uma 

grande rede de comunicações, o que vem influenciar nas relações familiares, 

configurando num vazio que a teoria relacional procura preencher (DONATI, 2008). 

O caráter suprafuncional da família dificulta a sua definição, por ser uma relação 

social plena, influenciando em todas as dimensões da existência humana. Ainda que ela 

seja modificada com maior ou menor número, com poucas ou muitas funções, com maior 

ou menor estabilidade, ela será caracterizada pela sociedade que a cerca (DONATI, 2008, 

p. 55).  
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A família sempre terá sua relevância na sociedade, mediando as ligações entre os 

indivíduos, independente da pluralização das constituições familiares e da sua formação 

histórico-social. Afirma Donati (2008) que “[...] quanto mais a sociedade se torna 

complexa, tanto mais a família se transforma num sistema de relações que, mesmo com 

limites variados, não diminui as suas funções de mediação; antes acentua-as” (p. 61). 

Diante dos constantes desafios da sociedade contemporânea, cada vez mais as 

famílias precisam se estabilizar afetivamente para manter o vínculo entre os seus 

membros, sendo a ludicidade em suas muitas vertentes, uma ferramenta que pode 

favorecer essa vinculação. 

Donati (2008) comenta que com as pressões da sociedade, gerando crises, a família 

tem sido levada a reorganizar-se constantemente, o que enfraquece o seu ciclo de vida 

próprio. A partir dessa realidade, surge o conceito de “curso de vida” que vem a ser o 

“entrelaçamento de cursos de vidas individuais, de indivíduos que se agregam e se 

desagregam com maior contingência” (p. 63). 

Em algumas situações, as famílias recompostas surgem justamente desse 

enfraquecimento das relações que poderiam ser mantidas se houvesse um maior 

investimento nas relações. 

A família, enquanto uma relação social, possui suas próprias características, tendo 

sua própria identidade, sendo única e insubstituível. Sendo assim, sem ela o ser humano 

apresenta mais dificuldades para desenvolver suas potencialidades. 

Donati (2008, p. 65) faz uma reflexão sobre a diferença entre “ter uma família” e 

“construir uma família”, levando em consideração a discussão da pluralização da mesma, 

partindo do que se considera todos os modos de convivência, tendo como única condição 

o envolvimento dos indivíduos a partir das relações afetivas e dos cuidados recíprocos. O 

autor entende que constituir família requer requisitos especiais, qualidades necessárias 

que resultem em convivência estável entre as pessoas. 

Pensar na construção familiar é comparar com a construção de um imóvel: precisa 

ter a base sólida para, a partir desta, fazer-se uma firme construção. Essa base familiar é 

que vai determinar o nível das relações que devem ser estabelecidas e mantidas. 

 

 

3.1.1 Família – formação identitária do sujeito 
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A identidade familiar do indivíduo é uma união da identidade pessoal com a 

identidade social, onde a função da família seria justamente a de habilitá-lo, capacitando-

o ao amadurecimento pessoal, o que torna a família necessária e desejável “[...] porque a 

família exerce uma mediação sem a qual não pode existir nem o indivíduo nem a 

sociedade” (DONATI, 2008, p. 91). 

A primeira instituição formadora do ser humano é a família. É nela que o indivíduo 

se baseia para as suas demais relações. Uma boa base familiar ajuda o sujeito a adaptações 

ao mundo social com suas diversidades e desafios. Por meio do lúdico os pais podem 

ensinar aos filhos, por exemplo, a importância da organização do seu ambiente, o que ele 

levará para o contexto escolar e outros ambiente sociais. 

Sendo assim, a importância da família está no seu caráter relacional, permanecendo 

como um bem comum relacional essencial, tanto para o indivíduo como para a sociedade, 

tornando-se cada vez mais capital social primário, ou seja, o que se investe de valor para 

viver em sociedade. Diante dessa realidade, Donati descreve os desafios da atualidade 

que ameaçam a família: 

O desafio que ameaça a família é certamente global, em duplo sentido: 

primeiro, porque acontece hoje em escala planetária (a globalização solapa 

todas as culturas familiares); segundo, porque põe em causa o seu ser “fato 

social total”, na medida em que envolve todas as dimensões da vida 

humana (DONATI, 2008, p. 97). 

 

Os desafios da modernidade precisam ser vencidos dentro dos lares por meio do 

resgate de valores simples e necessários para a manutenção das relações. Um gesto de 

carinho diante de conflitos, a acolhida diária, o diálogo sincero, o abrir mão do excesso 

de individualidade são atitudes possíveis, porém desafiantes para as famílias. As 

atividades lúdicas em família podem favorecer as relações e fortalecer o elo familiar. 

Morais (2019, p. 5), no seu artigo “O brincar em família e o desenvolvimento do 

ensino e aprendizagem nas crianças”, afirma que a formação para a cidadania começa no 

lar, no ambiente familiar, na interação dos pais com os filhos, considerando as práticas 

lúdicas fundamentais para esse elo, sendo a família o primeiro meio social no qual a 

criança recebe o alicerce inicial para a vida social.  

Chaves (2013, p. 136) desenvolveu uma pesquisa investigativa acerca da ludicidade 

no contexto familiar e constatou que os pais ou responsáveis ainda que desconheçam as 

culturas da infância, consideram a importância do lúdico no meio familiar, todavia a falta 

de tempo, de conhecimento e de interesse os impedem que se envolvam nos jogos e 

brincadeiras com as crianças. 
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Poleto (2005) publicou um artigo como resultado da pesquisa que fez, cujo objetivo 

foi investigar como o lúdico aparece no contexto diário da vida das crianças entre sete e 

dez anos de idade, em situação de pobreza econômica; ele cita em seu marco teórico 

Zamberlan e Biasoli-Alves, as quais comentam que uma das marcas das mudanças 

familiares é o menor tempo de contato entre o casal e seus filhos e uma maior exposição 

das crianças à TV e a outros grupos que orientam tarefas e lazer (ZAMBERLAN; 

BIASOLI-ALVES, 1997, apud POLETO, 2005, p. 69). 

A abordagem relacional defendida por Donati (2008) propõe redefinir o conceito 

de família como uma abstração que capta uma realidade humana, feita de relações entre 

sujeitos-em-relação, sendo útil e significativo para descrever, observar e interpretar uma 

realidade. Afirma Donati (2008) que “[...] quando os seres humanos falam de família não 

se podem referir a ela fora da própria experiência e vivência pessoal. Essa experiência 

não se dá no vazio, porém se realiza no interior da concreta cultura na qual os sujeitos 

vivem” (p. 102). Para a Sociologia, o conceito serve para indicar algo que é tanto 

observado como experimentado concomitantemente. 

A família como um bem relacional não pode ser descrita por meio de modelos 

formalizados que simulam a realidade. É necessário considerar o fato que a relação 

familiar é a mais envolvida na esfera da informalidade, diferenciando-se e 

individualizando-se cada vez mais, na realidade da complexidade das sociedades pós-

modernas.  

Comenta Donati (2008) que “[...] quando se fala de família operária, ou burguesa, 

ou aristocrática, ou então de família nuclear ou extensa, e assim por diante, esses 

conceitos devem ser percebidos como tipos sociológicos, não como modelos reificados” 

(p. 105).  

Uma descrição interpretativa de família só faz sentido quando consegue captar as 

relações entre os sujeitos como fenômenos que emanam das interações entre as dimensões 

simbólicas e estruturais concretamente vividas por eles.   

Afirma Donati (2008) que a relação entre os membros da família permanece sendo 

uma conexão densa de socialidade que é ao mesmo tempo empática e simbólica, 

comunicativa e estrutural, que não se estabelece numa unilateralidade, antes é feita de 

uma relação social plena, envolvendo todas as dimensões da vida. 

Com a expressão “relação social plena” queremos entender que, tanto para 

o indivíduo quanto para a sociedade, a família é e permanece um vínculo 

simbólico que vai além da mera natureza biológica e instaura a ordem 

sociocultural entendida como “ordem significativa do mundo”, na qual os 

indivíduos – mesmo com dificuldades, distorções e fracassos – encontram 
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sua identidade e sua posição no espaço e no tempo sociais [...] (DONATI, 

2008, p. 111). 

 

O ambiente familiar é responsável pela formação da identidade do sujeito, 

influenciando-o por meio das práticas sociais nele estabelecidas. 

Sendo assim, para o trabalho com as famílias se faz necessária uma interação 

movida pela empatia, auxiliando na ativação e sustento dos seus potenciais de rede. E 

assim se estabelece a relação do sistema observante com o sistema observado, numa 

abordagem relacional, como defende Donati (2008). 

Ainda falando da importância do vínculo familiar, Winnicott (1983, p. 39) afirma 

que para o desenvolvimento emocional saudável,  essa relação começa da interação que 

a mãe ou cuidadora estabelece com o filho nos primeiros meses de vida, além das 

influências da família e do ambiente. 

Segundo Winnicott (1983, p. 44), o desenvolvimento emocional necessita de certas 

condições externas para que os potenciais de amadurecimento se tornem realidade. O 

autor postula que o início da vida psíquica do lactente ocorre quando o ego começa a se 

desenvolver, sendo este (o ego) parte da personalidade constituída pelo potencial herdado 

capaz de vivenciar uma continuidade de ser, tendendo a se integrar numa unidade, quando 

as condições são favoráveis. Neste momento, o lactente está num estado de fusão com a 

mãe, numa dependência absoluta da provisão física e emocional que a mãe proporciona. 

No início, o ego fraco do bebê amparado pelo ego materno se fortalece pela sustentação 

da mãe. 

 O autor usa os termos holding referindo ao cuidado cotidiano físico e psicológico 

da mãe para com o lactente, favorecendo a sua constituição, e o handling referindo ao 

manuseio do corpo da criança, como a oferta do colo, o olhar, o toque, favorecendo sua 

personalização por meio do afeto. O holding é considerado satisfatório quando a mãe é 

capaz de se identificar com o bebê e representar tudo aquilo que ela faz por ele nesse 

período de dependência absoluta.  

Afirma Winnicott (1983, p. 51) que quando o cuidado materno se revela 

suficientemente bom, o ego do bebê em desenvolvimento não sofre perturbações 

excessivas, quer no aspecto emocional, quer no físico, levando-o à capacidade de uma 

existência pessoal, começando a construir a continuidade do ser, seguindo o curso do seu 

desenvolvimento; a esta mãe, o autor chama de mãe suficientemente boa.  

Por outro lado, uma mãe é considerada insuficientemente boa quando o seu cuidado 

materno não é suficiente, provocando perturbações fundamentais de adaptação, como 
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mudanças repetidas de técnica de maternagem, ruídos altos, falta de apoio para cabeça, 

abandono do bebê, comportamento irregular e não previsível da mãe, fazendo com que a 

continuidade do ser seja interrompida por reações em consequências dessas falhas, 

promovendo um enfraquecimento do ego. Sendo assim, a personalidade começa a se 

construir baseada em reações a irritações do meio, interferindo na maturidade do ego, 

ocorrendo o seu desenvolvimento de forma distorcida em aspectos relevantes.  

Segundo o autor, são as condições suficientemente boas que favorecem o 

desenvolvimento emocional, enquanto as condições insuficientes provocam destruição. 

 

O desenvolvimento emocional ocorre na criança se se provêm condições 

suficientemente boas, vindo o impulso para o desenvolvimento de dentro 

da própria criança. As forças no sentido da vida, da integração da 

personalidade e da independência são tremendamente fortes, e com 

condições suficientemente boas a criança progride; quando as condições 

não são suficientemente boas essas forças ficam contidas dentro da criança 

e de uma forma ou de outra tendem a destruí-la (WINNICOTT, 1983, p. 

63). 

As relações inadequadas entre mãe e filho podem conduzir a uma série de distúrbios 

na criança, pois a personalidade da mãe atua como um agente provocador de doença, 

como uma toxina psicológica. Estas doenças foram denominadas por Winnicott (1983) 

como doenças psicotóxicas da infância, as quais se manifestam devido a uma série de 

padrões prejudiciais de comportamento materno, tais como: rejeição primária manifesta; 

superpermissividade ansiosa primária; hostilidade disfarçada em ansiedade; oscilação 

entre mimo e hostilidade; oscilação cíclica de humor da mãe; hostilidade conscientemente 

compensada. 

Winnicott (2000, p. 406) traz nos seus postulados a discussão sobre tendência 

antissocial em crianças e adolescentes, embora possa ser encontrada em todas as idades, 

relacionada às dificuldades que são inerentes ao desenvolvimento emocional, 

necessitando de um cuidado ambiental especializado para uma possível mudança. 

O autor aponta como tratamento para a tendência antissocial o fornecimento de um 

ambiente que cuida, oferecendo uma estabilidade de nova provisão, o que poderá ser 

redescoberto pela criança, cabendo a este ambiente fornecer uma nova chance para a 

relacionabilidade do ego, pois a criança percebeu que foi uma falha ambiental relativa ao 

apoio egóico que provocou originalmente a tendência antissocial (WINNICOTT, 2000, 

p. 416).  

Não podemos pensar numa sociedade sem a organização familiar, sem um ambiente 

favorável ao desenvolvimento humano. Temos visto nessa seção que em todas as épocas 



55 
 

e em várias culturas a família se faz presente, ainda que em estrutura e costumes 

diferentes, embora em muitos casos prevaleça o modelo de família conjugal e 

monogâmica. 

Ao longo do tempo, com as transformações que a sociedade tem passado, foram 

surgindo outros modelos familiares. Entretanto, essas novas configurações trazem 

consigo demandas peculiares que quando não bem administradas são passíveis de 

repercussão negativa na dinâmica familiar, refletindo no seu desenvolvimento. Toda 

família, independente de sua constituição, não pode abrir mão do investimento de tempo 

e formação de valores que sustentam a base familiar, entretanto, as famílias precisam do 

suporte das redes de apoio, sendo uma delas a escola. 

 

 

3.2 ESCOLA – FUNÇÃO SOCIAL REFLETIDA NAS AÇÕES FORMATIVAS 

 

A construção dessa seção tem como objetivo trazer uma discussão da função da 

escola a partir da sociologia de Bourdieu e da filosofia foucaultiana, com o fim de se 

elencar alguns pontos críticos na educação que perduram no espaço e no tempo, refletindo 

na formação humanística a qual subsidiará as ações educativas, até se chegar às leis 

educacionais do Brasil, destacando as diretrizes pedagógicas da rede as do municipal de 

Salvador, ressaltando nas dez competências consideradas como fio condutor da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual determina os direitos de aprendizagem dos 

estudantes da Educação Básica, visando seu desenvolvimento integral. 

A educação institucionalizada não pode ser pensada desconectada da realidade 

sociocultural dos seus educandos. Refletindo sobre a educação francesa, no final da 

década de 90, Pierre Bourdieu (1930-2002), importante sociólogo do século XX, fez seus 

escritos sobre educação com significativas pontuações que servem para se pensar a 

educação brasileira.   

Segundo Bourdieu (2007, p. 41), o sistema escolar tende a funcionar como meio de 

prevalecer a conservação social de uma classe, longe de legitimar a mobilidade social, 

como prega a “escola libertadora”, confirmando a herança cultural, tratando o dom social 

como dom natural. 

A escola comprometida com a formação do sujeito crítico e reflexivo não pode ser 

tendenciosa, antes oferecer aos seus alunos ferramentas de luta contra a injustiça social, 

mediante suas práticas pedagógicas. 
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Bourdieu (2007, p. 42) formulou o conceito de capital cultural, para comparar a 

desigualdade do desempenho escolar de crianças de classes sociais diferenciadas, 

relacionando o “sucesso escolar” com a distribuição desse capital específico entre as 

classes. Afirma o autor que a transmissão do capital cultural se dá mediante as hierarquias 

familiares. 

Na realidade, cada família transmite a seus filhos mais por vias indiretas 

que diretas, um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de valores 

implícitos e profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre 

coisas, as atitudes face ao capital cultural e à instituição escolar 

(BOURDIEU, 2007, p. 41,42). 

 

A família precisa estar atenta para a formação que dá aos seus filhos, pois de uma 

maneira inconsciente pode empobrecer a sua capacidade de avanços, influenciando na 

conquista do seu capital cultural. 

De acordo com Bourdieu (2007), o capital cultural influencia na relação estreita 

entre o nível cultural global da família e o êxito escolar da criança, sendo que “os filhos 

das classes populares que chegam até o ensino superior parecem pertencer a famílias que 

diferem da média de sua categoria, tanto por seu nível cultural global como por seu 

tamanho” (p. 43). 

A ascensão social pode ser uma conquista que começa pelo investimento que a 

família faz, tanto de valores como de visão de mundo, na formação dos filhos. 

Afirma Bourdieu (2007) que o prestígio cultural é evidenciado quando há 

familiaridade com a arte, mediante frequência regular aos espaços onde a mesma se faz 

presente: teatros, museus, concertos e outros espaços culturais, sendo que quanto mais 

elevada a sua origem social, mais conhecimentos esses alunos terão.  

Assim, observa-se que quanto mais o aluno se afasta dos conhecimentos 

dominantes da escola, maior será a diferença do seu conhecimento, quando comparado 

com o aluno de classe privilegiada, cujo capital cultural está em consonância com o que 

a escola apresenta como cultura dominante. Nessa perspectiva, cabe à escola oportunizar 

ao aluno, independente da sua classe, um leque de conhecimentos culturais, valorizando 

a arte nas suas diversas expressões. 

Para Bourdieu (2007), “o capital cultural e o ethos, ao se combinarem, concorrem 

para definir as condutas escolares e as atitudes diante da escola, que constituem o 

princípio de eliminação diferencial das crianças das diferentes classes sociais” (p. 50). 

Segundo o autor, tudo leva a crer que é a atitude da família a respeito do papel da escola 

que determinará no prosseguimento dos estudos. 



57 
 

As atitudes dos membros das diferentes classes sociais, pais ou crianças, e, 

muito particularmente, as atitudes a respeito da escola, da cultura escolar e 

do futuro oferecido pelos estudos são, em grande parte, a expressão do 

sistema de valores implícitos ou explícitos que eles devem à sua posição 

social (BOURDIEU, 2007, p. 46). 

 

O envolvimento dos alunos no ambiente escolar, o valor que eles dão aos estudos, 

na maioria das vezes está condicionado ao valor que a família demonstra. Quando a 

mesma se empenha no acompanhamento dos filhos, mostrando interesse no seu 

progresso, o seu desempenho tende a ser cada vez melhor. Afirma Bourdieu que “as 

mesmas condições objetivas que definem as atitudes dos pais e dominam as escolhas 

importantes da carreira escolar regem também a atitude das crianças” (BOURDIEU, 

2007, p. 47,48).  

As crianças das classes populares são prejudicadas duas vezes, seja na assimilação 

da cultura dominante, como na possibilidade de adquiri-la, devido à falta de 

encorajamento familiar para o investimento nos estudos, como a falta de ethos2 para a 

ascensão social (BOURDIEU, 2007). 

O papel social da escola tem como alvo tanto o aluno como a sua família. As suas 

ações educativas devem visar o investimento nos alunos para a formação do sujeito 

integral e o fortalecimento na relação com as famílias, ajudando-as nas conquistas dos 

seus direitos na sociedade.   

Bourdieu (2007, p. 49) se reporta a alguns estudos psicológicos para afirmar que o 

alto nível de motivação e autoconfiança das pessoas para realizações, é determinado, na 

maioria das vezes, partindo das chances de ocorrência no alcance do objetivo, sempre se 

reportando aos acertos e fracassos do passado recente. Entretanto, quando esse passado é 

marcado por uma derrota, o indivíduo pode ter duas atitudes extremas: ou estabelece o 

seu objetivo muito baixo ou acima das suas possibilidades.  

A autoestima de uma pessoa pode ser fortalecida ou enfraquecida perante as 

experiências vivenciadas. Na realidade da escola, os educadores precisam estar atentos 

aos feedbacks que são dados aos seus alunos, pois o que pode por eles ser considerado 

intervenção pedagógica, pode soar para o aluno como impossibilidade de aprender, 

principalmente se este não tem no seu meio familiar adultos que o estimem. 

 
7 ethos – palavra grega que significa conjunto de hábitos ou crenças que definem uma comunidade ou 

nação. 
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Bourdieu (2007, p. 50) chama a atenção, ainda baseado em estudos psicológicos, 

que embora um ânimo baixo provoque uma perspectiva ruim, o grupo de pertença de uma 

pessoa e as expectativas que ele cria para com ela, é de extrema importância no alcance 

dos seus ideais e realização dos seus atos. 

A família como primeiro grupo social do sujeito, precisa acreditar e investir nas 

suas potencialidades. Quando uma criança é estimulada pelos seus familiares, a sua 

tendência é ter um bom desenvolvimento em todas as áreas da sua vida. 

Observa Bourdieu (2007, p. 50) que as crianças e sua família são orientadas pelas 

forças determinantes das condições objetivas de oportunidades de ascensão social, por 

meio do êxito da adesão dos valores e das normas da escola, ainda que suas escolhas 

pareçam obedecer ao seu gosto ou vocação e esperanças subjetivas. 

A escola na sua mais nobre missão não pode aderir aos valores da classe dominante 

em detrimento dos das classes menos favorecidas. Antes, deve oportunizar aos alunos a 

todos os conhecimentos socioculturais, independente de classe social.  

Acerca do funcionamento da escola, comenta Bourdieu (2007) que considerando as 

desigualdades sociais, “a equidade formal à qual obedece a todo o sistema escolar é 

injusta, de fato, e que, em toda sociedade onde se proclamam ideais democráticos, ela 

protege melhor os privilégios do que a transmissão aberta dos privilégios” (p. 53). 

 

Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e 

desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a 

escola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos 

métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de avaliação, as 

desigualdades culturais entre as crianças das diferentes classes sociais. Em 

outras palavras, tratando todos os educandos, por mais desiguais que sejam 

eles de fato, como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é levado 

a dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura (BOURDIEU, 

2007, p. 53). 

 

O ambiente escolar deve oferecer mais a quem precisa de mais. Numa sala de aula 

nunca haverá uma homogeneidade em todos os sentidos, seja cognitivo e/ou afetivo. O 

professor precisa estar atento às necessidades de cada aluno e oferecer o que tiver de 

recursos para o seu desenvolvimento, podendo fazer uso da ludicidade, visando seus 

muitos benefícios. 

De acordo com Bourdieu (2007, p. 53), os valores tradicionais pedagógicos vão ao 

encontro apenas dos alunos com condições de deter uma herança cultural, ainda que a 

escola defenda ideais de igualdade e universalidade. A proximidade da cultura elitizada 

com a cultura escolar leva os alunos de classes inferiores a adquirirem com dificuldade a 
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cultura dominante, cuja função objetiva é conservar os valores que estabelecem a ordem 

social. 

Uma escola que preserva a cultura elitizada em menosprezo à cultura das classes 

populares, acaba por excluir o que os seus alunos trazem das suas vivências culturais. 

Afirma Bourdieu (2007) que a escola valida as desigualdades quando “ela 

transforma as desigualdades de fato em desigualdades de direito, as diferenças 

econômicas sociais em ‘distinção de qualidade’, e legitima a transmissão da herança 

cultural” (p. 59). O papel da escola é o de validar o que os alunos trazem de experiência, 

acrescentando outros conhecimentos, sempre os levando a uma análise crítica da 

sociedade nas suas diferenças sociais.  

Para Bourdieu (2007), a escola exerce uma função mistificadora levando as classes 

desfavorecidas a perceberem como “inaptidões naturais o que não é senão efeito de uma 

condição inferior, e persuadindo-os de que eles devem o seu destino social [...] à sua 

natureza individual e à sua falta de dons” (p. 59). Ao contrário dessa postura, o papel da 

escola é investir na autoestima dos alunos, oferecendo condições destes se desenvolverem 

plenamente enquanto sujeitos de direito, independente da sua classe social. 

Acerca da prática cultural na escola, Bourdieu (2007) comenta “que as 

desigualdades frente às obras da cultura erudita não são senão um aspecto e um efeito das 

desigualdades frente à escola, que cria a necessidade cultural ao mesmo tempo em que dá 

e define os meios de satisfazê-la” (p. 60). 

Quando a escola deixa de oferecer a todos os alunos o conhecimento que alguns 

não obtêm no seu meio familiar, acaba por admitir as desigualdades que somente ela 

poderia diminuir. 

Com efeito, somente uma instituição cuja função específica fosse 

transmitir ao maior número possível de pessoas, pelo aprendizado e pelo 

exercício, as atitudes e as aptidões que fazem o homem ‘culto’, poderia 

compensar (pelo menos parcialmente) as desvantagens daqueles que não 

encontram em seu meio familiar a incitação à prática cultural 

(BOURDIEU, 2007, p. 61). 

 

A escola deve ter fins igualitários possibilitando a todos os seus alunos o acesso ao 

conhecimento, validando suas capacidades, potencializando suas habilidades. 

Uma sociedade para ser considerada democrática deve oportunizar as diferentes 

classes sociais à ascensão social e cultural, ao invés de autorizar aos mais favorecidos a 

monopolizar a escola, estando a mesma na condição de detentora do monopólio de bens 

culturais (BOURDIEU, 2007).  
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Bourdieu limita o seu texto falando do papel da escola enquanto reprodutora da 

cultura dominante. Entretanto, cabe aos seus atores, ou seja, todos envolvidos com a 

educação no ambiente escolar, buscarem uma formação humanística e humanitária, na 

qual o direito do aluno a um desenvolvimento integral é respeitado e vivenciado nos 

espaços escolares. 

 

3.2.1 Escola – formação humanística para as ações educativas 

 

Quando se trata de formação humanística, destacamos o papel do professor por ser 

ele a pessoa mais próxima ao aluno, no ambiente escolar, responsável por passar os 

conteúdos programáticos, sendo mediador entre o conhecimento e o sujeito da 

aprendizagem, tornando-se agente da educação transformadora. Vale ressaltar que a 

aproximação com a família dos alunos é uma maneira ainda mais eficaz por possibilitar 

que os valores de ambas, família e escola, sejam respeitados e considerados no processo 

formativo do educando. 

A relação com a família é indispensável em todos os aspectos referentes ao 

desenvolvimento do aluno, inclusive nas formas de exercer a disciplina.  

A (in)disciplina no espaço escolar é um dos assuntos muito debatido devido a sua 

repercussão na aprendizagem dos alunos e qualidade dos relacionamentos que se 

estabelecem no ambiente. O filósofo francês Michel Foucault (1926-1984) traz, nos seus 

escritos, importantes reflexões para se pensar a disciplina do corpo e outros mecanismos 

de controle em diferentes espaços sociais, sendo um deles a escola, a qual prega no seu 

discurso a formação do sujeito, entretanto, em muitos casos esse sujeito não passa de um 

assujeitado. 

Foucault (2013), no seu livro Vigiar e Punir, compara a punição da Idade Média 

com a da Idade Moderna, observando que nesta última, o instrumento utilizado para se 

obter a sujeição é variado, usando da violência ou da ideologia, fazendo uso da força ou 

sendo sutil, tendo como intenção política a sujeição do corpo à docilidade, à submissão 

das ideias morais, prevalecendo a relação de poder: corpo produtivo e submetido. 

Pereira (2013), recorrendo às reflexões foucaultianas, critica a instituição escolar 

considerando-a “instrumento de manutenção do status quo social que visa formar um 

determinado tipo de sujeito assujeitado ao sistema social capitalista dominante por meio 

da educação” (p. 80).   
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A educação quando está a serviço da ideologia da classe dominante, tende a 

subjugar os seus alunos, limitando suas ações em nome da disciplina. O excesso de 

organização nada mais é do que o desejo de domínio dos corpos que resulta no domínio 

das mentes, com fim de reproduzir sujeitos acríticos. O uso das práticas lúdicas tem uma 

proposta contrária à opressora. A ludicidade proporciona liberdade, criatividade, 

sociabilidade. 

A sala de aula não pode ser vista como um lugar inerte. O professor lúdico 

proporciona o aluno à criatividade e responsabilidade, conduzindo a turma de uma 

maneira que a leve a atitudes disciplinares reflexivas e não punitivas. 

Foucault (2013) descreve os modos de disciplina8 trazendo o conceito de “corpos 

dóceis” que ele entende como um corpo submetido, podendo ser utilizado, transformado, 

aperfeiçoado. Na comparação da disciplina da Idade Média com a da Idade Moderna, a 

primeira fazia uso dos castigos corporais, enfraquecendo os recursos vitais. Já na Idade 

Moderna a disciplina acontece por meio do sistema de vigilância e controle onde o 

disciplinador não precisa ser visto, entretanto, é internalizada e naturalizada, tornando o 

corpo produtivo, docilizado, sendo que quanto mais obedientes, mais os corpos serão 

úteis. O autor desdobra o que se chama de disciplina em micropenalidades que abrange o 

sujeito que a sofre em diferentes espaços institucionalizados.  

Na oficina, na escola, no Exército, domina toda uma micropenalidade do 

tempo (atrasos, faltas, interrupções das tarefas), da atividade (desatenção, 

negligência, falta de zelo), da maneira de ser (falta de educação, 

desobediência), dos discursos (tagarelice, insolência), do corpo (atitudes 

«incorretas», gestos inconvenientes, desmazelo), da sexualidade 

(imodéstia, indecência) (FOUCAULT, 2013, p. 142). 

 

No ambiente escolar, essas micropenalidades são executadas muitas vezes sem dar 

ao aluno o direito de justificativas. A escola precisa ouvir o aluno antes de julgá-lo e puni-

lo por comportamentos tidos como inadequados. 

Em algumas situações, o aluno é penalizado por ser de uma cultura considerada 

inferior, trazendo consigo alguns costumes não bem aceitos pela cultura dominante. 

Santos (2016) não descarta a importância da disciplina no controle dos diferentes 

comportamentos na sala de aula, entretanto, diante do atual contexto educacional que 

comporta um grande número de aluno por sala, com realidades diversas, torna-se um 

desafio para o professor o exercício da disciplina que não prejudique o aluno.  

 
8 Nesta sessão, disciplina refere-se à obediência às regras, aos superiores, a regulamentos. 
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Adequar as necessidades de um número elevado de alunos, provenientes 

de diversos contextos, parece ser um objetivo presunçoso à primeira vista, 

mas essa é uma realidade que precisa ser enfrentada pelos profissionais da 

Educação, para assim possibilitar um avanço no desempenho escolar dos 

alunos, pois a função da escola não é somente a aplicação dos “conteúdos 

clássicos”, como diria Saviani (1990), mas também procurar estabelecer 

relações com a realidade de vida social do aluno. Dessa forma, o 

envolvimento e aprendizado dos estudantes em sala de aula torna-se mais 

pertinente e adequado (SANTOS, 2016, p. 105). 

 

A educação com proposta de desenvolvimento integral vê o sujeito dentro de um 

contexto social abrangente; ensinar não se limita a passar conteúdos desarticulados com 

a realidade do aluno; o educador precisa considerar o que o educando traz das suas 

vivências e a partir delas facilitar a construção de novos conhecimentos, considerando as 

práticas lúdicas. 

Os conhecimentos são melhores construídos quando há interação entre os alunos, 

sendo mediada pelo professor, observando sempre a diversidade presente numa turma, 

seja no nível de aprendizagem e/ou no contexto socioemocional. O uso da ludicidade 

pode favorecer ao professor na construção de um planejamento que contemple seus 

alunos nas suas necessidades. 

Comenta Santos (2016) que a escola na contemporaneidade não pode funcionar 

apenas para formar sujeitos para o mercado de trabalho; é importante, também, que o 

ambiente escolar seja um local prazeroso, no qual os alunos possam desenvolver suas 

potencialidades nas diversas áreas do conhecimento.  

A aprendizagem prazerosa perpassa por caminhos metodológicos baseados nas 

práticas lúdicas. O professor lúdico preocupa-se em passar os conteúdos de uma forma 

criativa, entendendo que o processo de ensino deve estar articulado ao processo de 

aprendizagem.  

A ludicidade não se limita a brincadeiras infantis, mas a tudo que traz prazer a quem 

ensina e a quem aprende, possibilitando a integração do grupo, potencializando a 

aprendizagem de uma forma mais leve e divertida. 

A educação escolar não pode ser algo estanque, desvinculada da formação para a 

vida. Os conteúdos abordados precisam estar atrelados às vivências dos alunos; as aulas 

devem levar em consideração as suas experiências. O aluno não pode mais ser 

considerado objeto do conhecimento e sim o sujeito do saber que é construído nas 

interações, mediadas pelo educador que tem como função acrescentar novos saberes. 

Explica Santos (2016, p. 108) que o papel do educador é ajudar o educando nas suas 

dificuldades científicas e morais, por isso a punição em forma de vigilância, como observa 
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Foucault, torna-se prejudicial, passível de traumas insuperáveis. Na visão do autor, 

ensinar o ideal comportamento pode ser mais eficaz do que a vigilância e punição. 

Nos dias atuais o professor precisa ter o manejo em sala de aula para lidar com a 

(in)disciplina, canalizando a suposta inquietação do corpo para a criatividade na 

construção do conhecimento. O desejo inconsciente de dominar os corpos, fazendo o 

aluno calar, não sair do seu lugar, até mesmo demarcar o lugar do seu assento, além de 

desconsiderar o potencial do aluno tido como inquieto, são práticas autoritárias que 

reportam a um passado distante de acordo com o comentário de Foucault: 

Os alunos das classes mais avançadas serão colocados nos bancos mais 

próximos da parede, e os outros de acordo com a ordem das classes, 

avançando para o meio da sala [...]. Cada aluno terá o seu lugar marcado e 

nenhum poderá deixar ou mudar esse lugar, salvo por ordem e 

consentimento do inspetor das escolas (FOUCAULT, 2013, p. 122-123). 

 

Nada impede que o professor organize o espaço escolar da sala de aula, entretanto, 

é importante fazer o aluno participante das mudanças, por meio do discurso disciplinar 

reflexivo e não autoritário. 

De acordo com Santos (2016) e Pereira (2013), a educação não pode ser estática, 

antes precisa sofrer as mudanças necessárias, inclusive no que diz respeito à disciplina do 

corpo que deve ser criticada rigorosamente.  

O sujeito é modificado de tempo em tempo, conforme o contexto social e, em se 

tratando do sujeito da educação, deve-se atentar para todos os envolvidos no processo 

educativo, principalmente os professores, pois todos são sujeitos sociais que sofrem das 

influências coercitivas dos fatos históricos, econômicos e políticos do meio onde estão 

inseridos.  

O papel do educador é sempre se atualizar em todas as esferas da vida, seja na área 

educacional, na área tecnológica, na área política e social, acompanhando as mudanças 

de valores, sendo capaz de intervir na busca de solução para os conflitos escolares, por 

isso é inquestionável que todo professor precisa ser um pesquisador. 

É sabido que muitas práticas pedagógicas anulam a subjetividade do aluno, não 

despertando sua criticidade política, seu potencial transformador.  

Diante dessa realidade, restam dois tipos de sujeitos oriundos da escola: o 

disciplinado, conformado com o sistema, sempre pronto a obedecer ou o insubordinado 

que não aceita as regras do sistema, sendo que se este se tornar um controverso, nunca a 

culpa será da sociedade. Sendo assim, as práticas pedagógicas devem ser sempre 

reflexivas, avaliadas, questionadas que sujeito se pretende formar e para qual sociedade. 
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A escola coloca os alunos em condição de assujeitamento, por meio da sua 

organização administrativa e pedagógica (PEREIRA, 2013, p. 84). Nessa conjunção, os 

alunos se tornam sujeitos a discursos, sem condições de fazer o seu próprio, pois não lhe 

é oferecido oportunidades de subjetivar-se, despertar-se criticamente para as 

transformações necessárias. Seus discursos são reproduzidos e com o passar do tempo, 

ele só faz repetir o que a escola tem como “verdades” com intenções já estabelecidas. 

Uma escola transformadora deve justamente atentar para o tripé: a organização 

administrativa, representada pela gestão escolar, a organização pedagógica e a família, 

assim juntos poderão construir o projeto político pedagógico de acordo com a realidade 

e necessidade dos alunos. 

Quando o professor se submete à ordem hierárquica, prendendo-se a burocracias do 

sistema, passa a repetir o processo de sujeição, punindo os alunos por meio de avaliações. 

Entretanto, o professor comprometido com a formação do sujeito crítico e transformador, 

faz uso da avaliação não para punir o aluno, mas para diagnosticá-lo e dar continuidade 

ao seu processo formativo, mesmo quando a avaliação é somativa. 

Pereira (2013) chama a atenção para o perfil da escola no atual contexto globalizado 

da pós-modernidade. Segundo ele, a escola transformou-se “em empresa, sendo, de um 

lado, controlada pela ideologia neoliberal (liberalismo totalitário) do mercado e 

veiculadora dela e, por outro, regulada pelo sempre presente controle do aparelho estatal” 

(p. 87).  

Por outro lado, a escola continua sendo o lugar da formação do sujeito crítico, 

quando ela consegue se libertar do sistema opressor, trazendo para seus espaços o diálogo 

com seus alunos, com as famílias e a comunidade em parcerias com outras redes de apoio, 

contribuindo para que os seus direitos de cidadãos sejam usufruídos.  

É bem verdade que ainda que o poder de controle da escola continue a existir, na 

atualidade ele é relativizado, devido ao avanço dos meios virtuais, que difundem o 

conhecimento, não ficando este restrito à escola, cuja ideologia do neoliberalismo 

sustenta uma igualdade e liberdade, presentes no discurso e ausentes na prática.  

A escola na qual o diálogo é valorizado, o aluno é incentivado a ser o sujeito do 

conhecimento, sendo possível trazer para os seus espaços a discussão sobre diversos 

assuntos circulados na mídia, os quais devem ser debatidos com o fim de promover a 

formação de sujeitos críticos e reflexivos. 

Sendo assim, observa Pereira (2013), ainda que um indivíduo, uma instituição ou 

um grupo exerça o poder de uma maneira opressora e coercitiva, haverá possibilidade de 
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movimentos de resistência a esse poder. “No caso específico da escola, os próprios atores 

sociais envolvidos no processo educacional (professores, alunos etc.), poderiam agir no 

sentido de promover uma transformação no sistema [...]” (p. 93). 

Pensar no papel da escola na contemporaneidade é refletir nas questões abordadas 

até aqui, com o fim de compreender de onde vem as disciplinas que ainda perduram no 

ambiente escolar, na tentativa de controle do corpo, o que termina por controlar a mente. 

A organização do ambiente escolar precisa ser discutida e refletida com os alunos 

para que estes sejam transformados de sujeitos assujeitados a sujeitos críticos e 

construtivos, protagonistas da sua aprendizagem, com amplas condições para o livre 

curso do seu desenvolvimento integral, conforme aborda as leis educacionaois, sobre as 

quais debruçaremos em seguida. 

 

3.3 DESENVOLVIMENTO INTEGRAL – LEIS EDUCACIONAIS 

 

A proposta de educação integral com vistas no desenvolvimento integral, 

considerando as dimensões cognitiva e socioemocional, apesar de ser uma proposta 

contemporânea, devido as demandas do século XXI, é contemplada pela Constituição 

Federal (CF) de 1988, quando no capítulo dedicado à educação trata da mesma como 

direito de todos e dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, com 

foco no pleno desenvolvimento da pessoa, seguindo os princípios da igualdade de 

condições para acessar e permanecer na escola e liberdade de aprender, conforme os 

artigos 205 e 206 (BRASIL, 1988). Este pleno desenvolvimento faz jus a todas as 

dimensões constitutivas do sujeito em formação. 

A criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, com o objetivo 

de proteção integral aos menores de dezoito anos, baseado na CF, traz garantia aos pais 

ou responsáveis em ter conhecimento do processo educacional, que deverá respeitar os 

valores culturais, artísticos e históricos do contexto social da criança e do adolescente, 

assim como a participação da definição das propostas pedagógicas (BRASIL, 1990). 

A ênfase na realidade sociocultural e histórica do ser em desenvolvimento traz 

margens à formação integral e participativa, valorizando a parceria família-escola. 

 No final de 1996, foi sancionada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), substituindo a anterior, de 1961, cuja “finalidade é o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”, conforme está escrito no artigo 02 (BRASIL, 1996). 
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A lei ainda fala da formação do cidadão mediante o desenvolvimento da sua 

capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita 

e do cálculo, além da compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores nos quais a sociedade está fundamentada, bem como o 

desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, levando em consideração a aquisição 

de conhecimentos e habilidades, assim como, também, a formação de atitudes e valores, 

segundo o artigo 32 (BRASIL, 1996).  

 

3.3.1 Diretrizes pedagógicas da Secretaria Municipal da Educação (SMED) e a 

BNCC 

A Secretaria Municipal da Educação do Salvador (SMED), para a apropriação do 

conhecimento, respalda suas diretrizes pedagógicas na abordagem epistemológica 

sociointeracionista, assumindo no seu currículo um compromisso histórico-cultural de 

posicionamento interétnico, em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) e as normas legais locais, com pressupostos que garantem a equidade e a melhoria 

da qualidade do ensino e da aprendizagem, por meio de ações que visam garantir a 

permanência do aluno na escola e o sucesso de sua formação escolar, contribuindo para 

a inclusão social e o exercício da cidadania em situações de igualdade com alunos de 

condições sociais e econômicas mais favoráveis. 

As diretrizes9 da SMED têm como um dos eixos a Educação Interétnica, 

envolvendo a diversidade e a cidadania no currículo dos alunos, transversalizando estudos 

e intervenções com alicerces na memória, na ancestralidade, na cultura plural, no 

pertencimento, na formação sócio-histórica, na inclusão, no antirracismo e na 

antidiscriminação, tendo como principais concepções embasando suas diretrizes 

curriculares da educação básica, a construção do conhecimento, por meio da apropriação 

das problematizações sobre as experiências vividas no seu meio social e familiar e nos 

desafios cognitivos no contexto escolar; a gestão de ensino através da mediação de 

situações didáticas; o foco na aprendizagem, elegendo como prioridade a construção de 

situações didáticas que envolvem os saberes locais; a economia solidária, envolvendo as 

escolhas de arranjos e práticas produtivas sintonizadas com formas responsáveis e 

eficazes de produção de riquezas; o empreendedorismo como um movimento proativo de 

participação social, envolvendo as crianças e os jovens como protagonistas reflexivos 

 
9 Informações retiradas do site da Secretaria Municipal da Educação do Salvador (SMED). 
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acerca da construção de uma sociedade mais justa, consciente e competente para atuar no 

futuro, cuidando do presente.  

Desde 2015, a SMED segue com o novo referencial curricular, articulando suas 

concepções à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a qual estava em construção 

quando a Secretaria formulou, juntamente com as equipes pedagógicas das suas escolas, 

os cadernos Nossa Rede para dar suporte à prática educacional dos professores.  

A BNCC foi homologada no final de 2017, definindo que as aprendizagens 

essenciais devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez 

competências gerais que consolidam os direitos de aprendizagem e desenvolvimento.  

A competência para a BNCC se define como a mobilização de conhecimentos, isto 

é, conceitos e procedimentos; habilidades, ou seja, práticas cognitivas e socioemocionais; 

atitudes e valores para resolução de demandas complexas do cotidiano, do exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho (BRASIL, 2017). 

As competências gerais inter-relacionam-se e estendem-se no tratamento didático 

proposto para todas as etapas da Educação Básica, articulando-se na construção de 

conhecimentos e no desenvolvimento de habilidades, bem como na formação de atitudes 

e valores como está proposto na LDB.  

Neste compromisso com o desenvolvimento integral dos estudantes, considerando 

as dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica, a BNCC 

contempla as orientações da LDB e das DCNs, focando na educação integral com 

proposta de superação da divisão e hierarquização entre o desenvolvimento intelectual e 

emocional. Assim, cada uma das dez competências gerais integra aspectos cognitivos e 

socioemocionais. 

As dez competências gerais da BNCC visam acompanhar o desenvolvimento dos 

alunos da Educação Infantil ao Ensino Médio.  

A primeira competência é o Conhecimento cujos objetivos são ajudar o estudante a 

valorizar e utilizar os conhecimentos do mundo físico, social, cultural e digital, 

historicamente construídos, para a compreensão e explicação da realidade, dando 

continuidade da aprendizagem e colaborando para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva. 

A segunda é o Pensamento científico, crítico e criativo cujo objetivo é incentivar ao 

estudante o exercício da curiosidade intelectual, recorrendo à abordagem científica, a 

reflexão, a imaginação, a criticidade e a criatividade na investigação das causas, 



68 
 

elaborando e testando hipóteses, formulando e resolvendo problemas, criando soluções, 

inclusive tecnológicas, com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 

Encontramos na terceira o Repertório Cultural oportunizando ao estudante a 

valorizar e fruir das diversas manifestações artísticas e culturais, locais e mundiais, além 

de participar de práticas diversas de produção artístico-cultural. 

Ja a quarta diz respeito à Comunicação que visa o uso de diferentes linguagens – 

verbal, corporal, visual, sonora e digital –, assim como conhecimentos das linguagens 

artística, matemática e científica, por meio das quais o estudante poderá se expressar e 

partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos, 

produzindo sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

A quinta competência é a Cultura Digital cujo propósito é levar o estudante a 

compreender, bem como utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação 

de uma maneira crítica, significativa e reflexiva e ética nas diversas práticas sociais, 

incluindo as escolares, para se comunicar, acessar e difundir informações, produzindo 

conhecimentos, resolvendo problemas e exercendo protagonismo e autoria na vida 

pessoal e coletiva. 

A sexta foi denominada de Trabalho e projeto de vida a qual visa valorizar a 

diversidade de saberes e vivências culturais, levando o estudante a apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que o possibilitem a entender as relações próprias do 

mundo do trabalho, fazendo escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto 

de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 

A sétima é a Argumentação que tem por objetivo levar o estudante a argumentar 

com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender 

ideias, pontos de vista e decisões comuns que levem ao respeito e promoção dos direitos 

humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 

regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, do seu 

semelhante e do planeta. 

Já a oitava é o Autoconhecimento e Autocuidado cuja proposta é levar o estudante 

a conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se 

na diversidade humana e reconhecendo suas emoções, bem como as dos outros, com 

autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

Temos na nona a Empatia e Cooperação cujo objetivo é exercitar a empatia, o 

diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 

respeito ao outro e aos direitos humanos, acolhendo e valorizando a diversidade de 
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indivíduos e grupos sociais, seus saberes, suas identidades, suas culturas e suas 

potencialidades, sem nenhum tipo de preconceito. 

A décima e última competência é a Responsabilidade e Cidadania, cujo propósito é 

possibilitar ao estudante a desenvolver sua autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação nas suas ações pessoais e coletivas, tomando decisões baseado 

em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.  

As dez competências propostas na BNCC apontam para a importância da formação 

do educando, visando o pleno desenvolvimento das suas potencialidades, considerando o 

seu contexto sociocultural, investindo numa educação de qualidade.  

As escolas precisam se apropriar desses conhecimentos para respaldar suas ações 

formativas que considerem seus alunos como sujeitos da aprendizagem, respeitando as 

suas condições cognitivas e emocionais, buscando a parceria das famílias e as 

possibilidades da ludicidade, sobre a qual me debruçarei no próximo tópico. 

 

 

3.4 LUDICIDADE – HISTÓRIA E CONTEXTOS AO LONGO DO TEMPO 

 

A ludicidade sempre esteve presente na história da humanidade, entrelaçando-se 

com a cultura dos povos, acompanhando as mudanças sociais e tecnológicas das 

civilizações (SÁ et al., 2016, p. 5). 

Os jogos físicos com bola e regras definidas, as pinturas nas paredes das tumbas 

egípcias são algumas manifestações da ludicidade dos povos milenares. Afirmam Sá et 

al. (2016) que “uma miríade de práticas de natureza lúdica disseminou-se através dos 

tempos, demonstrando sua forte imbricação com a experiência humana” (p. 5). 

Ao longo do tempo, considerando a importância da relação do lúdico com o ser 

humano, diferentes atividades ligadas ao lúdico, de diversos campos do conhecimento, 

têm sido aprofundadas na busca da sua compreensão teórica (SÁ et al., 2016, p. 5). 

No passado, nas sociedades mais primitivas conhecidas, as crianças brincavam 

muito pouco, pois desde muito pequenas se viam envolvidas com as atividades laborais 

dos adultos. As poucas brincadeiras observadas eram como uma imitação da atividade 

adulta, como um treinamento (ARIÈS, 1986, p. 87, 89).  

Entretanto, na contemporaneidade, cada vez mais o uso do lúdico tem permeado 

diversos contextos com diferentes finalidades.  
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A palavra “ludicidade” não é encontrada nos dicionários de língua portuguesa e sim 

a palavra lúdico, cujo conceito presente nos estudos sobre o assunto, reporta a definição 

de Huizinga no seu clássico Homo ludens: o jogo como elemento da cultura, escrito em 

1938. Segundo Huizinga, lúdico deriva do termo ludus – palavra latina usada para 

descrever jogos infantis, recreação e as mais diversas formas de representações, como as 

ligadas aos atos litúrgicos ou às encenações teatrais (HUIZINGA, 2000, p. 34). 

Algumas palavras da língua portuguesa são consideradas sinônimos de ludicidade, 

como divertimento, diversão, lazer, dentre outras, entretanto, nos dicionários aparece a 

palavra lúdico, relativo a jogo, brinquedo. 

Observa-se que o lúdico ou a ludicidade traz consigo vários sinônimos que 

convergem para o mesmo sentimento: de alegria, de prazer, todavia Luckesi (2002) a 

considera um fenômeno complexo e múltiplo em suas manifestações. 

Segundo Luckesi (2002, p. 2), a ludicidade é caracterizada pela experiência interna 

que proporciona ao que a vivencia, podendo ou não ser divertida. Nessa vivência, cada 

um torna-se pleno, inteiro, cuja dimensão interior individual o leva a uma experiência 

dentro de si mesmo, do Eu, na dimensão espiritual e estética, produzindo crescimento 

interno. A experiência lúdica também proporciona a dimensão interior coletiva, a 

dimensão do Nós, na qual o ser humano vivencia sua experiência de comunidade, de valor 

da convivência com o outro, fazendo-se presente a vivência da ética e da moral. 

A literatura aponta para diversas finalidades da ludicidade dentro das suas 

abordagens teóricas. Na visão sócio-histórica, o brincar se dá num contexto cultural, 

estando associado ao afeto e à cognição. Tendo Vygotsky como precursor, essa teoria 

defende que a partir de atividades interacionais o ser humano se relaciona com a realidade 

objetiva, formando processos mentais superiores e complexos que são as funções 

psicológicas superiores. “Instrumentos e símbolos construídos socialmente definem quais 

das inúmeras possibilidades de funcionamento cerebral serão efetivamente concretizadas 

ao longo do desenvolvimento e mobilizadas na realização de diferentes tarefas” 

(OLIVEIRA, 2016, p. 26). 

 Vygotsky considera a brincadeira de faz-de-conta, o jogo simbólico ou de papéis 

como um lugar de desenvolvimento, onde a aprendizagem acontece de acordo com o 

estágio de desenvolvimento do sujeito, transitando pelo mundo da imaginação, regido 

sempre por regras (VYGOTSKY, 1991, p. 69).  

Na visão cognitiva, tanto o brinquedo como o ato de brincar contribuem para que o 

sujeito internalize sua realidade mediante a simbolização (LIMA, 2010, p. 2). Piaget, com 



71 
 

sua epistemologia genética, trouxe grande contribuição para a psicologia cognitiva; para 

ele, o indivíduo busca semelhanças entre elementos conhecidos em um novo elemento, 

“assemelhando-os” para depois fazer a apreensão dos elementos desconhecidos, 

“acomodando-os” num novo nível para uma nova assimilação (COLL et al., 2004, p. 28). 

Assim, o autor atrelou os tipos de jogos aos estágios de desenvolvimento infantil, 

sendo eles: os jogos de exercícios, jogo simbólico, jogos de regras, jogos de criação 

(LIMA, 2010, p. 2). Piaget concebeu o ato de brincar como recurso usado pelo sujeito 

para desenvolver a cognição e a afetividade.  

Na visão psicanalítica, as crianças brincam para dominar suas angústias, 

comunicando, assim, seus sentimentos, acessando seu inconsciente. “Segundo Freud, o 

brinquedo e o brincar são os melhores representantes psíquicos dos processos interiores 

da criança” (KISHIMOTO, 2019, p. 163).  

Para Winnicott (1975, p. 70), a psicoterapia deve ser começada pelo brincar, por 

ser uma forma de comunicação, pois é no brincar que a criança tem contato com seu 

verdadeiro eu. De acordo com a Psicanálise, o brincar como um mecanismo psicológico 

possibilita o sujeito a distanciar-se do mundo real, na busca do princípio do prazer em 

oposição ao princípio da realidade. 

Para Bettelheim (1989, p. 141), a brincadeira é uma ponte para a realidade, 

propiciando à criança a compreensão de como o mundo funciona, devendo ser 

considerada uma ocupação séria e significativa.  

Observando os escritos sobre ludicidade, percebe-se que a sua presença coincide 

com a história da humanidade, manifestando-se de diferentes maneiras, fazendo sempre 

parte da experiência humana no espaço e no tempo. 

Com o passar do tempo, devido aos seus muitos benefícios para o ser humano, a 

ludicidade passou a ser estudada com mais profundidade por diferentes campos da 

ciência, para usos específicos e não somente para diversão. 

Por meio das abordagens teóricas, o lúdico pode ser útil para muitas finalidades em 

prol do desenvolvimento humano. 

 

3.4.1 Ludicidade – jogos, brinquedos e brincadeiras no contexto escolar 

 

Das muitas possibilidades do uso da ludicidade em diferentes contextos, inclusive 

no escolar, os jogos, brinquedos e brincadeiras se tornam favoráveis ao desenvolvimento. 
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A ludicidade na perspectiva do jogo proporciona vários benefícios, estendendo-se 

para qualquer faixa etária, sendo capaz de promover o crescimento infantil e a 

aprendizagem, além de facilitar a socialização (KISHIMOTO, 2014, p. 11). 

Segundo Kishimoto (2014), “o jogo tradicional infantil assume características de 

anonimato, tradicionalidade, transmissão oral, conservação, mudança e universalidade” 

(p. 13). Afirma a autora que povos antigos como da Grécia e Oriente brincavam de 

amarelinha, empinavam papagaios, jogavam pedrinhas, sendo que na atualidade as 

crianças brincam dos mesmos jogos, por terem sido transmitidos de geração em geração, 

por conhecimentos empíricos, ficando na memória infantil. Entretanto, “muitos jogos 

preservam sua estrutura inicial, outros modificam-se, recebendo novos contéudos” 

(KISHIMOTO, 2014, p. 13).  

O jogo tradicional traz consigo uma memória afetiva coletiva, valorizando as 

tradições, facilitando o encontro de gerações e desejo de ser sempre passado adiante, 

embora com algumas alterações, mas não perdendo sua essência. As práticas familiares 

quando consideram o lúdico podem ser mais passíveis de formação de vínculos.  

No que diz respeito aos jogos tradicionais no Brasil, os estudos clássicos apontam 

para a mistura dos três povos: indígenas, africanos e europeus; com a mistura dessas 

populações trazendo seus folclores, surge o folclore brasileiro com nova cor e novos 

aspectos. Temos como exemplo, o folclore do papão ou jogo do papão, da cultura 

portuguesa, que “consiste em fazer três buracos no chão, formando um triângulo de uns 

três metros de lado. O jogador que conseguir dar as três voltas será o papão, dispondo de 

poderes para matar seus adversários e tendo vantagem de possuir ainda todas as 

imunidades” (KISHIMOTO, 2014, p. 20). Este jogo foi transformado no Brasil em jogo 

de bolinhas de gude, transformando o papão em figura temida, “capaz de matar todos 

apenas com um toque” (p. 21).  

Com a possibilidade de alterações reflexivas, o jogo tradicional até hoje pode ser 

aproveitado dentro do contexto que será utilizado, pensando na sua finalidade. 

Cascudo (1984) apud Kishimoto (2014) afirma ser de procedência europeia o jogo 

pião, objeto feito de madeira, com prego na ponta. Entretanto, completa Kishimoto, 

outros estudos apontam a sua origem entre os gregos e romanos, concluindo que “a 

maioria dos jogos tradicionais infantis incorporados à lúdica brasileira chegou ao país por 

intermédio dos portugueses, mas já carregavam uma antiga tradição europeia, vinda de 

tempos remotos” (KISHIMOTO, 2014, p. 24-25).  
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Embora a origem do jogo deva ser considerada, a criatividade no seu uso pode tirar 

a sua integralidade, porém, oferecer aos diferentes espaços maior proveito do mesmo. 

Acerca dos registros dos jogos africanos infantis, Kishimoto (2014, p. 27) afirma 

que são quase inexistentes, tudo levando a crer que as crianças africanas no Brasil, logo 

aceitavam a lúdica que o ambiente lhe permitia, entretanto, a literatura oral, ou seja, as 

histórias, os contos, as lendas transmitidas pelos mais velhos, deixava a sua marca, 

embora juntando a outros elementos, mas permanecendo o traço marcante da cultura 

africana.  

No que concerne aos jogos tradicionais infantis dos indígenas, afirma Kishimoto 

(2014) que “seus jogos representam os movimentos e características dos animais. De 

tradição indígena ficou no brasileiro o gosto pelos jogos e brinquedos imitando animais” 

(p. 64).  

Devido à ludicidade fazer parte da essência humana, facilmente a criança se adapta 

à possibilidade lúdica que lhe é oferecida e usa da criatividade quando não existe a 

possibilidade. O triunfo da transmissão oral está na memória afetiva que é passada de 

geração em geração, na relação familiar. 

Acerca da relação dos jogos com a educação, Kishimoto (2014) traz nos seus 

escritos que é possível entender a função dos jogos na educação de crianças a partir das 

teorias pedagógicas que se inspiraram nos estudos do filósofo Froebel (1782-1852), 

criador do Jardim da infância, e dos escolanovistas como Claparède (1873-1940), Dewey 

(1859-1952), Decroly (1871-1932) e Montessori (1870-1952).  

Esses estudos foram fundamentais para a iniciação do uso dos jogos com propósitos 

educacionais, relacionados aos conteúdos escolares. A partir destes, outros estudos foram 

surgindo no decorrer do tempo, ampliando cada vez mais os conhecimentos 

correlacionando os jogos aos diferentes componentes curriculares. 

Segundo Kishimoto (2019, p. 59), para Froebel não é possível separar os estágios 

do desenvolvimento – infância, juventude e maturidade, como se fossem coisas 

diferentes. Antes, o filósofo, que ficou reconhecido como psicólogo da infância, sugere 

que a educação formal inicial seja com fins protetivos e não prescritivos, pois para o seu 

desenvolvimento, faz-se necessária a liberdade de ação.  

A educação infantil, como base para as demais etapas, precisa oferecer à criança 

um ambiente acolhedor, protetivo, respeitando a sua fase de desenvolvimento, dando 

liberdade para a sua criatividade. 
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Afirma Kishimoto (2019, p. 61) que antes de Froebel, os jogos na educação infantil 

eram divulgados a partir de três concepções: para recreação, para favorecer o ensino dos 

conteúdos escolares e para diagnosticar a personalidade infantil. Na perspectiva da 

recreação, o jogo desde os tempos remotos, representados por Sócrates, Aristóteles, 

Sêneca e Tomás de Aquino, são vistos como relaxamento após atividades de esforço 

físico, intelectual e escolar.  

Na contemporaneidade, principalmente nas séries maiores, os jogos nas escolas são 

priorizados na recreação, entretanto, usá-los nos diferentes componentes curriculares 

favorece a aprendizagem prazerosa, facilitando a assimilação dos conteúdos. 

Montaigne (1522-1592), escritor francês, considera o jogo um instrumento de 

desenvolvimento da linguagem e do imaginário, priorizando jogos que valorizam a 

escrita. Entretanto, é Juan Luis Vives (1492-1540), considerado o primeiro estudioso a 

analisar diretamente a psique, que complementa o sentido do jogo, difundido nos tempos 

atuais, “como um meio de expressão de qualidades espontâneas ou naturais da criança, 

como re-criação, momento adequado para observar a criança, que expressa através dele 

sua natureza psicológica e inclinações” (KISHIMOTO, 2019, p. 63).  

Na perspectiva do brinquedo ou da brincadeira, o lúdico possibilita o acesso ao 

mundo imaginário, sendo muito útil para a criança lidar com suas questões afetivas, além 

de possibilitar qualquer faixa etária ao contato com a cultura.  

Tanto o brinquedo como a brincadeira pode ser utilizado em espaços diferentes: 

casa, clínica, escola, prevalecendo os brinquedos mais no universo infantil. Já as 

brincadeiras independem de faixa etária, pois além de dar prazer, é um auxílio no 

desenvolvimento físico, mental, social e emocional. Tanto as famílias como as escolas 

devem fazer proveito dos seus benefícios nos seus contextos. 

O brinquedo é considerado um objeto distinto e específico, tridimensional, que a 

criança explora com liberdade, sem intencionalidade, ou seja, sem estar presa a regras.  

Afirma Brougère (2010) que “uma das funções sociais do brinquedo é a de ser o presente 

destinado à criança, de forma relativamente independente do uso que se fará dele” (p. 8). 

Outra característica do brinquedo é sua capacidade de remeter a quem o usa a elementos 

legíveis da sua realidade ou do seu imaginário, sendo dotado de um forte valor cultural.  

Explica Brougère (2010) que quando o brinquedo reproduz a realidade, essa 

realidade é selecionada, isolada e, em muitos casos, adaptada e transformada pelo menos 

no seu tamanho. “A partir de uma modificação, o brinquedo deixa o realismo para entrar 

na esfera da produção de um universo específico” (p. 44).  
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Muitas crianças em suas brincadeiras reproduzem a sua realidade social. É muito 

comum no espaço escolar, a brincadeira “polícia e ladrão”, dentre outras, o que não deve 

ser impedido, porém observado como se dá o desenvolvimento da brincadeira, para 

perceber se há conteúdos que precisam ser trabalhados no contexto emocional.  

Segundo Brougère (2010, p. 66), existem duas maneiras de definir o brinquedo: 

para uso de uma brincadeira e como representação social. Como suporte para uma 

brincadeira, o brinquedo pode ser um objeto manual ou mecânico, ou construído pelo 

sujeito brincante, o qual lhe atribui um sentido enquanto perdura a brincadeira. Como 

representação social, o brinquedo enquanto um objeto industrial ou artesanal é 

reconhecido pelo usuário como tal, conservando seu caráter de brinquedo.  

Diferente do brinquedo industrial, que é feito com uma finalidade específica, a 

construção de brinquedo com material de sucata no ambiente escolar possibilita a 

criatividade em qualquer faixa etária, além de trabalhar com a educação ambiental, o que 

a escola pode fazer uso, envolvendo as famílias.  

Além de brinquedos, o uso de jogos e brincadeiras no Ensino Fundamental pode 

ajudar na rotina de escolas públicas cujos recursos físicos e tecnológicos nem sempre são 

favoráveis a um ambiente educacional prazeroso. Todavia, conforme afirma Luckesi 

(2014, p. 13), é indispensável que o educador adquira habilidades necessárias para 

conduzir o ensino de forma lúdica, além de cuidar das suas próprias emoções. 

A rotina das salas de aula das escolas públicas do Ensino Fundamental tem sido um 

desafio para professores que se limitam ao uso de metodologia voltada para o ensino 

tradicional, durante o qual o aluno deve permanecer a maior parte do tempo sentado, 

copiando do quadro ou usando o livro didático. Diante da realidade vivida fora da sala de 

aula, com facilidade de informações disponíveis pela mídia, o aluno muitas vezes não 

encontra na escola o ambiente favorável a novos conhecimentos ou a metodologia que 

facilite a transmissão de novos saberes, tornando, assim, a escola desinteressante. 

Sem espaço para a ludicidade, a sala de aula torna-se monótona dando lugar à 

“indisciplina” que geralmente suscita na relação aluno-aluno e professor-aluno. O 

levantar da cadeira, a interrupção da aula com a conversa paralela são algumas 

manifestações da quebra de monotonia de algumas aulas, sendo interpretadas por alguns 

professores como mera indisciplina. Sem voz e sem vez, o aluno é obrigado a aceitar a 

disciplina do professor, sem ao menos ser percebido o que lhe inquieta. 
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De acordo com Luckesi (2014, p. 14), o educador além de orientador precisa ser 

um acompanhante do aprendiz, conhecendo as suas necessidades, compreendendo-o 

enquanto estiver trabalhando com ele. 

O uso de jogos com finalidade educativa é passível da boa aceitação, levando os 

alunos a participarem mais das aulas, facilitando a aprendizagem, inclusive para os que 

apresentam mais dificuldades na aquisição dos conteúdos, além de favorecer a interação, 

entretanto, o educador deve atentar para a subjetividade dos seus alunos no preparo da 

sua aula e na sua condução, sendo sensível ao estado interno do sujeito. 

Além disso, o jogo pode ser considerado uma estratégia de ensino e de 

aprendizagem em sala de aula por favorecer ao aluno na construção do conhecimento 

escolar, proporcionando a vivência de situações reais ou imaginárias, propondo desafios 

e instigando-o a buscar soluções para as situações que se apresentam durante o jogo, 

levando-o a raciocinar, trocar ideias e tomar decisões. 

 O jogo também é capaz de estimular o desenvolvimento intelectual do aprendente, 

ensinando os hábitos mais necessários ao seu crescimento, como persistência, 

perseverança, raciocínio, companheirismo, entre outros. 

Para o ensino tanto da língua portuguesa como da matemática e outras disciplinas, 

o professor pode fazer uso de diferentes jogos e/ou criar novos. Partindo de um 

conhecimento prévio da turma e dos níveis dos alunos, por não existir turma homogênea, 

o professor poderá unir as teorias pedagógicas de aprendizagem às práticas lúdicas, 

buscando uma parceria familiar que dê continuidade a essas práticas nas suas casas. 

Vimos até aqui que o brincar é a essência da infância e sua prática em sala de aula 

é capaz de possibilitar a produção do conhecimento e, também, estimular a afetividade na 

criança. A função educativa da brincadeira oportuniza a aprendizagem do indivíduo, seu 

saber, seu conhecimento e sua compreensão do mundo. Portanto, os conteúdos dos 

componentes curriculares apresentados por meio de atividades lúdicas tornam-se 

envolventes e favorecem a construção de significados de conhecimentos próprios do 

mundo da criança. As dinâmicas envolvendo diferentes temáticas são exemplos de 

brincadeiras possíveis no contexto escolar.  

Uma prática que as escolas podem adotar com o fim de amenizar a indisciplina em 

forma de violência e fortalecer os vínculos afetivos entre os alunos é o uso dos brinquedos 

e brincadeiras durante o recreio, sendo dirigido por profissionais da educação.  

Os recreios com brincadeiras livres, sem um direcionamento, geralmente resultam 

em violência e/ou quedas, pois as crianças menores gostam de correr aleatoriamente e as 
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maiores são mais passíveis em se envolver em confusão. Direcionar o recreio com 

brincadeiras e uso de brinquedos poderá ser uma boa oportunidade para trabalhar com os 

alunos o respeito às regras, a si mesmo e aos outros, valorizando a interação social. 

Afirmam Marini e Teixeira (2014, p. 9-10) que os jogos tradicionais, os quais são 

oriundos de jogos e brincadeiras, estão ligados à cultura de um povo ou de uma região, 

sendo passado de geração a geração, sendo classificado como jogo popular, folclórico ou 

tradicional, sofrendo alteração no decorrer do tempo, adequando-se ao contexto cultural 

do momento. 

O resgate das brincadeiras tradicionais possibilita a escola a envolver a família, por 

meio dos alunos, fazendo o levantamento de brincadeiras que as antigas gerações 

brincavam, promovendo esse tempo de aprendizagem lúdica e prazerosa, fortalecendo a 

relação família-escola, mediante a valorização sociocultural e intergeracional. 

Outros tipos de jogos bem presentes na realidade das crianças contemporâneas são 

os jogos digitais: de celular, de console, de PC, oportunos principalmente para esse tempo 

de pandemia, quando os alunos estão ausentes das aulas presenciais ou participando do 

ensino híbrido.  Esses jogos precisam ser bem direcionados para que seus conteúdos 

sejam adequados à faixa etária. 

Os jogos são capazes de oferecer a cada sujeito a oportunidade de vivenciar 

experiências de aprendizagem personalizadas, favorecendo a revisão e memorização de 

conteúdos, ajudando na lembrança de informações-chave (BOLLER; KAPP, 2018, p. 7). 

Enfim, são várias as possibilidades oferecidas mediante o uso dos jogos e 

brincadeiras no ambiente escolar, envolvendo as famílias, independente da faixa etária, 

todavia o lúdico no ambiente escolar perpassa pela formação e experiência do educador, 

o qual da sua experiência interna poderá proporcionar aos estudantes vivências lúdicas.  

Na realidade atual, quando as escolas precisarão explorar ainda mais suas áreas 

externas, devido a incerteza da pandemia, torna-se necessário que os educadores se 

apropriarem de práticas lúdicas, tanto para as aulas presenciais como para as remotas, 

além de buscar uma maior aproximação com as famílias para auxiliá-las na formação 

integral do aluno. 

As mudanças sociais na contemporaneidade têm influenciado sobremaneira a 

relação família-escola, entretanto,  a busca dessa interação é imprescindível na promoção 

do desenvolvimento integral do aluno-sujeito. 

Para mediar essa relação, a ludicidade, nas suas múltiplas expressões, pode auxiliar, 

criando um enlace que venha repercutir no aluno. Todavia, faz-se necessário conhecer os 
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contextos e ambientes nos quais essas instâncias estão inseridas, além das peculiaridades 

concernentes aos estudantes em desenvolvimento no curso do tempo. 

A teoria do desenvolvimento humano que será apresentada no próximo capítulo 

chama a atenção para o ambiente, o contexto, as características biopiscológicas e o tempo 

histórico na trajetória do desenvolvimento. Esses conceitos postulados servirão de marco 

teórico para a discussão do enlace família, escola e ludicidade. 
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4 A TEORIA BIOECOLÓGICA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

O processo... 

E que essa experiência se desenvolve 

de uma maneira na qual o caminho 

planta e replanta novos 

significados para viver. 

(Rogério Dias de Arruda) 

 

 

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano foi escolhida como marco 

teórico desta pesquisa pelo fato de a mesma favorecer a investigação que gira em torno 

do conhecimento das práticas lúdicas em favor do desenvolvimento integral do aluno no 

contexto escolar dos anos iniciais do ensino fundamental, considerando os processos 

proximais oferecidos por essas práticas; as características dos estudantes conforme sua 

faixa etária; os contextos que envolvem a relação família-escola e o tempo, principalmente 

refletindo o tempo histórico vivenciado pela pandemia do coronavírus. Veremos esses 

conceitos em destaque nessa teoria ora adotada. 

De acordo com Urie Bronfenbrenner (1917-2005), psicólogo e professor russo, o 

desenvolvimento é considerado um fenômeno de continuidade e de mudanças das 

características biopsicológicas dos seres humanos enquanto indivíduos e grupos. 

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, postulada pelo autor, 

considera tanto o ambiente, como o contexto e as características biopsicológicas, além da 

temporalidade histórica, fundamentais para o curso do desenvolvimento do sujeito, 

criando um modelo que denominou de PPCT (Processo, Pessoa, Contexto e Tempo), com 

o fim de investigar a relação desses conceitos no desenvolvimento do indivíduo 

(BRONFENBRENNER, 2011, p. 43). Os quatro conceitos desse modelo serão 

apresentados a seguir. 

 

4.1 PROCESSO  

 

O primeiro conceito do modelo PPCT é chamado de Processo. Por fazer a ponte 

entre o organismo e o ambiente é denominado Processo Proximal, considerado, assim, a 

força motriz primária, fundamental no desenvolvimento humano; este se dá por meio de 

processos interacionais progressivamente mais complexos entre um organismo humano 

biopsicológico e as pessoas, objetos e símbolos, estimulantes e convidativos à exploração, 

em seu ambiente externo imediato, em processo evolutivo, isto é, para a garantia do 
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desenvolvimento, as atividades precisam ser feitas em períodos longos e com 

consistência, evoluindo em complexidade (TUDGE, 2012, p. 214-215; 

BRONFENBRENNER, 2011, p. 46, 201-202).  

Temos como exemplos as brincadeiras entre crianças, a aprendizagem de novas 

habilidades, o cuidado de pessoas doentes, dentre outros, sendo que a forma, o poder, o 

conteúdo e a direção dos processos proximais produzem o desenvolvimento, havendo 

variância conforme a característica da pessoa em desenvolvimento, inclusive sua herança 

genética, seu contexto onde os processos ocorrem, bem como as continuidades e 

mudanças que surgem ao longo do tempo, tanto durante o ciclo da vida como o tempo 

histórico em que a pessoa está vivendo, podendo levar a resultados desenvolvimentais 

opostos: competência ou disfunção (TUDGE, 2012, p. 214-215). 

Os resultados do desenvolvimento dos processos proximais podem variar de 

acordo com os contextos, ou seja, crianças que vivem em contextos precários, privados 

de condições mínimas para o desenvolvimento saudável, provavelmente tenham maior 

disfunção no seu desenvolvimento, em razão das dificuldades enfrentadas, por isso se faz 

necessária uma maior atenção e envolvimento dos pais e/ou profissionais (BHERING; 

SARKIS, 2009, p. 11).  

No contexto escolar, o diagnóstico inicial contribui para um conhecimento prévio 

da condição da criança, sendo a participação da família indispensável para tal. O papel da 

escola é desenvolver uma escuta sensível e fazer intervenções assertivas, estabelecendo 

parcerias, começando com as famílias. 

 

4.2 PESSOA   

 

Em se tratando do conceito Pessoa, o segundo do modelo PPCT, são considerados 

pelo autor os fatores biológicos e genéticos no desenvolvimento; sendo que tanto as forças 

subjetivas como as objetivas influenciam fortemente no desenvolvimento, desde a tenra 

idade até a adultez, estando elas situadas principalmente dentro da família no cuidado dos 

pais servindo como fonte de apoio emocional aos filhos, além de outros membros adultos 

da família, ou até mesmo parentes e vizinhos. 

O autor enfatiza as características pessoais do sujeito as quais podem funcionar 

como instigadoras de desenvolvimento, podendo afetar os processos proximais no curso 

da vida, sendo elas as características de demanda, de recurso e de força (TUDGE, 2012, 

p. 216; BRONFENBRENNER, 2011, p. 130).  
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As características de demanda correspondem ao estímulo pessoal, como podendo 

influenciar as interações iniciais, convidando ou desencorajando reações do contexto 

social, nutrindo ou rompendo a operação de processos proximais, como por exemplo, 

idade, gênero, cor da pele, aparência física, entre outras. As de recurso estão parcialmente 

relacionadas com os recursos cognitivos, emocionais, sociais e materiais, favorecendo os 

processos proximais a serem efetivos em determinada fase do desenvolvimento. Já as de 

força dizem respeito às características do sujeito, como as diferenças de temperamento, a 

motivação, a persistência, podendo colocar os processos proximais em movimento, 

repercutindo no seu desenvolvimento (TUDGE, 2012, p. 216).  

Segundo a teoria proposta por Bronfenbrenner, os indivíduos podem mudar o seu 

contexto de uma forma passiva, pelo que eles representam para os outros por meio da sua 

cor de pele, idade, gênero, etc., ou ativa, mediante seus recursos físicos, mentais e 

emocionais (TUDGE, 2012, p. 216-217).  

Considerar essas singularidades defendidas pelo autor oportunizam o curso do 

desenvolvimento do sujeito, investindo nessas características mencionadas, dentro de um 

contexto favorável. 

 

4.3 CONTEXTO   

 

Concernente ao conceito Contexto, o terceiro do modelo PPCT, este é 

caracterizado por qualquer condição fora do organismo que é capaz de influenciar ou 

mesmo de ser influenciada pelo sujeito em desenvolvimento. 

De acordo com a teoria, o contexto desse desenvolvimento é definido como níveis 

ou sistemas entrelaçados. Bronfenbrenner (2011) compara o ambiente a uma série de 

estruturas encaixadas uma dentro da outra, como um conjunto de bonecas russas, sendo 

essas estruturas denominadas de micro-, meso-, exo- e macrossistema.  

O microssistema trata-se de um complexo de interrelações no ambiente imediato 

que contém a pessoa em desenvolvimento, como casa, escola, clube etc., passando ela 

boa parte do tempo em atividades e interações e vai ampliando com o passar do tempo e 

a faixa etária.  

Já o mesossistema diz respeito à interconectividade entre dois ou mais ambientes 

nos quais o sujeito participa ativamente, como a relação entre a casa e a escola, a escola 

e o trabalho etc. O mesossistema é um sistema formado por microssistemas. 
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Em se tratando do exossistema, refere-se aos ambientes que influenciam o sujeito 

em desenvolvimento, tomando decisões que modifiquem as condições de vida familiar, 

como, por exemplo, o trabalho dos pais, podendo ser, também, a escola do irmão, a 

diretoria da escola, dentre outros, ainda que este sujeito não faça parte diretamente como 

participante ativo, trazendo o autor como hipótese que “o desenvolvimento da pessoa é 

profundamente influenciado pelos eventos que ocorrem em ambientes nos quais ela não 

está presente” (BRONFENBRENNER, 2011, p. 87). 

E o macrossistema é o conjunto que envolve os demais sistemas, encaixados e 

interconectados, sendo definido pelo autor como padrão global de ideologia e organização 

das instituições sociais comuns em uma determinada cultura ou subcultura. O 

macrossistema forma uma rede de interconexões que se diferenciam de uma cultura para 

outra, sofrendo transformações, devido às novas gerações que vão surgindo não imitarem 

fielmente os valores e crenças que lhes foram transmitidas pela geração anterior. Em 

outras palavras, podemos dizer que o macrossistema é a união das características do 

micro, do meso e do exossistema que existem em uma determinada cultura, subcultura ou 

outra extensão da estrutura social, com suas peculiaridades de crenças, recursos, riscos, 

estilo de vida, oportunidades estruturais dentre outras particularidades que estão 

encaixadas nesses sistemas globais (BRONFENBRENNER, 2011, p. 90).  

Concluímos que o enlaçamento dessas estruturas se torna determinante no curso 

do desenvolvimento do sujeito, por se influenciarem mutuamente. 

 

 

4.4 TEMPO   

 

O último conceito do modelo PPCT, considerado pelo autor, é o Tempo, tendo um 

papel importante por ser entendido como o desenvolvimento no sentido histórico no qual 

ocorrem as mudanças no decorrer dos tempos, sendo capaz de alterar o curso do 

desenvolvimento humano. A estrutura do tempo foi dividida pelo autor em micro-, meso- 

e macrotempo. 

O microtempo diz respeito ao que está ocorrendo durante determinada atividade 

ou interação, sendo analisado pela continuidade e descontinuidade dos episódios relativos 

ao processo proximal.  

Já o mesotempo se refere à periodicidade dos episódios referentes ao processo 

proximal, por meio de intervalos amplos como os dias e as semanas, ou seja, em que 
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medida atividades e interações ocorrem com frequência no ambiente imediato do sujeito 

em desenvolvimento. 

E o macrotempo centra na história de vida do indivíduo, das pessoas e contextos 

nos quais ele interage, e nas expectativas de mudanças, de ocorrência de eventos 

históricos singulares que possam ter influência no desenvolvimento durante o curso vital 

(BRONFENBRENNER, 2011, p. 27). 

Este último conceito do modelo postulado pelo autor é capaz de alterar o curso do 

desenvolvimento por ter o controle das ações do indivíduo, sujeito às circunstâncias do 

tempo.  

 

 

4.5  TEORIA BIOECOLÓGICA NA RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA-PRÁTICAS 

LÚDICAS 

 

Fazendo uma correlação da teoria ora estudada e o contexto familiar e 

educacional, visando o desenvolvimento integral do sujeito em formação, consideramos 

que as práticas lúdicas são capazes de favorecer os processos proximais com vistas na 

interação recíproca, com complexidade progressiva.  

Referente ao contexto escolar, foco da pesquisa, esses processos precisam ser 

estimulantes e atrativos, além de constantes e consistentes com vista no desenvolvimento 

do estudante, sejam por meio das brincadeiras entre os alunos, mediante o uso de objetos, 

dentre outros recursos lúdicos.  

Quando os processos proximais no contexto escolar são caracterizados por uma 

duração e frequência de contatos interativos, desafiantes, envolventes, o sujeito adquire 

as competências que são demonstradas por meio das habilidades socioemocionais, 

cognitivas e físicas, como é a proposta do desenvolvimento integral. 

Acerca do conceito Pessoa desenvolvido pelo autor, baseado nas características 

biopsicológicas do sujeito, bem como as adquiridas nas interações com o ambiente, é 

possível notar no contexto escolar como as heranças genéticas e os contextos nos quais 

ocorrem os processos, com suas inconstâncias e mudanças não normativas, são capazes 

de influenciar negativamente no curso do desenvolvimento do sujeito em formação. 

Conhecer essas características, tanto as que dizem respeito à faixa etária das 

crianças como as adquiridas pelo seu meio, torna-se importante para que os profissionais 
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da educação saibam como fazer as intervenções construtivas, as quais podem ser por meio 

de recursos lúdicos. 

 Atentar para suas características de força, de recursos e demandas se torna 

importante para uma melhor compreensão do sujeito em formação, pois essas 

características biopsicológicas podem ser passivas ou ativas, o que vem a influenciar nos 

processos proximais ao longo do seu desenvolvimento.  

Os alunos cujos recursos são delimitados por deficiências físicas, mentais, 

alterações genéticas, acabarão por comprometer os bons resultados desses processos. Em 

se tratando das demandas, que fazem parte das características pessoais, estimulando ou 

desencorajando as reações do ambiente social, podem contribuir ou não para o aumento 

dos processos proximais. Temos como exemplo a aparência física, a idade, o gênero, a 

etnia, que são influenciados pelos valores culturais, estimulando ou desestimulando os 

referidos processos.  

O conceito Contexto trazido pela teoria, referindo-se ao ambiente no qual se dá o 

desenvolvimento do sujeito, precisa ser entendido na escola para que não haja o equívoco 

de apontar supostos erros em um ambiente, desconsiderando os demais com suas 

influências e interrelações.  

A proposta dessa pesquisa é justamente conhecer as ações educativas que visam 

o desenvolvimento integral do estudante, a partir da relação família-escola, entendendo 

serem esses os ambientes mais presentes nessa faixa etária, considerando, também, os 

contextos remotos, os exossistemas, e os macrossistemas que por estarem interligados, 

influenciam-se mutuamente, pois se faz necessário, além de atentar para as influências 

dos demais contextos no desenvolvimento integral dos estudantes, investir as ações que 

fortaleçam o mesossistema família-escola, influenciando positivamente nos processos 

proximais do ser em desenvolvimento.  

O Tempo para a teoria bioecológica influencia no desenvolvimento do sujeito 

tanto no seu sentido micro que se refere à continuidade das interações como no sentido 

meso que fala da periodicidade, e, também, no sentido macro referente à história de vida 

do indivíduo, pois o desenvolvimento se dá ao longo do tempo, dentro de um período 

histórico.  

O tempo de aprendizagem para a criança ocorre ao longo do seu desenvolvimento, 

sendo que na escola esse conhecimento é sistematizado, através de processos contínuos, 

devendo ser sempre atrativos e gradativos em desafios, o que se torna totalmente 
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favorável ao lúdico. Porém, não podemos invalidar a história de vida do aluno dentro 

desse macrotempo.  

Durante a construção desse trabalho, a pandemia do coronavírus mudou 

totalmente o curso do mesmo, além de transformar o curso do tempo de aprendizagem 

dos alunos os quais tinham os seus pares e a professora, dentro de um contexto de sala de 

aula, e nesse período de isolamento só pode contar com as atividades impressas e as aulas 

televisivas, as quais não podem garantir essa continuidade esperada para o fortalecimento 

dos processos proximais.  
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5 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

O tempo... 

O tempo? Creio que seja um rico aliado, 

porém também é um controlador sem  

complacência. Portanto,  

não duvide do tempo. 

(Rogério Dias de Arruda) 

 

O tempo embora seja um controlador incomplacente, não deixa de ser um aliado 

que permite chegarmos ao porto desejado. Sendo assim, o caminho foi traçado, percorrido 

e finalizado, entretanto, deixando a certeza de que ainda há muito a se percorrer no 

período pós mestrado. 

 

5.1 DELINEAMENTO 

 

O caminho metodológico é fundamental para a realização de uma pesquisa, pois 

o pesquisador deverá ter clareza do que pretende pesquisar para a escolha certa dos 

instrumentos que o levarão a alcançar os seus objetivos, sendo o método responsável pela 

escolha dos meios técnicos para a investigação. 

O objetivo de uma pesquisa é a busca da solução de um problema ou resposta a 

uma dúvida, empregando um processo formal e sistemático de desenvolvimento do 

método científico. A questão que suscitou esta pesquisa diz respeito à investigação das 

ações educativas no contexto do Ensino Fundamental dos anos iniciais com proposta de 

desenvolvimento integral, considerando a importância da parceria familiar e da 

ludicidade. A investigação gira em torno do conhecimento das ações educativas propostas 

pelos educadores dos anos iniciais que envolvem a família com vistas ao desenvolvimento 

integral do aluno, contemplando sua dimensão cognitiva, emocional e social, sempre em 

parceria com as famílias, imbricada de práticas lúdicas. A hipótese levantada é que as 

ações favoráveis a esse desenvolvimento devem ser pensadas a partir da ludicidade, 

buscando um conceito amplo para o termo. 

A pesquisa qualitativa de natureza exploratória foi a selecionada por esta buscar a 

compreensão da realidade de determinados fenômenos, a partir da percepção de diversos 

atores sociais, respondendo questões particulares, preocupando-se com o universo de 

significados, dos valores, das crenças, das atitudes, dos processos profundos que não são 

quantificados (MINAYO, 2012, p. 22).  
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Este tipo de pesquisa, segundo Gil (2016) “proporciona uma maior familiaridade 

com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses” (p. 27). 

As pesquisas qualitativas focam na situação investigada, na apresentação de diagnósticos, 

mas não na resolução de problemas, entretanto nada impede que o pesquisador aponte 

caminhos para possíveis soluções. Buscou-se nessa pesquisa investigar a concepção dos 

educadores acerca das ações educativas para o desenvolvimento integral do aluno, por 

meio dos seus relatos do cotidiano escolar, considerando a importância da interação 

familiar e da ludicidade. 

Inicialmente houve o levantamento bibliográfico a partir dos assuntos pertinentes 

ao trabalho, na tentativa de uma apropriação dos estudos e pesquisas que foram 

desenvolvidas nos últimos cinco anos. As pesquisas giraram em torno de duas temáticas: 

a relação família-escola e a ludicidade. Alguns trabalhos foram encontrados abordando a 

ludicidade na família e maior número voltados para as práticas lúdicas na educação 

infantil, entretanto, o foco na tríade família-escola-ludicidade/práticas lúdicas, em prol do 

desenvolvimento integral do aluno das séries iniciais, carecem de mais pesquisas. 

 

5.2 LÓCUS DA PESQUISA E PARTICIPANTES 

 

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública que oferece o Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, da rede municipal de ensino da cidade de Salvador, localizada 

em um bairro central da cidade, funcionando dentro de um tradicional colégio católico, 

da rede privada. Nomearemos aqui a escola lócus de Escola Alegria. Esta escola atende a 

um público proveniente de diferentes bairros do entorno, considerados menos 

favorecidos. A escola funciona apenas no turno matutino, tendo cinco turmas, uma de 

cada segmento (1º ao 5º ano).  

Esta escola foi selecionada a princípio por ser um espaço em que a pesquisadora 

tem livre acesso, mas, também, pela sua localização e pelas características da comunidade 

escolar, pois embora sejam de classes populares, alguns conseguem ter um padrão de vida 

razoável, fazendo questão de manter os filhos na mesma por estar num espaço físico 

particular, pagando transporte escolar, mesmo com escolas mais próximas das suas casas. 

Por outro lado, a Escola Alegria atende, também, a uma comunidade carente e vulnerável, 

próxima à sua localização, cujos alunos geralmente necessitam de outras redes de apoio 

que lhes deem o suporte para uma melhor inclusão no ambiente escolar. 
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A Escola Alegria teve início de suas atividades em 03 de maio de 1935, fundada 

por uma freira do colégio particular onde ela foi instalada, para fins filantrópicos. 

Inicialmente funcionava numa pequena casa que depois foi demolida, passando a 

funcionar até os dias atuais no térreo do Auditório deste referido colégio, com salas 

apropriadas para aula. Em 2003 passou a ser dirigida pela Secretaria Municipal da 

Educação do Salvador (SMED), mediante contrato de comodato.  

A Escola Alegria possui cinco salas de aula, uma sala de leitura com biblioteca, 

refeitório, sala de professores, secretaria e diretoria, além de uma área aberta para 

recreação. As salas anexas à secretaria não possuem muito espaço e a ventilação é 

precária, acolhendo aos alunos menores. As salas que acolhem as turmas maiores são de 

tamanho razoável, com pouca ventilação. Apesar das limitações nas suas estruturas, são 

bem zeladas, limpas diariamente e com seu mobiliário preservado.  

Embora seja dirigida pelo município, a Escola Alegria conta com a parceria do já 

citado colégio particular, mediante aulas de Religião ministradas por professoras 

contratadas pelo mesmo. 

No final de cada ano o colégio oferece uma bolsa de estudos para alunos do 5º ano, 

cuja seleção para concorrência é feita pela Escola Alegria, observando alguns critérios, 

principalmente o bom desempenho escolar.  

Outros suportes são oferecidos à Escola Alegria como liberação dos seus espaços a 

serviço dos alunos da rede particular para atender aos alunos da rede pública: auditório, 

parque, quadra e piscina na semana da criança. Esses espaços são ocupados geralmente 

pelo professor de Educação Física ou pela professora de Dança.  

Observa-se que as áreas externas, tanto do colégio particular como da própria 

escola, não são regularmente aproveitadas pelas professoras primeiras regentes, ou seja, 

as docentes que ensinam as disciplinas consideradas críticas, língua portuguesa e 

matemática, entretanto, após a pandemia do coronavirus que estamos vivenciando, será 

de grande importância a saída das salas de aulas convencionais, para os espaços abertos 

que proporcionam melhor ventilação e contato com a natureza.  

Diante desse “novo normal” estabelecido devido à pandemia do coronavírus, as 

aulas precisarão ser adequadas, planejadas com suporte lúdico, de uma maneira que 

envolva os alunos, de forma prazerosa e ordeira. Vale ressaltar que a escola não possui 

sala de informática, o que seria um suporte tanto para os professores como para os alunos. 
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Por causa da parceria com o colégio particular, a Escola Alegria observa o 

calendário religioso durante todo o ano, orientado pelas professoras de Religião, cuja aula 

é ministrada semanalmente.  

O contato com os alunos da escola particular quase não existe, salvo quando há 

alguma visitação, seja destes à escola foco da pesquisa ou dos alunos da escola aos do 

colégio particular, para atender a algum projeto da mesma. A entrada e horários do início 

e final de aula dos alunos da escola são diferentes daqueles dos alunos do colégio 

particular, o que dificulta o encontro de ambos. 

Os projetos da Escola Alegria geralmente são pensados pela equipe a partir de uma 

temática, com duração semestral. Costumam prevalecer os que intensifiquem o gosto dos 

alunos pela leitura. Além disso, algumas professoras costumam fazer projetos específicos 

com suas turmas com bons resultados, como, por exemplo, uma professora (atualmente 

aposentada) fez dois projetos em 2017 e 2018, submetidos ao Prêmio CEAP (Centro de 

Estudos e Assessoria Pedagógica) de um colégio particular renomado, obtendo duas 

premiações consecutivas. A Escola Alegria costuma manter uma boa média no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), todavia, nos últimos anos houve queda 

nas pontuações das disciplinas críticas, o que poderá influenciar no alcance da média 

proposta pela SMED. 

Atualmente a Escola Alegria conta com nove professores da Rede Municipal, duas 

professoras de Religião do colégio particular no qual a mesma está situada, uma 

professora para suporte na biblioteca, dois assistentes administrativos, um porteiro, dois 

auxiliares de serviços gerais, uma coordenadora pedagógica e uma diretora, com 133 

alunos matriculados. 

A participação dos pais na escola se limita às reuniões de pais que acontecem no 

final de cada unidade, durante as quais nem todos comparecem, e a festas das datas 

comemorativas, quando convidados.  

A Escola Alegria observa a semana da família, dentro do calendário religioso, e 

busca sempre contato com os pais quando precisa tratar de algum assunto concernente ao 

aluno. Entretanto, a implicação das famílias parece não corresponder para o 

desenvolvimento integral do aluno, salvo uma minoria.  

As ações educativas da Escola Alegria parecem divergir com as ações educativas 

familiares, quando o ideal seria convergir para o objetivo comum. É neste contexto que 

este trabalho buscará analisar quais as ações educativas na percepção dos educadores são 
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favoráveis para o desenvolvimento integral do aluno que se dá nos ambientes nos quais 

ele está inserido, sendo um deles a escola. 

Foram participantes da pesquisa a gestora e as docentes das turmas do 1º ao 3º ano 

do Ensino Fundamental da Escola Alegria, buscando, por meio dessa representatividade, 

investigar o objetivo proposto no tema da pesquisa.  

As turmas do 1º ao 3º ano foram escolhidas como amostra por fazer parte do 

primeiro ciclo das séries iniciais, o qual é destinado à alfabetização, tendo como faixa 

etária os estudantes de seis a oito anos. Espera-se das professoras desse ciclo um maior 

envolvimento com as práticas lúdicas, embora a ludicidade seja útil para qualquer fase da 

vida. 

 

5.3 INSTRUMENTOS UTILIZADOS 

 

Para ter acesso aos dados necessários à proposta da pesquisa, os instrumentos 

selecionados no início da construção do trabalho, em 2019, seriam entrevistas 

semiestruturadas, questionários aos pais e observação do ambiente escolar, todavia, 

devido à pandemia do coronavírus, que impôs a suspensão das aulas presenciais sem 

previsão para o retorno, foi necessário reduzir o número de instrumentos para a coleta de 

dados, bem como o número de informantes. 

 Assim, de acordo com os objetivos da pesquisa, foram aplicadas entrevistas 

semiestruturadas com a gestora e docentes das turmas alvos da pesquisa, com o fim de 

conhecer as práticas educativas envolvendo as famílias, identificando a ludicidade nas 

ações planejadas.  

Os instrumentos elaborados para a coleta e análise de dados foram baseados em 

estudos sobre Família, de acordo com os escritos de Levi-Strauss (1956), Ariès (1986), 

Winnicott (2000), Donati (2008), dentre outros; sobre Escola, de acordo com os estudos 

de Boudieu (2007), Foucault (2013) e as leis educacionais com foco na BNCC e sobre a 

Ludicidade conforme os estudos de Kishimoto (2019), Brougère (2010) e Luckesi (2014) 

que serviram de referencial para esta pesquisa.  

Baseada nos estudos de Weber e Dessen (2009) com foco nas pesquisas em família, 

foram consultados os modelos de entrevistas, considerando as devidas alterações, com o 

fim de atingir os objetivos da pesquisa, através dos relatos das participantes. 
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As perguntas que nortearam as entrevistas semiestruturadas (Apêndices B e C) 

foram elaboradas a partir do referencial teórico já citado, selecionado para cada tópico, 

começando por perguntas do âmbito pessoal da formação docente e atuação para, em 

seguida, entrar nos principais pontos que a posteriori ajudaram a analisar as práticas 

lúdicas no contexto educacional dos anos iniciais do Ensino Fundamental, considerando 

a relação família-escola como mesossistema no desenvolvimento do sujeito. 

 

5.4 PROCEDIMENTOS 

 

Durante a organização da pesquisa, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), da Universidade Católica do Salvador (UCSal), o qual é responsável pela 

avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 

humanos, que tem como finalidade salvaguardar os direitos e a dignidade dos sujeitos da 

pesquisa conforme res. nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde (CNS). A aprovação 

do mesmo se deu em 28 de outubro de 2020 sob parecer nº 4.367.916 e CAAE nº 

38638920.2.0000.5628 (Anexo A). 

O projeto foi apresentado via e-mail à gestora e as docentes com os objetivos 

explicados, bem como a metodologia e os instrumentos a serem utilizados. Havendo as 

mesmas confirmado a participação, as entrevistas foram agendadas de acordo com o dia 

e hora disponibilizados pelas participantes. 

No dia da coleta de dados, foram respeitados os protocolos de segurança 

necessários, frente à necessidade de distanciamento social imposto pela pandemia. 

As informações das participantes da pesquisa foram obtidas após a leitura e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice A), que é 

o documento mais importante na análise ética de um projeto de pesquisa. Pela resolução 

CNS nº 466/2012 o termo é o documento que garante ao participante da pesquisa o 

respeito aos seus direitos, sendo um documento obrigatório em pesquisas nas quais serão 

realizadas intervenções diretas ao sujeito, como uso de entrevistas. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas, preservando a identidades das 

participantes para a análise e discussão dos resultados. 

 

 

5.5 ANÁLISE DOS DADOS 
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A técnica escolhida para a análise dos dados da pesquisa foi a Análise de Conteúdo 

(AC), proposta por Bardin (1977), pois de acordo com Weber e Dessen (2011), essa é a 

mais amplamente empregada, por “não somente fornecer meios para estudar os processos 

que ocorrem ao longo do tempo, como também é retrospectiva e útil para estudos 

descritivos e exploratórios, em especial, para estudos sobre processos familiares” (p. 27).  

A AC é um conjunto de instrumentos metodológicos que podem ser aplicados a 

discursos muito diversificados, oscilando entre dois polos do rigor da objetividade e da 

fecundidade da subjetividade (BARDIN, 1977, p. 31). É uma técnica possível de fazer 

descrições numéricas de algumas características do texto, possibilitando a identificação 

de qualidades, distinções e padrões de comunicação, ligando o formalismo estatístico à 

análise qualitativa dos materiais, facilitando a formulação de inferências e hipóteses, além 

da replicação da análise, quando necessário. 

 A análise de dados utilizando o método da AC é feita cumprindo alguns passos, 

além do domínio de algumas técnicas, trilhando um caminho iniciado pela realização de 

operações qualitativas e terminando com a aplicação de modelos estatísticos, sem rigidez 

na execução.  

Para analisar as entrevistas de um mesmo grupo de participantes, é feita a seleção e 

exploração do material, ou seja, a pré-análise. Em seguida, a categorização, agrupando os 

temas, identificando aqueles que possuem semelhança ou que se relacionam, envolvendo 

o maior número possível de temas, resultando cada um desses agrupamentos em uma 

categoria, obedecendo aos critérios de exclusão mútua, ou seja, cada elemento não pode 

existir em mais de uma divisão; homogeneidade, isto é, o princípio de exclusão mútua 

depende da homogeneidade das categorias, sendo que cada categoria deve incluir todas 

as particularidades possíveis de um conjunto de temas; e pertinência a qual trata da 

categoria adaptada do material de análise escolhido e quando pertence ao quadro teórico 

definido, isto é, requer que a análise realizada corresponda ao que melhor explique ou 

caracterize o objeto de pesquisa (BARDIN, 1977). 

Com a finalidade de manter os dados em sigilo, usou-se as seguintes nomeações 

para cada informante: 

G  –  Gestora. 

D1 – Primeira docente a ser entrevistada. 

D2 – Segunda docente a ser entrevistada. 

D3 – Terceira docente a ser entrevistada. 
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Quadro 1 – Dados de identificação das participantes. Salvador/Bahia, 2020 

Participantes Idade 

(em anos) 

Formação Tempo de 

gestão 

Tempo de 

docência 

Tempo na escola 

lócus 

G 55 Superior com 

especialização 

8 ------ 4 

Obs.: na gestão 

D1 50 Superior com 

especialização 

------ 20 3 

D2 53 Superior com 

especialização 

------ 15 15 

D3 50 Superior com 

especialização 

------- 13 1 

 

 

Assim formou-se uma amostra de gestora e docentes do gênero feminino, duas com 50 

anos, uma com 53 anos e a outra com 55 anos; todas com formação em pedagogia e 

especialização na área de educação. G tem 8 anos na gestão, atuando há 4 anos na gestão 

da escola lócus. D1 tem 20 anos de docência, atuando há 3 anos na escola lócus. D2 tem 

15 anos de docência atuando esse tempo na escola lócus e D3 tem 13 anos, atuando na 

escola lócus há 1 ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



94 
 

 

6  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A vida... 

Ah! A vida é tudo isso... 

(Rogério Dias de Arruda) 

 

Discutir resultados de uma coleta nos faz chegar à conclusão de que muito ficou 

por dizer, pois os discursos não se esgotam numa pesquisa, entretanto, o que conseguimos 

ouvir e escutar11 é o tudo que trazemos como conclusão de um trabalho que pode servir 

de mola propulsora para muitos outros. 

Visando desvelar aspectos não ditos a partir da leitura flutuante, isto é, o primeiro 

contato com o material colhido, observou-se, principalmente, a descrição da turma pelo 

docente, sua relação com a mesma e suas famílias, sua dinâmica em sala de aula 

concernente às práticas lúdicas voltadas para o desenvolvimento integral do aluno. 

O primeiro ponto abordado, considerando as temáticas da pesquisa, foi a concepção 

sobre família e mais precisamente sobre as famílias dos alunos, a educação familiar e sua 

importância no desenvolvimento integral.  

O segundo ponto foi sobre escola o qual teve como objetivo suscitar as concepções 

da gestora e das docentes acerca do conceito e função da escola, do seu currículo, da sua 

importância para o aluno, focando na escola lócus, levantando seus pontos positivos e 

críticos, bem como suas intervenções.  

O terceiro ponto foi acerca da relação família-escola abrangendo o maior número 

de perguntas, por ser esta relação importante para a construção de ações educativas mais 

efetivas para o desenvolvimento integral do aluno enquanto sujeito em formação.  

O último ponto abordou o tema ludicidade com o fim de conhecer suas concepções 

sobre as práticas lúdicas e analisar de que maneira elas aparecem no contexto escolar, 

visando o desenvolvimento integral do aluno em parceria com as famílias.  

 

 

6.1 CONCEPÇÕES DE FAMÍLIA E FAMÍLIA DOS ALUNOS 

 
11 Escutar nesse sentido se difere do ouvir por possibilitar um entendimento além daquilo que é 
aparente, diante do que ouvimos objetivamente. 
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Para adentrar no objetivo maior dessa pesquisa que é conhecer as práticas lúdicas 

da escola lócus com propósito de desenvolvimento integral dos estudantes, envolvendo 

as famílias nessas ações, a entrevista foi iniciada focando em parte de um dos objetivos 

específicos, buscando saber das informantes suas concepções de família(s).  

A literatura aponta as mudanças do modelo familiar patriarcal ocorridas na segunda 

metade do século XX, com o avanço do capitalismo, emergindo novos modelos 

familiares, embora estes não sejam os preponderantes das dificuldades escolares 

apresentadas pelos alunos (CASTRO; REGATTIERI, 2009). No segundo bloco da 

entrevista, após o primeiro que contemplou os dados de identificação, buscou-se conhecer 

das participantes suas concepções de família, avançando para a leitura que as mesmas 

fazem das famílias da escola lócus. 

G considera família a instituição mais importante, sendo o primeiro vínculo com o 

qual a criança se estabelece. Para D1, família são pessoas reunidas em prol do 

desenvolvimento dos seus entes queridos. Já D2 afirma que família é construção de 

valores e união entre as pessoas que a compõem. E D3 usa a palavra “laço” para 

conceituar família: laço de amor, laço de compreensão, laço de integração entre as pessoas 

da própria família.  

Tanto G como D1 apresentam uma visão antropológica quando consideram o 

caráter dinâmico da família, concernente à sua composição e legitimação. Oliveira (2009) 

baseou-se nas obras de Friedrich Engels (1820-1895), o qual estudou sobre a origem da 

família, para afirmar que as fases de desenvolvimento da família se dão em paralelo com 

as transformações da sociedade, dentro de um processo histórico e temporal. O 

conhecimento desses processos ajuda na compreensão dessas dinâmicas familiares para 

melhor poder trabalhar a relação família-escola. 

 G descreve as famílias dos alunos da escola lócus considerando-as como quaisquer 

outras da sociedade atual, formadas de várias maneiras, com vários modelos. D1 embora 

tenha reconhecido a diversificação nas famílias de seus alunos, identificou um perfil no 

qual prevalece a figura feminina, representada por uma mãe ou uma avó, sendo a figura 

paterna presente em menos de 50% da turma. Essas famílias conhecidas como 

monoparentais muitas vezes enfrentam o desafio de sustentar o lar e dividir o curto tempo 

que resta para acompanhar o desenvolvimento dos filhos. Em algumas situações, as 

mesmas buscam ajuda de terceiros como uma vizinha, uma madrinha, quando não pode, 

por algum motivo, contar com os parentes. O Programa Mais Educação, criado pelo 

governo federal em 2007, com proposta de ampliação da jornada pedagógica, durante o 

tempo que foi implementado na rede municipal de ensino de Salvador, conseguiu dar esse 
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suporte às famílias, oferecendo no turno oposto oficinas de língua portuguesa, 

matemática, meio ambiente, artes, além das refeições e higiene necessárias, 

permanecendo o aluno o dia todo na escola. 

Já D2 apresenta uma prevalência de famílias extensas na realidade de seus alunos; 

ainda que ela não tenha certeza se moram numa mesma residência, acredita que a 

participação de avós e outros parentes na formação familiar parece grande. Os membros 

dessas famílias extensas em muitas situações conseguem dar o suporte aos pais na criação 

dos seus filhos, todavia, observamos que a criança parece perder a referência de 

autoridade quando não há uma continuidade desse acompanhamento pelas mesmas 

pessoas, fragmentando a criação.  

D3 também apresenta a família dos seus alunos falando da importante presença dos 

avós que ainda que não morem na mesma casa, por morarem perto, participam ativamente 

da criação dos netos. Consideramos importante essa participação dos avós, pois na 

ausência dos pais, devido às ocupações trabalhistas, são eles que tentam, dentro das suas 

possibilidades, dar esse suporte educacional e emocional às crianças no contexto familiar 

e escolar, fazendo-se presente sempre que há solicitação por parte da escola. Matsukura 

e Yamashiro (2012) na sua pesquisa sobre relacionamento integeracional, considera o 

valor da intergeracionalidade12 constatando nos resultados que no relacionamento de 

netos e avós há benefícios mútuos: tanto avós ajudam seus netos assumindo periódica e 

frequentemente as responsabilidades dos pais com os cuidados da rotina diária, como 

também os netos se tornam uma fonte de apoio e influência para os avós (p. 648). 

Quando questionadas sobre os modelos familiares e o impacto no desenvolvimento 

dos filhos, a maioria delas atribuiu a baixa participação da família não devido ao modelo 

e sim à dinâmica familiar.  

Eu acho que independe de modelo; essa família tradicional [...] eu não 

acho porque é formada de pai, mãe e filhos que é aquela família 

perfeita. Uma criança pode ser adotada por um casal homoafetivo e 

ser uma família feliz, ou morar só com os avós e ser uma família feliz 

(G). 

 

Independe do modelo, porque temos famílias também que têm a figura 

masculina, mas que o pai trabalha o dia todo, a mãe complementa 

também a economia da casa, também trabalhando o dia todo, e 

continua a criança sendo relegada ou a avó, ou a tia ou o irmão mais 

velho; então assim esse acompanhamento ainda não é um 

acompanhamento ideal que a gente precisa mesmo para o 

desenvolvimento dessa criança (D1). 

 

Acho mais a questão social, não o tipo de modelo de família porque às 

vezes você tem o modelo tradicional, mas não tá em harmonia, 

 
12 Interação entre membros de diferentes gerações. 
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entendeu? Às vezes você tem aquela família que convive, por exemplo, 

os pais separados, mas se dão bem, são acolhidos, tratam melhor do 

que o outro e às vezes tem aquela família toda montadinha, mas não tá 

harmônica, não tá com carinho, não tá com assistência, não tá com isso 

[...] (D2). 
 

Baseando-se nos achados de Cyntia Sarti que escreveu sobre a família como ordem 

simbólica, Oliveira (2009, p. 17) afirma que as famílias longe de serem igualitárias, 

diferem-se uma da outra por serem atingidas pelas mudanças sociais de diferentes formas. 

Segundo a teoria bioecológica, a família e a escola funcionam como um 

mesossistema para o sujeito em desenvolvimento, cujos processos proximais precisam 

promover aprendizagens para formação de habilidades. Por isso, a escola necessita 

conhecer os contextos familiares dos seus alunos para uma maior aproximação, buscando 

o estabelecimento de uma parceria em prol do desenvolvimento integral. Sendo assim, as 

ações planejadas precisam ser pensadas nessa perspectiva interativa e esse planejamento 

deve ser baseado na escuta e observação do comportamento das famílias perante a escola. 

No bloco seguinte, as participantes tiveram a oportunidade de discorrer sobre suas 

concepções de escola, sua função, avançando para as suas vivências com a escola lócus. 

 

6.2 CONCEPÇÕES DE ESCOLA E ESCOLA LÓCUS 

 

A função da escola contemporânea é contribuir para a formação do sujeito integral, 

trazendo para suas práticas pedagógicas conteúdos atrelados às vivências do aluno, 

acrescentando sempre novos saberes que o levem a cada vez mais participar do mundo 

social com criatividade e criticidade. O terceiro bloco da entrevista teve como objetivo 

ouvir as educadoras acerca das suas concepções de escola e suas percepções da escola 

lócus. 

G considera que a escola não tem hoje apenas função pedagógica; devido as 

mudanças da sociedade, afirma ela que “a escola tem abarcado muitas outras situações 

que não seria papel da escola” (G). D1 compartilha da mesma visão afirmando que “a 

escola tem uma função social enorme [...]” (D1). Já D2 acredita que “a escola é o local 

de formação, de aprendizado mais formal [...]” (D2). Para D3 a escola “é um lugar não 

só de ensinar e aprender [...] é um lugar que você aprende tanto a vivência pedagógica de 

ensino-aprendizagem, como a vivência com o colega [...]” (D3). 

Considerando as falas de G e de D1 acerca da função social da escola, devemos 

estar atentos para que o sistema escolar não funcione como um instrumento para que 

prevaleça a conservação social das classes privilegiadas, como afirma Bourdieu (2007). 
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Se a família e a escola se constituem num mesossistema no qual uma influencia a outra, 

o ambiente escolar deve ser esse palco em que a família seja valorizada e contribua ou 

seja estimulada a contribuir com a escola, podendo as ações lúdicas auxiliar nessa 

interação. Criar espaços interativos no ambiente escolar, nos quais as famílias possam 

participar de maneira ativa são possíveis caminhos. O primeiro passo seria a apresentação 

do Plano de Ação da escola, incluindo a participação familiar. Ouvir os pais e 

responsáveis é o começo da paraceria. 

D3 fala da vivência dos alunos com seus pares, podendo a ludicidade fortalecer nos 

processos proximais. O professor pode envolver o lúdico na sua rotina diária, tanto no 

acolhimento da turma que pode contemplar as dinâmicas de socialização, como na 

ministração dos conteúdos curriculares, fazendo uso de jogos e brincadeiras, além de 

tantas outras possibilidades que a arte oferece nas suas múltiplas linguagens. Todas essas 

ferramentas fortalecem os processos proximais. Acerca desses processos com vistas no 

desenvolvimento integral do estudante, além de perguntar às docentes sobre a 

compreensão do termo, reportando à BNCC, foi perguntado, também, sobre os desafios 

desse desenvolvimento na realidade escolar das séries iniciais. D1 compreende que “o 

desenvolvimento integral do aluno não é somente o desenvolvimento cognitivo; ele 

perpassa por todas as áreas do ser humano” (D1). Na concepção de D2, para o 

desenvolvimento integral no ambiente escolar “tem que ver como é que tá esse aluno, as 

habilidades que ele já tem adquirido, ver o contexto que ele tá inserido” (D2). Para D3 “a 

escola tem que trabalhar toda concepção do aluno; tanto o lado educacional, como o lado 

de convivência com o outro [...]” (D3).  

D1 mostra uma visão integral da educação que perpassa por todas as áreas que 

envolvem o ser humano. Além do trabalho no ambiente escolar que favoreça essa 

formação integral, interagir com outros ambientes nos quais esse desenvolvimento 

acontece se torna imprenscindível, principalmento o ambiente familiar. Auxiliar as 

famílias na busca de outras redes de apoio, conforme a necessidade do aluno, também se 

torna papel da escola. D2 fala do contexto do aluno o que só é possível com a aproximação 

da família. D3 fala do trabalho educacional separando da convivência com o outro, sendo 

que essa convivência faz parte desse trabalho educacional. A nona competência da BNCC 

trata do exercício da empatia, do diálogo, da resolução de conflitos e da cooperação. A 

prática escolar cotidiana deve favorecer ações que promovam o respeito entre os alunos 

e aos direitos humanos, levando-os a acolher e valorizar a diversidade de indivíduos e 

grupos sociais, com seus saberes, suas identidades, suas culturas e suas potencialidades, 

desprovidos de preconceito. 
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Acerca dos desafios para o desenvolvimento integral dos estudantes nas séries 

iniciais, D1 considera que o maior desafio é o bem estar da criança dentro e fora de casa, 

explicando que as questões sociais interferem muito diretamente nesse desenvolvimento. 

D2 considera que o maior desafio é o aluno conseguir a base alfabética ao sair da educação 

infantil. Para D3 “é conseguir fazer com que o menino entenda que ele tá num ambiente 

[...] que ele não tá em casa, ele tá na escola e que na escola existem regras, a hora de 

estudar, a hora de brincar, a hora de merendar” (D3). 

 Os desafios apontados pelas docentes mostram o que a BNCC discute acerca da 

aquisição das competências gerais, visando o desenvolvimento das habilidades. Para tal, 

devem ser consideradas as dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e 

simbólica. Não se pode pensar no aluno desconsiderando os seus ambientes que estão 

interrelacionados. Como traz a teoria bioecológica no modelo PPCT, tudo está interligado 

e deve ser considerado, pensado durante a elaboração das ações educativas.  

D1 fala das questões sociais parecendo desconsiderar que a escola e a família 

estabelecem um mesossistema, no qual um ambiente influencia o outro, por isso as ações 

devem ser pensadas de maneira que a escola influencie positivamente a família, trazendo-

a para perto mediante práticas prazerosas nas quais ela se sinta acolhida, valorizada e 

ativa no ambiente escolar, repercutindo, assim, nos estudantes, fortalecendo os processos 

proximais. A aquisição da base alfabética, comentada por D2, não deve ser pensada 

desarticulada das outras dimensões, principalmente a afetiva. A alfabetização na 

perspectiva do letramento tem esse objetivo de trazer para a sala de aula conteúdos do 

contexto social do aluno, o que facilita sua compreensão na construção da leitura e da 

escrita e tudo isso perpassa pelas vivências, pelas emoções. Quando o professor conseguir 

essa compreensão, verá que tudo acontece sincronicamente.  

O comentário de D3 acerca das regras, que fala da disciplina do corpo tal qual 

discutiu Foucault (2013) em Vigiar e Punir, precisa ser analisado com muito cuidado, 

pois o que o professor às vezes chama de organização para alfabetização pode tolher a 

expressão criativa e as interações com seus pares tão úteis nos processos proximais. A 

organização do espaço escolar, bem como do tempo pedagógico, precisa ser discutida 

com a turma na construção da rotina diária, levando-a a refletir nas suas ações e 

consequências quando os combinados construídos por todos não forem cumpridos. 

 

6.3 CONCEPÇÕES DA RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA E ESCOLA LÓCUS 
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A relação família-escola é um assunto estudado desde a formalização do ensino, 

ampliando sua discussão na atualidade devido aos desafios que envolvem a sociedade 

contemporânea. O quarto bloco da entrevista pretendeu conhecer as concepções das 

participantes acerca da relação família-escola a partir da realidade da escola lócus. G 

considera uma relação positiva, embora reconheça que alguns pais às vezes não querem 

se aproximar da escola. Entretanto, quando lhe foi perguntado acerca das ações que 

convidam os familiares a comparecem regularmente à escola, prevaleceram as reuniões 

pedagógicas e algumas festas esporádicas, como a da família, ficando claro que não existe 

um planejamento que conste no documento maior da escola, o Projeto Político 

Pedagógico, ações que envolvam e oportunizem às famílias a participação no ambiente 

escolar, contribuindo com seus saberes e experiências.  

Buscou-se saber, também, como estava acontecendo essa relação família-escola 

durante a pandemia do coronavírus, já que as tecnologias de informação e comunicação 

estão sendo um recurso amplamente utilizado e de alguma maneira têm chegado às classes 

menos favorecidas. G informou que foi criado grupos de WhatsApp para se comunicar 

com os pais de cada turma. Por meio desses grupos, a gestora passa os informes da escola, 

da Secretaria de Educação e os vídeos e cards preparados pelas professoras semanalmente 

para acompanhar os blocos de atividades semanais que os pais pegam na escola. Vale 

ressaltar que os grupos são fechados para as mensagens dos pais. Havendo as mesmas 

necessidades de se colocar, faz contato no privado com a gestora ou coordenadora.  

Ainda falando das concepções das docentes acerca da relação família-escola, sua 

importância na aprendizagem da criança, seu impacto na formação de valores, assim 

como a relação estabelecida pela escola lócus, D1 considera a importância básica e 

primária; D2 acredita que escola e família precisam estar juntas e D3 afirma que é uma 

parceria fundamental. 

[...] a escola não pode viver sem a família e a família sem a escola; têm 

que estar sempre em parceria de mãos dadas, discutindo, refletindo, 

promovendo ações de integração constante entre elas (D1). 

 

[...] sem a escola e sem a família não tem condição de ter educação né, 

se a família não tá ali junto com o aluno, não tá ali acompanhando o 

aluno, fica uma coisa quebrada, entendeu? Só a escola fazendo o 

trabalho, então tem que tá em comunhão mesmo, a família e a escola, 

a gente tem que sempre tá chamando mesmo a mãe, o pai, quando a 

gente vê que o aluno não tá acompanhando, não tá seguindo o 

andamento escolar [...] (D3). 

 

D1 acredita que família e escola devem viver em parceria, considerando a 

importância da promoção de ações constantes de integração entre elas. 



101 
 

A família e escola enquanto microssistemas que formam um mesossistema, por 

estarem interligadas, devem se influenciar positivamente, por meio de ações planejadas 

para esse fim. E isso só será possível se a escola compreender os desafios que envolvem 

essa relação, numa ampla visão bioecológica na qual o ambiente, o contexto, as 

características biopsicológicas e o tempo estão interrelacionados. Sendo assim, faz-se 

necessário compreender a dinâmica familiar dentro de um contexto social, marcado por 

um tempo histórico, bem como as singularidades humanas, com influências internas e 

externas.  

D2 acredita que a família precisa confiar na escola, estabelecendo uma relação 

harmônica em prol do desenvolvimento do aluno. Entretanto, a escola precisa se fazer 

confiável, cumprindo com o seu papel, inclusive de envolver as famílias nas suas ações 

educativas, acionando redes de apoio quando for preciso, fortalecendo de todas as 

maneiras os processos proximais.  

Ribeiro e Andrade (2006, p. 388) falam sobre a importância de a escola estabelecer 

metas claras, promovendo um diálogo reflexivo, atrelando sua prática pedagógica às 

questões sociais e culturais, envolvendo toda comunidade escolar. A visão de D3 é que a 

relação família-escola se estabelece quando cada uma faz a sua parte separadamente, o 

que não deixa de ser uma verdade, todavia, para além desse papel que cada uma tem que 

exercer, a aproximação desses ambientes precisa se dar por meio de ações nas quais as 

famílias se sintam ouvidas e acolhidas pela equipe escolar.  

Buscou-se na entrevista conhecer das informantes a relação que as famílias 

estabelecem com a escola e vice-versa, como, também, a relação que as docentes 

estabelecem com as famílias dos seus alunos. D1 considera que devido ao baixo nível de 

escolaridade das famílias, as mesmas têm características difíceis de lidar, citando como 

exemplo a difícil compreensão na comunicação. Devido a visão de mundo desses pais ou 

responsáveis, por serem analfabetos, eles não conseguem interpretar o que lhes é passado 

pela escola, salvo os que têm a humildade de buscar a compreensão. D1 completa sua fala 

dizendo que a escola tem que trabalhar a família, além do aluno. Já D2 considera uma 

boa parceria por parte da maioria, a qual a família por prezar pela escola lócus, evita 

confusão, embora não desconsidere que em alguns casos há crítica e atrito. D3 também 

considera uma boa parceria tomando como exemplo as famílias da sua antiga turma que 

sempre compareciam quando eram chamadas. Além disso, ela afirma que existe uma boa 

escuta de ambos os lados, o que facilita a resolução dos problemas. Observemos algumas 

das falas: 

[...] é uma clientela que tem um nível de escolaridade baixo... 

características às vezes difíceis de lidar [...] são pais ou responsáveis 
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que são analfabetos [...] têm também complexo de inferioridade [...] 

alguns têm a humildade [...], mas a maioria reage de forma um pouco 

truculenta e aí a gente tem que trabalhar a família também, além de 

trabalhar a criança [...] (D1). 

  

Eu acho que a parceria é boa [...] um ou outro caso que vai ter crítica 

que vai ter algum “atritozinho”, mas num modo geral [...] eu vejo mais 

ponto positivo, mais parceria do que atrito. Sempre a pessoa preza 

muito pela escola [...] tem aquela troca, aquela consideração, eu acho 

que é uma relação boa (D2). 
 

A fala da D1 nos reporta ao período do Brasil República, quando a escola passa a 

ter um caráter civilizatório e progressista, compreendendo que deveria educar as famílias 

dos alunos para que fossem estabelecidos comportamentos padronizados de higiene, 

saúde e educação, como encontramos no estudo da história do nascimento das escolas 

públicas, resgatado por Castro e Regattieri (2009, p. 21). Entretanto, a relação família-

escola antes de qualquer coisa precisa ser pautada pelo respeito à cultura, ao estilo de 

vida, despojada de preconceitos e superioridade, não desconstruindo as histórias 

familiares com suas dificuldades e conquistas, mas contribuindo com o que for necessário 

para os avanços desejados pelas mesmas.  

O diálogo entre família e escola precisa ser respeitoso e compreensível. A escola 

tem por obrigação se fazer entendida desde a sua proposta pedagógica, como no dia a dia, 

por meio dos seus comunicados e intervenções, buscando sempre envolver as famílias no 

contexto escolar, compreendendo o mesossistema no qual há influência mútua para que 

as mesmas sejam construtivas.  

D2 considera positiva a relação família-escola, quando afirma que “um ou outro 

caso que vai ter crítica”, vale atentar que a escola precisa estar aberta às críticas familiares, 

acolhendo as queixas e buscando melhorias com a participação das famílias. As ações 

lúdicas podem criar um clima confortável entre esse mesossistema, em prol dos processos 

proximais. Trazemos como exemplo o aproveitamento de algumas datas comemorativas 

e/ou projetos específicos para solicitar a presença da família, contribuindo com sua 

participação ativa. Algumas ações já foram pensadas e executadas por algumas escolas 

municipais de Salvador como construção de oficinas no mês da consciência negra, 

contando com a participação de mães à frente da oficina de trançado; o dia dos pais, 

trazendo os pais ou quem exerce a figura paterna para o pátio da escola para brincarem 

com seus filhos; oficina de brinquedos recicláveis, contando com a participação dos 

pais/mães e seus filhos na construção, dentre outras. 

D3, que também considera a relação família-escola positiva, limita-se a falar da 

presença das famílias na escola de forma espontânea ou quando são chamadas, entretanto, 
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essa relação precisa ir além de presença física, pois as famílias podem ser envolvidas com 

a escola, mesmo sem se fazer presentes regularmente, pois, na maioria das vezes, quando 

é chamada pela escola é devido a queixas escolares.  

Para saber mais sobre a relação que as docentes estabelecem com as famílias dos 

seus alunos, foi perguntado por quais motivos elas costumam solicitar a presença dessas 

famílias na escola, descrevendo a sua relação com as mesmas. D1 afirma que na maioria 

das vezes é por valores comportamentais que a escola costuma trabalhar. D2 diz ser por 

indisciplina ou baixo rendimento e D3 confessa que é mais por comportamento do que 

qualquer outro motivo. Vejamos as falas: 

 

Maior parte na área dos valores comportamentais; valores sociais que 

em casa, nas comunidades diferem um pouquinho dos valores que a 

escola tá acostumada a trabalhar [...] valores mais direcionados [...] 

concentração, disciplina, tranquilidade na hora do saber fazer; eles 

chegam com a energia muito desfocada da aprendizagem [...] aí gera 

esse conflito [...] algumas vezes também esses conflitos são permitidos 

e até endossados pela família [...] (D1). 

 

Eu costumo chamar às vezes por indisciplina; às vezes porque o 

rendimento do aluno naquela unidade, naquela avaliação não foi bom 

[...] (D2). 

 

Pelo comportamento; é mais pelo comportamento do que qualquer 

outra coisa; comportamento leve mesmo: bateu no outro, xingou o 

outro [...] eles vêm do grupo 5 [...] quando [...] vê um monte de 

meninos, de livros, cadernos que eles não tão acostumados, então eles 

ficam meio desorientados e acaba descontando com agressividade com 

outros [...] (D3). 
 

Os estudos de Engelmann e Petrini (2016), assim como de Castro e Regattieri 

(2009) afirmam que as transformações sociais a partir das últimas décadas do século XX 

vêm repercutindo nas famílias. O trabalho dos pais competindo com a criação dos filhos, 

devido ao excesso de carga horária, as relações familiares muitas vezes conflituosas, o 

avanço das tecnologias que nem sempre contribuem para o fortalecimento dos vínculos, 

pois em alguns contextos familiares geralmente serve para o isolamento dos seus 

membros, quando poderiam cultivar o diálogo e a dádiva13; essas são algumas situações 

dentre outras do cotidiano contemporâneo que se tornam desafios a serem compreendidos 

e vencidos no ambiente escolar. 

E tudo isso se torna ainda mais agravante nas classes populares quando estas não 

conseguem ser redes de apoio funcional tão importantes para o desenvolvimento, como 

 
13 Introduzida no campo das Ciências Sociais pelo estudo clássico de Marcel Mauss, Ensaio sobre a Dádiva 
(2001), a temática do dom salienta o fenômeno das trocas dadivosas como fundamento de toda 
sociabilidade e comunicação humanas (Engelmann e Petrini, 2016, p. 59-60).  
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afirmam Dessen e Polônia (2007, p. 25), necessitando de uma rede de apoio social que 

lhe auxilie no reestabelecimento da dinâmica familiar. O que D1 chama de valores: 

concentração, disciplina, tranquilidade, não passam de inquietude muitas vezes gerada 

pelo próprio contexto escolar, pois algumas didáticas tradicionais que exigem que 

crianças fiquem muito tempo sentadas, caladas, concentradas, geram o que alguns 

chamam de indisciplina.  

O uso de práticas lúdicas no ambiente escolar contribui para a formação de vínculos 

sociais, levando o aluno a se ajustar ao grupo e aceitar a participação de outras crianças 

(BERNARDES, 2005). O professor precisa pensar na formação integral do aluno que 

contemple sua dimensão não apenas cognitiva, mas social e emocional. A avaliação dessa 

formação integral precisa ser contínua, fazendo uso de diferentes instrumentos. Quando 

D2 cita a sua preocupação com o rendimento escolar de uma unidade, vale pontuar que o 

professor não pode se limitar a uma única avaliação e dimensão para medir o rendimento 

do aluno. 

O comportamento de bater e xingar citado por D3 precisa ser trabalhado no próprio 

ambiente escolar, com regras não de mera imposição, mas de aprendizagem, 

compreendidas pelos alunos no decorrer do seu desenvolvimento, cujos processos 

proximais sejam progressivos e contínuos. Todas as ações escolares devem ser discutidas 

pelas famílias não simplesmente na sua ida à escola atendendo ao chamado do professor 

para as queixas, mas em encontros regulares envolvendo o lúdico, o diálogo, as 

construções de ações coletivas. Assim, a família se sentirá parte da escola e não a 

procurará apenas para tratar de queixas levadas pelo filho ou de avaliações pontuais, como 

aparece nas respostas das docentes quando questionadas com que finalidade as famílias 

as procuram.  

 

 

6.4 CONCEPÇÕES DE PRÁTICAS LÚDICAS E AÇÕES EDUCATIVAS 

 

Considerando que a ludicidade faz parte da história da humanidade, acompanhando 

seu desenvolvimento, o seu uso se faz presente em diferentes contextos com diversas 

finalidades. No ambiente escolar, o lúdico facilita a expressão oral, a interação, o 

raciocínio lógico e abstrato, a criatividade, dentre outras habilidades (SÁ, 2016; 

KISHIMOTO, 2014).  

O último bloco de perguntas tanto para a gestora como para as docentes pretendeu 

conhecer as concepções que essas profissionais têm acerca da ludicidade no contexto 
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escolar com o fim de identificar as ações educativas lúdicas propostas pela escola com 

vistas no desenvolvimento integral do aluno, buscando a parceria familiar. Quando 

perguntado à gestora em que momentos no cotidiano escolar as atividades lúdicas são 

realizadas e com quais objetivos, ela responde que percebe mais práticas lúdicas nas aulas 

de Artes, Dança e Educação Física as quais são ministradas por professores de cada área, 

entretanto, nos demais componentes curriculares ela vê menos dessas práticas, embora 

considere que a ludicidade pode estar presente em qualquer disciplina, por não se limitar 

apenas a brincadeiras.  

G está em consonância com os estudos que comprovam que a ludicidade, como o 

uso de jogos, possibilita o desenvolvimento da criatividade, assim como as brincadeiras 

favorecem o desenvolvimento de aspectos cognitivos, além dos emocionais, acessando 

seu mundo interno, auxiliando na externalização dos seus afetos, possibilitando a 

elaboração dos seus sentimentos mais inconscientes, como Saldanha (2017, p. 94) reporta 

aos estudos de Winnicott voltados para pais e professores.  

Além das práticas em sala de aula, a ludicidade entendida como expressão criativa 

deve permear todo contexto escolar, envolvendo todos os seus atores, incluindo as 

famílias. Quando foi perguntado a G em quais ocasiões durante o ano letivo as famílias 

são convidadas para eventos prazerosos na escola, ela relata algumas ações pontuais que 

são realizadas em determinados espaços da escola, como eventos no auditório, algumas 

festas tradicionais, citando o São João, algumas oficinas e a observação do acolhimento 

semanal dos alunos no pátio. G explica que na sua percepção, quando os pais vão levar 

os filhos para a escola, eles sentem prazer em acompanhar o acolhimento no pátio para 

vê-los cantando o hino nacional e acompanhando a oração, antes de se dirigirem para a 

sala de aula. 

Embora G tenha compartilhado algumas práticas do cotidiano que levam as famílias 

a comparecerem com prazer, as ações da escola envolvendo as famílias precisam ser 

pensadas e planejadas, além de registradas e documentadas. No planejamento anual da 

escola, bem como no plano diário do professor, seria interessante adotar as ações lúdicas, 

já que a ludicidade oferece possibilidades de desenvolvimento tanto cognitivo como 

socioemocionais, capazes de fortalecer os processos proximais em prol do 

desenvolvimento integral do sujeito em formação. 

Quando foi perguntado às docentes o que elas entendiam por práticas lúdicas no 

contexto escolar, D1 afirma que é uma forma diferenciada de aprender, por meio de 

estratégias de contextos infantis, utilizando a imaginação da criança. D2 considera as 



106 
 

atividades brincantes e interativas, de acordo com a série da criança e para D3 é aprender 

brincando.  

A teoria bioecológica traz a importância dos processos proximais estimulantes e 

convidativos, além de períodos longos e consistentes para que o desenvolvimento siga 

seu curso, por isso as práticas lúdicas são fundamentais nesse contexto escolar. D1 

enfatiza a aprendizagem diferenciada, fazendo uso de estratégias que alcance o universo 

infantil, consegueguindo ir além quando vê a criança como protagonista das suas ações 

desenvolvimentais, modificando sua realidade, elaborando seus sentimentos 

inconscientes. Estar atento às características pessoais da criança, de demanda, recurso e 

força é fundamental para fortalecer os processos proximais.  

D2 fala de desenvolvimento de conhecimentos de acordo com a série da criança, 

todavia o uso do lúdico independe da faixa etária. A teoria bioecológica considera 

importante o uso dos processos proximais interativos e convidativos para o 

desenvolvimento do sujeito em formação. 

D3 fala do lúdico reportando-se ao uso de jogos e brincadeiras para desenvolver 

conceitos de matemática; o seu uso ajuda, também, as crianças a se adaptarem a desafios 

que surgem com o avanço das séries, podendo diminuir o nível de ansiedade e estresse.  

Para avançar mais no assunto, foi perguntado para as docentes acerca dos benefícios 

da ludicidade para o desenvolvimento integral do aluno. D1 afirma que a ludicidade ajuda 

a desprender a criança dos seus medos, facilitando a sua compreensão de mundo e 

possibilitando a sua aprendizagem prazerosa. D2 aponta para várias possibilidades, além 

da alegria e aprendizagem, desenvolve várias competências. Na compreensão de D3, além 

de possibilitar a aprendizagem propriamente dita, a ludicidade prepara a criança para o 

ensino mais tradicional, envolvendo o livro didático, embora considere que a 

aprendizagem mais rápida é quando o aluno manuseia material concreto, como as 

tampinhas de garrafa no ensino de quantidade na matemática.  

 

Destravar a criança dos seus medos, dos seus preconceitos, do que já 

está enraizado, através de formações externas [...] traz uma forma mais 

fácil de entender o mundo [...] aprender com prazer [...] de uma forma 

mais leve, mais tranquila e se permitindo a isso [...] colocar o que ela 

(a criança) é e o que ela quer [...] a visão dela de mundo [...] a 

aprendizagem fica mais fácil quando é assim [...] direcionada [...] 

misturada com a ludicidade [...] a gente tem como entender mais o 

universo de cada criança (D1). 

 

[...] alegria, diversão aprendendo ao mesmo tempo [...] atividade 

lúdica diferenciada e ao mesmo tempo construindo seus conhecimentos 

em cima daquela atividade brincante, lúdica [...] desenvolve tudo: 

coordenação motora, o raciocínio, a fala, a oralidade [...] através da 
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brincadeira você desenvolve várias competências, habilidades [...] 

(D2). 

 

Ah! O menino pode aprender brincando [...] jogo de dominó [...] bola 

de gude [...] tampinha de garrafas [...] os benefícios são ótimos, a gente 

só tem a ganhar [...] brincar antes pra depois a gente fazer atividade 

do livro didático [...] eles pegam muito mais rápido do que a gente ir 

pro quadro [...] pegando objeto, manuseando, ele tem a aprendizagem 

mais rápida (D3). 

 

D1 traz na sua fala a importância da ludicidade para que a criança compreenda o 

mundo que a cerca. Entretanto, quando ela inicia falando que ajuda a destravar a criança 

dos seus medos e preconceitos, deixa claro que a compreensão do mundo interno é de 

extremo valor, pois tanto as forças objetivas como as subjetivas influenciam no seu 

desenvolvimento. 

 As práticas lúdicas podem fortalecer positivamente suas características de 

demanda, estimulando-a, influenciado nas suas interações; as suas características de 

recursos tanto cognitivos como socioemocionais e as características de força trabalhando 

em prol da sua motivação e persistência.  

D2 quando aponta para as várias possibilidades da aprendizagem para o 

desenvolvimento de competências, está de concordo com a BNCC quando afirma que as 

competências gerais se interrelacionam, pois são desenvolvidas dentro de ambientes que 

estão interligados.  

D3 comenta que brincar antes de fazer atividade no livro didático é lucrativo. Os 

processos proximais devem ser estimulantes e convidativos, por isso o uso do lúdico pode 

ser capaz de despertar na criança o interesse, facilitando as aprendizagens.  

Quando questionadas se nos seus planejamentos as práticas lúdicas eram 

contempladas e com quais finalidades, D1 respondeu positivamente, informando que 

aplicava para compreender melhor a subjetividade infantil. Já D2 confessou usar poucas 

atividades lúdicas devido ao tempo limitado para dar os conteúdos das suas disciplinas e 

D3 ratificou o que havia respondido na pergunta anterior, focando no uso de estratégias 

lúdicas para o ensino da matemática e da língua portuguesa.  

A preocupação de D1 em conhecer a subjetividade da criança está condizente com 

a teoria bioecológica quando traz no seu modelo PPCT o conceito Pessoa, considerando 

os fatores biológicos e genéticos influenciadores no desenvolvimento, enfatizando nas 

características pessoais do sujeito. O uso do lúdico pode auxiliar o professor tanto no 

ensino dos conteúdos programáticos, fazendo uso de jogos e brincadeiras que facilitem a 

aprendizagem como em dinâmicas interativas que auxileim os processos proximais, 
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fortalecendo positivamente as características dos alunos de demanda (estímulo pessoal), 

de recurso (cognitivo, emocional, social) e de força (motivação, persistência). 

D2 apresenta uma preocupação com o cumprimento dos conteúdos programáticos 

dentro do tempo pedagógico, parecendo não saber como fazer uso do lúdico para ensinar 

os componentes curriculares como por exemplo os jogos no ensino da matemática e até 

mesmo da língua portuguesa; a expressão criativa nas produções literárias, dentre outras 

possibilidades. Quando ela traz acerca do tempo pedagógico, parece considerar que o uso 

do lúdico irá atrapalhar o cumprimento da carga horária das disciplinas. A visão 

bioecológica traz a importância de dar continuidade aos processos proximais no 

microtempo, mantendo a periodicidade desses processos, no mesotempo, não 

desconsiderando o macrotempo, pois situações não normativas, geralmente traumáticas, 

podem ocorrer no curso da vida trazendo mudanças desenvolvimentais. A pandemia do 

coronavírus é um exemplo dessa mudança não esperada no cronossistema que 

provavelmente repercutirá no desenvolvimento dos alunos.  

Faz-se necessário investir no fortalecimento da relação família-escola, 

principalmente nesse período pandêmico, pois se esses ambientes conseguirem sustentar 

esses processos proximais, com os recursos pedagógicos que estão sendo possíveis à 

distância, provavelmente haverá possibilidades de superação por parte dos alunos das 

lacunas deixadas pela pandemia, tanto no que concerne aos conhecimentos cognitivos 

devido a limitação de recursos tecnológicos, como a falta de interação com o ambiente 

escolar. 

Com o fim de conhecer de que maneira as docentes pensam e planejam suas ações 

pedagógicas envolvendo as famílias, foi perguntado se elas costumavam planejar ações 

lúdicas para as suas turmas, buscando uma interação com os seus familiares. D1 afirma 

que costuma pedir aos alunos experimentos que os obriga a solicitar ajuda aos familiares; 

D2 diz não costumar planejar ações específicas para a sua turma envolvendo as famílias, 

mas participa quando a escola planeja. D3 explica que quando as famílias ajudam os filhos 

numa atividade para casa, conseguindo material reciclado ou figuras recortadas, é uma 

maneira de participar das atividades escolares. 

Sim, sempre que eu posso faço alguns experimentos que requer as 

famílias dentro desses experimentos, uma ajuda [...] “peça ajuda a 

mamãe [...] a vovó [...] ao papai [...] a titia”, pra que eles percebam 

que eles também são importantes dentro do processo [...] a 

responsabilidade dos pais está sempre sendo questionada [...] eu cobro 

muito [...] eu pego no pé [...] não vai agradar a todos, mas a gente tem 

que fazer (D1). 

 

Não. Difícil! [...] só quando tem algum evento [...] que a gente 

participa; no geral, não; no dia a dia, não; é mais difícil (D2). 
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É no caso da tampinha de garrafa, sim [...] a família começa a trazer 

[...] a catar; figurinhas também a gente pede pra mãe trazer figurinhas 

[...] esse recorte de figurinhas a gente vê que é direcionado, a mãe que 

direciona, então a gente consegue fazer com que a família comece 

trabalhar isso [...] comece interagir com a atividade escolar (D3). 

 

O vínculo que o professor conseguir estabelecer com as famílias dos seus alunos, 

repercutirá positivamente no seu desenvolvimento. Estabelecer um diálogo, fazendo uso 

de uma linguagem compreensível, sendo sensível às dificuldades cotidianas enfrentadas 

pelas famílias para a sobrevivência, ajudará a escola a compreender as dinâmicas 

familiares sem julgamentos. As ações lúdicas envolvendo famílias e alunos poderão 

contribuir para a formação da cidadania (MORAIS, 2019), devendo a escola 

disponibilizar atividades que possibilitem essa parceria, pensando em ações que não 

tomem muito do tempo dos pais que já é tão curto, devido a sua jornada de trabalho. 

D1 fala da maneira que busca implicar as famílias nas atividades dos filhos, 

tentando chamá-las para a responsabilidade. Vale ressaltar que a responsabilidade de 

fazer a atividade é da criança, devendo o professor passar para casa assunto que já foi 

visto na escola. Cabe à família dar o suporte dentro das suas possibilidades que devem 

ser consideradas pela escola. 

D2 considera difícil, porém todo profissional precisa vencer os desafios da 

atualidade e cada vez mais se faz necessário estabelecer uma boa relação com a família, 

envolvendo-a de uma maneira prazerosa no contexto educacional para que os processos 

proximais cumpram com o propósito de desenvolvimento integral. 

D3 fala das atividades de casa que levam as famílias a interagirem com a atividade 

escolar. A proposta de pensar em ações lúdicas que envolvam as famílias é para que haja 

uma maior proximidade da família com a escola, com o professor, para que dessa relação 

haja um fortalecimento de vínculo que influencie positivamente nos processos proximais 

em prol do desenvolvimento do sujeito em formação. 

À vista dessa realidade de pandemia, houve o afastamento dos alunos do ambiente 

escolar e consequentemente se tornou um desafio ainda maior manter ou estabelecer um 

vínculo com as famílias para que o processo educacional não fosse interrompido. Para 

isso, a SMED, através da sua diretoria pedagógica, organizou junto às escolas, a entrega 

semanal de bloco de atividades, envolvendo todos os componentes curriculares. A entrega 

dos blocos é feita pela gestão da escola e seu suporte administrativo. Semanalmente os 

pais quando vão pegar o novo bloco, traz o anterior, respondido pela criança e corrigido 

pelo professor que retira os mesmos da escola. A SMED deixou a critério de cada escola 
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o contato com a família. Na escola lócus da pesquisa, como já foi falado anteriormente, 

esse contato é feito através da gestão e coordenação que posta no grupo de WhatApp dos 

pais os vídeos disponibilizados pelos professores, os cards e media o contato, caso os pais 

queiram tirar alguma dúvida da criança. 

Acreditamos que durante um tempo que não dará para determinar, estaremos 

vivendo uma nova realidade no retorno às aulas presenciais. Diante desses desafios, foi 

perguntado para as docentes como elas pensam que a ludicidade pode auxiliar tanto nas 

atividades remotas como no retorno das aulas presenciais. 

 Vale ressaltar que além da entrevista, foram analisados os blocos das atividades 

remotas nesse período, buscando identificar a ludicidade e interação familiar; essas 

atividades foram disponibilizadas pelas docentes via endereço eletrônico, as quais eram 

preparadas, semanalmente, como já explicado anteriormente, para serem impressas na 

escola e entregues aos pais. A ludicidade foi constatada de acordo com o discurso das 

docentes acerca do assunto, assim como foi possível perceber a dificuldade no diálogo 

com as famílias envolvendo-as de uma forma prazerosa nos exercícios propostos.  

D1 remete-se às atividades remotas explicando que tem procurado abrandar a 

situação pandêmica, transformando a realidade de uma maneira que os alunos consigam 

compreender o que está acontecendo, fazendo uso do lúdico na sua elaboração, buscando 

explicar acerca da pandemia não de uma forma tão cruel como está sendo apresentada 

nos telejornais. D2 mostra-se preocupada com o retorno, não sabendo como trabalhar o 

lúdico já que ela entende que atividade lúdica sempre pede interação. D3 diz estar fazendo 

atividades lúdicas e fáceis para que os alunos tenham autonomia no fazer, explicando que 

está preparando atividades bem lúdicas e de um nível que o aluno não precise pedir ajuda 

familiar para responder e quanto ao retorno, acredita que pode ser trabalhada a questão 

dos protocolos de segurança do Ministério da Saúde usando músicas. 

Quando trazemos o tema ludicidade com proposta de desenvolvimento integral do 

sujeito, levamos em consideração os ambientes nos quais são desenvolvidos os processos 

proximais; a família e a escola por estarem interligadas, influenciando-se mutualmente, 

precisam estar bem vinculadas para que as influências negativas vindas de outros 

ambientes não venham repercutir de maneira tão danosa no processo desenvolvimental. 

A proposta de atividades remotas lúdicas ajuda tanto o aluno como sua família a 

enfrentar a pandemia de uma maneira mais leve. D1 mostra essa preocupação que deve 

ser de todo educador que é trabalhar com os conhecimentos de uma maneira que seja 

compreendido de acordo com a maturidade cognitiva e emocional do sujeito. Envolver 



111 
 

suas famílias nesse processo de uma maneira lúdica contribui para o desenvolvimento 

integral do sujeito.  

A preocupação de D2 com o retorno às aulas presenciais é pertinente, pois os 

alunos, principalmente do público infanto-juvenil, no seu contexto social, não conseguem 

viver em distanciamento. As ações lúdicas podem ser pensadas de uma maneira que os 

estudantes entendam que pode haver interação sem aglomeração. A expressão criativa 

pode ser favorável e necessária para se trabalhar os sentimentos negativos gerados durante 

a pandemia. Embora a ludicidade favoreça a interação, o seu uso propicia a busca da 

experiência interna, numa dimensão interior individual, levando a uma experiência dentro 

de si mesmo (LUCKESI, 2002).  

D3 busca desenvolver a autonomia do aluno, o que é bastante válido, entretanto, 

não pode desconsiderar a importância do diálogo com a família para que esta seja 

participante do processo educativo.  

 

6.5 ARREMATANDO LAÇOS E NÓS 

No encerramento das entrevistas, as informantes sintetizaram suas falas focando no 

que pareceu lhes mover após tudo que foi discorrido pelas mesmas. G considerou a 

relevância do tema diante da necessidade de vencer o desafio que é poder contar com as 

famílias, reconhecendo as dificuldades sociais que estas enfrentam. D1 enaltece a 

importância da família na vida do ser humano, afirmando que ainda que a escola seja 

prazerosa, acolhendo os alunos, o maior prazer deles é estar com a família, o que reforça 

a urgência em desfazer mal-entendidos e nós que atrapalhem a relação; D1 se reportou à 

aprendizagem trazida pela pandemia, concluindo que precisamos uns dos outros e 

principalmente da família, que os laços são necessários em qualquer fase da vida. D2 traz 

na sua fala a continuidade da resposta da última pergunta, mostrando-se preocupada com 

o que está por vir, concluindo que o tempo pede coisas novas no que concerne à prática 

pedagógica. De um modo geral, as falas apontaram para a necessidade de ações que 

desfaçam os nós, que valorizem o lúdico, os laços, e promovam a parceria, esse enlace 

entre as duas instituições em prol do desenvolvimento integral do aluno. 

A informante G aponta para o desafio da relação família-escola, refletindo nas 

questões sociais, como trabalho, pouco conhecimento educacional, barreiras que, 

segundo ela, atrapalham no acompanhamento dos filhos.  
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A compreensão do papel da escola na facilitação dessa participação se faz 

necessária, considerando as práticas lúdicas facilitadoras dessa relação, acolhendo as 

famílias, incentivando a sua parceria, valorizando as suas contribuições.  

D1 enaltece a escola entendendo que esta tem que ser prazerosa para a criança, 

enfatizando que, ainda que a escola cumpra bem o seu papel, a criança tem seu maior 

prazer com a sua família.  

A relação família-escola enquanto um mesossistema, quando fortalecida pelas 

práticas lúdicas, tanto uma quanto outra se unem para o mesmo fim: o desenvolvimento 

integral do aluno.  

D2 na sua preocupação com o retorno das aulas presenciais, aponta para o repensar 

das práticas interativas e lúdicas, o que nos remete para a formação continuada do 

professor que precisa ampliar o olhar para as possibilidades do lúdico, indo além das 

brincadeiras interativas.  

A preocupação de D3 com a presença das mães na sala de aula, sem um convite 

prévio, nos mostra a dificuldade do estabelecimento de vínculo, por meio de uma escuta 

e um diálogo efetivo. A relação família-escola quando pautada pelo respeito ao que a 

família traz da sua formação social, facilita a interação, o que pode ser fortalecida por 

meio de ações lúdicas que a envolva não apenas como mera obrigação, mas por 

compreensão do valor da parceria na formação integral do aluno. 

 

SÍNTESE 

 

Após reflexão e discussão sobre as entrevistas e o que nelas emergiu, formou-se 

categorias claras que retratam uma possível síntese dos resultados, conforme se mostra a 

seguir. 

Quadro 2 – Síntese das respostas das participantes. Salvador/Bahia, 2020 

TEMA PRÉ-ANÁLISE (SÍNTESE) CATEGORIAS 

FAMÍLIA ACOLHIMENTO, VÍNCULO, LAÇO, UNIÃO LAÇO 

ESCOLA FORMAÇÃO DIRECIONADA, 

APRENDIZAGEM, COISA SÉRIA, O PAPEL 

DA ESCOLA (FUNÇÃO SOCIAL) 

NÓ 

LUDICIDADE INERENTE AO SUJEITO, BRINCADEIRAS, 

FACILITAÇÃO 

 

ENLACE 
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CATEGORIA 1 – LAÇO 

Na busca por significantes que emergiram das falas das entrevistadas, foram criadas 

categorias para indicar o discurso implícito/explícito desses sujeitos da pesquisa. Em se 

tratando do tema Família, prevaleceram as palavras vínculo, união e laço. 

Família a instituição mais importante, o primeiro vínculo que as 

crianças têm [...] (G). 

 

Família para mim é um grupo de pessoas que tem laços sanguíneos e 

que podem também não ter (D1). 

 

Família é a união entre as pessoas que compõem aquele grupo (D2). 

 

Família é um laço de união, um laço de amor, um laço de compreensão, 

um laço de integração entre as pessoas (D3). 

 

CATEGORIA 2 – NÓ 

Quanto à concepção de escola para as docentes que compõem o universo dessa 

pesquisa, ficou claro que, de um modo geral, elas compreendem esta instituição como 

espaço de formação mais direcionada, referindo-se ao ensino formal, de aprendizagem. 

Sobre este espaço (a instituição escolar) no qual trabalham e ao qual dedicam grande parte 

de seus dias, o que emergiu das suas falas traz como conteúdo latente o nó que as desafia, 

e aos educadores de um modo geral, a buscar uma forma de desatá-lo. O nó que é dar 

conta de uma ensinagem14 que extrapola o processo educativo, a pessoa que atua nos dois 

lados, o contexto que precisa ser acolhedor e o tempo cronológico que é impiedoso, 

necessitando o professor de dar conta do conteúdo curricular, dentro de um tempo 

pedagógico que nem sempre é favorável devido a situações não esperadas que surgem no 

percurso do tempo. 

[...] a Escola não tem só função pedagógica [...] abarca outras 

situações que não seria papel da escola [...] (G). 

 

[...] a Escola tem uma função social enorme [...] (D1). 

 

[...] a Escola é local de formação de aprendizado mais formal [...] 

(D2). 
 

Em resumo, diante da afirmação das entrevistadas, o nó da Escola é justamente ter 

que dar conta das questões sociais e da aprendizagem, por vezes de situações familiares, 

 
14 Termo criado por Léa das Graças Camargos Anastasiou, em 1994, para se referir a uma prática social 
educativa crítica e complexa entre professor e estudante, considerando tanto a ação de ensinar como a 
de apreender dentro ou fora da sala de aula (CORREIA; COSTA; AKERMAN, 2017, p. 24). 
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e tudo isso dentro de um tempo cronometrado, atrelado a um currículo que não pode 

deixar de ser cumprido, de livros que exigem serem concluídos. 

 

CATEGORIA 3 – ENLACE 

Quanto à ludicidade, essa foi representada nas falas dos sujeitos da pesquisa pelo 

significante enlace, enlaçamento, o que articula família e escola e possibilita que a 

aprendizagem flua em prol da formação integral dos sujeitos. 

O tema Ludicidade ou Práticas lúdicas é apresentado às entrevistadas com a 

proposta de conhecer suas concepções e experiências no contexto escolar, envolvendo as 

famílias. As palavras que emergiram dos discursos das entrevistadas foram prazer, 

envolvem (envolver), satisfatória, bem-estar, interação, leve, diversão, benefícios, 

facilitada, extravasar, conversar, mostrar, relaxar, aprendizagem. Tais falas apontam 

para o não-dito que revela o desejo do enlace, embora não haja uma plena compreensão, 

devido a limitação dos conhecimentos, inclusive no que diz respeito à relação família-

escola. 

Embora os discursos revelem a importância da ludicidade para a aprendizagem 

prazerosa dos alunos, o conteúdo das entrevistadas demonstrou que elas não conseguem 

trazer para sua prática pedagógica o lúdico numa visão ampla que alcance o aluno como 

um sujeito integral, bem como sua família como participante da sua formação no 

ambiente escolar. Sendo assim, as práticas lúdicas conhecidas pelas suas muitas 

manifestações, precisam ser compreendidas, podendo servir de enlace na relação família-

escola em prol do desenvolvimento do aluno. 
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7   CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Viu Deus tudo quanto fizera, e eis que era 

muito bom. Houve tarde e manhã, o sexto 

dia. 

 (Gênesis 1:31) 

 

A realização de uma obra nos dá a sensação de bem estar, de dever cumprido com 

prazer; olho para trás e vejo as manhãs e tardes, além das noites investidas nesse 

propósito, mas longe de ser uma conclusão, considero uma pausa, um descanso.  

O trabalho ora apresentado foi fruto de uma pesquisa que nasceu da minha 

inquietação diante da necessidade de um maior investimento das escolas que oferecem o 

Ensino Fundamental Séries Iniciais em prol do desenvolvimento integral dos estudantes, 

envolvendo as famílias de uma maneira lúdica. 

O percurso metodológico, definido após a apropriação dos conteúdos pertinentes à 

temática, foi através da pesquisa qualitativa de natureza exploratória pela possibilidade 

de buscar a compreensão da realidade, por meio da percepção dos atores sociais que 

fazem parte do ambiente pesquisado.  

Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas para acessar as participantes 

selecionadas para a pesquisa. Para a discussão dos resultados, optei por me basear na 

Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano pelo fato de o seu autor trazer o 

modelo PPCT (Processo-Pessoa-Contexto-Tempo), sendo a relação desses conceitos 

influenciadora no desenvolvimento do indivíduo. 

Buscando uma melhor compreensão do funcionamento escolar com vistas no 

desenvolvimento integral do estudante, tracei como objetivo geral investigar as ações 

educativas propostas pelos educadores dos anos iniciais, envolvendo as famílias e a 

ludicidade. 

Para o alcance do objetivo geral, faria parte da investigação, além das entrevistas 

aos educadores, entrevistar também as famílias e observar as práticas escolares, todavia, 

com a pandemia do coronavírus, resultando na suspensão de aula, não foi possível a 

realização desses dois últimos objetivos e sim a análise dos discursos da gestora e 

docentes dos três primeiros anos das séries iniciais acerca da função da escola e da família 

na promoção do desenvolvimento integral do aluno; também foi possível analisar as 

atividades remotas, na tentativa de identificar a ludicidade e a proposta do envolvimento 

familiar.  
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Os achados do objetivo específico levaram a conhecer as concepções das 

entrevistadas acerca da função tanto da escola como da família na promoção do 

desenvolvimento integral da criança, demonstrando que as educadoras concebem escola 

como uma instituição de função não apenas pedagógica, mas principalmente social, 

apresentando, assim, uma compreensão teórica, todavia na descrição da escola lócus da 

pesquisa, as mesmas revelaram como desafio o manejo com as famílias dos alunos, o que 

está em consonância com os achados de outras pesquisas citadas no corpo deste trabalho.  

Resultou a categoria nó como representante da instituição escola, haja vista que, 

nas falas das docentes, emergiram significantes como função social em detrimento da 

função pedagógica que, nesta pesquisa, foi compreendido como algo que desafia os 

educadores no cotidiano escolar, tornando-se um nó que precisa ser refletido e desatado 

através de ações bem definidas.  

Das concepções que as educadoras apresentaram da família, destacaram as palavras 

vínculo, laço, união. Embora os novos modelos familiares sejam alvos de preconceito em 

alguns contextos mais conservadores, as educadoras entrevistadas declararam não ter 

problemas com os novos modelos, como citado por uma das participantes sobre a 

prevalência das famílias monoparentais na sua turma, e sim com as dinâmicas familiares 

que resultam no pouco ou insuficiente acompanhamento dos filhos em todos os aspectos, 

o que vem a influenciar negativamente no desenvolvimento integral dos estudantes, 

ficando a cargo da escola muitas responsabilidades. Laço foi a categoria que melhor 

descreveu o que se apresentou objetiva e subjetivamente nas falas das entrevistadas sobre 

família, formando o dueto laço e nó, apresentando-se como algo mais fechado, apertado 

e que precisa de uma dosagem na sistematização de suas formas e de flexibilidade na 

relação com a família. 

Respaldada pelas discussões trazidas nas literaturas acerca desse envolvimento da 

escola com a família com foco no aluno, buscou-se, também, como objetivo específico 

identificar as ações educativas lúdicas propostas pela escola com o fim de promover o 

desenvolvimento integral dos alunos, em parceria com as famílias. A busca foi pelo enlace 

possível por meio da ludicidade/práticas lúdicas. 

Devido ao desafio que envolve a relação família-escola é que eu trouxe como 

proposta a ludicidade para fazer o enlace dessas instâncias. Embora os discursos das 

educadoras trouxessem certa compreensão das práticas lúdicas para o desenvolvimento 

integral dos alunos, ao falar do seu planejamento para sua prática pedagógica, as mesmas 

demonstraram uma compreensão parcial do desenvolvimento humano, prevalecendo uma 

dimensão, nesse caso a cognitiva, em detrimento das outras, como as social e emocional, 
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separando o brincar do estudar, desconsiderando que através do lúdico, todas as 

dimensões podem ser trabalhadas concomitantemente. Ainda que nos seus relatos 

aparecessem atividades lúdicas, elas fizeram questão de separar os momentos de estudar 

como “coisa séria”. Além disso, as educadoras não conseguem propor ações educativas 

que envolvam as famílias de uma maneira prazerosa na participação da formação integral 

dos alunos no contexto escolar, como, por exemplo, a construção de projetos a partir dos 

componentes curriculares, que considerem a participação da famíia na realização, dentro 

das suas possibilidades. A construção de brinquedos com material reciclado é um 

exemplo de atividades para os alunos do ciclo de alfabetização que pode ser executada 

juntamente com a família no ambiente escolar. A releitura de obras de artes construídas 

com a participação familiar é outro exemplo. Essas ações foram realizadas por uma escola 

municipal de Salvador com êxito. 

A função das famílias esperada pela escola se limita ao acompanhamento das 

atividades de casa, atendendo às demandas impostas pela mesma, sem participação ativa 

e prazerosa. Fortalecer a relação família-escola se faz necessário para que o sujeito em 

desenvolvimento seja contemplado na sua integridade.   

Trilhar caminhos na busca do enlaçamento entre a família e a escola deve ser o 

objetivo desta última para que a primeira seja incluída efetivamente no processo 

desenvolvimental do aluno no ambiente escolar. 

As práticas lúdicas no ambiente escolar devem ser considerada “coisa séria” e nem 

por isso deixam de ser prazerosas, e podem favorecer a expressão criativa de todos os 

sujeitos envolvidos no desempenho educacional do estudante, visando o seu 

desenvolvimento integral.  

A restrição do tempo de estudo, a pandemia foram considerados os nós limitantes 

dessa pesquisa, entretanto, outras podem ser desenvolvidas a partir desta, tanto 

envolvendo as famílias, como era a proposta inicial, como as crianças, possibilitando 

laços e enlaces produtivos para o desenvolvimento integral do aluno, inclusive 

estendendo para outras séries.  

Chegou a hora de concluir a escrita, dando uma pausa para que novas ideias se 

materializem e outras pesquisas possam ser desenhadas. Resgato aqui a primeira estrofe 

do texto que epigrafou esta dissertação: “As pessoas... que precioso seria se as pessoas 

pudessem perceber que elas são pessoas porque não estão sozinhas”. A escola é composta 

por pessoas; a família é composta por pessoas. Quando insistimos no enlace entre as 

pessoas que fazem a educação seja ela formal ou informal, precisamente a escola e a 

família, estamos falando do não permanecer sozinhas. É preciso acreditar que a parceria 
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destas instituições é capaz de promover muito além do básico e formar pessoas capazes e 

de forma integral: sujeitos competentes nos campos cognitivo, afetivo e socioemocional. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

  UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO EM FAMÍLIA NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

A senhora está sendo convidada a participar, como voluntária, de uma pesquisa intitulada: 
“Família, escola e práticas lúdicas: o enlace bioecológico para o desenvolvimento 

integral de estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental” desenvolvida pela 

pesquisadora Rosana Assis dos Santos, mestranda do Programa de Pós-graduação em 

Família na Sociedade Contemporânea, da Universidade Católica do Salvador. 

Esta pesquisa tem por objetivo investigar as ações educativas propostas pelos 

educadores dos anos iniciais que envolvem a família com vistas ao desenvolvimento 

integral dos estudantes.  A sua participação no estudo consiste em responder questões 

elaboradas pela pesquisadora na forma de entrevista gravada, caso seja aprovada pela 

senhora. Esta é uma atividade voluntária e, a qualquer momento, a senhora poderá desistir 

de participar e retirar seu consentimento, sem que haja qualquer penalização ou prejuízo 

para a senhora (Res. 466/12 CNS/MS). 

Ao decidir participar deste estudo esclareço que: 

• Caso não se sinta à vontade com alguma questão da entrevista, a senhora poderá 

deixar de respondè-la, sem que isso implique em qualquer prejuízo. 

• As informações fornecidas poderão, mais tarde, ser utilizadas para trabalhos 

científicos e a sua identificação será mantida em sigilo, isto é, não haverá chance 

de seu nome ser identificado, assegurando-lhe completo anonimato. 

• Devido ao caráter confidencial, essas informações serão utilizadas apenas para os 

objetivos de estudo. Por isso a entrevista será gravada para possibilitar o registro 

de todas as informações fornecidas, as quais serão posteriormente transcritas; tais 

gravações serão mantidas sob a guarda da pesquisadora que, após a transcrição 

não identificada da mesma, apagará o conteúdo gravado. 

• O estudo apresenta benefícios conforme o CNS RES 466/12. Dessa forma, esta 

pesquisa poderá ajudá-lo a refletir sobre a realidade dessa escola no que diz 

respeito à relação família-escola envolvendo as práticas lúdicas em prol do 

desenvolvimento integral do aluno. Além disso, como benefícios indiretos, a 

investigação ampliará o conhecimento científico sobre a relação família-escola-

ludicidade. 

• Há o risco de desconforto em decorrência de a entrevista ser gravada e 

abordar conteúdos da sua vida profissional, envolvendo a escola que 

trabalha. Caso isso ocorra, a entrevista será interrompida e a senhora 

será encaminhada para atendimento psicossocial com a psicóloga Cristina Rigaud, 

CRP 03/14530, através do contato (71) 98124-2331 ou do e-mail 

crigaud@terra.com.br. 

• Este documento contém duas vias, sendo que uma ficará com a senhora e a outra 

com a pesquisadora. 
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Em caso de dúvida ou outra necessidade de comunicação com a pesquisadora, poderá 

entrar em contato por meio do endereço/telefone: 

Rosana Assis dos Santos – pesquisadora – Telefone: (71) 98765-2925 

Universidade Católica do Salvador - Programa de Pós-graduação em Família 

na Sociedade Contemporânea - Av. Cardeal da Silva, 205 – Federação, 

Salvador-Ba. CEP: 40.231-902  

Caso tenha algum dúvida com relação aos procedimentos éticos, poderá entrar em 

contato com o Comitê de Ética da UCSal pelo telefone (71) 3203-8913 ou pelo email: 

cep@ucsal.br. 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é um colegiado interdisciplinar e 

independente - de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para 

defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade e para contribuir no desenvolvimento de pesquisas atendendo a 

padrões éticos. 

 

 

Eu _________________________________________________ aceito, 

voluntariamente, o convite de participar deste estudo, estando ciente de que estou 

livre para, a qualquer momento, desistir de colaborar com a pesquisa, sem que isso 

acarrete qualquer prejuízo. 

 

Local e data: __________________________________________________ 

 

Assinatura da participante: _______________________________________ 

 

Assinatura da pesquisadora: _____________________________________ 

 

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cep@ucsal.br
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O GESTOR 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O GESTOR 

 

FAMÍLIA, ESCOLA E PRÁTICAS LÚDICAS: O ENLACE BIOECOLÓGICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DE ESTUDANTES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL  

 

I) DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1) Idade: ________ 

2) Formação: 

(   ) Especialização   (   )  Mestrado       (   ) Doutorado 

3) Tempo de gestão: ______ 

4) Tempo de atuação na escola lócus da pesquisa: ________ 

 

II) CONCEPÇÕES SOBRE FAMÍLIA(S) 

5) O que é família para a senhora? 

6) Como a senhora descreveria as famílias dos alunos dessa escola? Há modelos 

específicos que a senhora identifica? 

 

III) CONCEPÇÕES SOBRE A ESCOLA 

7) O que é escola para a senhora e qual a sua função? 

8) Como a senhora descreveria essa escola? Quais os maiores desafios enfrentados pela 

mesma?  

9) Como a escola trabalha para a promoção do desenvolvimento integral dos alunos? 

 

IV) CONCEPÇÕES SOBRE A RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA 

10) Como a senhora descreveria a relação que as famílias estabelecem com essa escola, 

bem como a relação que essa escola estabelece com as famílias? 

11) A escola realiza ações que convidam os familiares a comparecerem? Fale sobre elas. 

Dentro dessas ações, estão palestras educativas para as famílias, considerando temas 

emergentes? 

12) Diante dessa situação de Pandemia, como a senhora descreveria a relação que a 

escola tem mantido com as famílias? 
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V) CONCEPÇÕES SOBRE PRÁTICAS LÚDICAS 

13) Em que momentos no cotidiano escolar as atividades lúdicas (expressão criativa) 

são realizadas? Quais os objetivos? 

14) Em quais ocasiões durante o ano letivo as famílias são convidadas para eventos 

prazerosos na escola? 

15) As reuniões de pais contêm momentos lúdicos e de interação? 

 

 

16) Gostaria de acrescentar alguma coisa ao que conversamos? 

 

 

Obrigada pela colaboração. 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O DOCENTE 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O DOCENTE 

 

FAMÍLIA, ESCOLA E PRÁTICAS LÚDICAS: O ENLACE BIOECOLÓGICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DE ESTUDANTES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL  

 

I) DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1) Idade: ______ 

2) Formação: 

(   ) Especialização   (   )  Mestrado       (   ) Doutorado 

3) Tempo de atuação em educação: ______ 

4) Tempo de atuação na escola lócus da pesquisa: ______ 

 

II) CONCEPÇÕES SOBRE FAMÍLIA(S) 

5) O que é família para a senhora? 

6) Como a senhora descreveria as famílias dos seus alunos? Há modelos específicos que 

a senhora identifica? Há participação das mesmas no desenvolvimento escolar dos seus 

filhos. 

 

III) CONCEPÇÕES SOBRE A ESCOLA 

7) As leis educacionais, incluindo a BNCC fala sobre desenvolvimento integral do 

aluno. Qual sua concepção sobre este termo?  

8) Quais os grandes desafios para o desenvolvimento integral dos estudantes nas séries 

iniciais? 

9) O que é escola para a senhora e qual a sua função? 

10) Como a senhora descreveria essa escola, incluindo os maiores desafios enfrentados 

pela mesma? 

 

IV) CONCEPÇÕES SOBRE A RELAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA 

11) Qual a importância da parceria família-escola na aprendizagem da criança? 

12) A parceria família-escola impacta na formação de valores do estudante nos anos 

iniciais? 

13) Como a senhora descreveria a relação que as famílias estabelecem com essa escola, 

bem como a relação que essa escola estabelece com as famílias? 
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14) Como a senhora descreveria a sua relação com as famílias dos seus alunos? A senhora 

costuma solicitar a presença das famílias fora das datas estabelecidas? Qual(is) o(s) 

motivo(s)? Quando as famílias são chamadas pela senhora, o(s) assunto(s) diz(em) 

respeito a qual(is) área(s) do desenvolvimento integral do(s) aluno(s)? 

15) As famílias costumam procurar a senhora fora das datas estabelecidas? Qual(is) o(s) 

motivo(s)? 

 

V) CONCEPÇÕES SOBRE PRÁTICAS LÚDICAS 

16) O que a senhora entende por práticas lúdicas no contexto escolar?  

17) Para a senhora, quais os benefícios da ludicidade no desenvolvimento integral do 

aluno? 

18) No seu planejamento, a senhora contempla as práticas lúdicas? Quais as 

finalidades?  

19) A senhora costuma planejar ações lúdicas para a sua turma buscando uma interação 

com os seus familiares? (Sequência didática, projeto). 

20) Diante dessa realidade de Pandemia, como a senhora pensa que a ludicidade pode 

auxiliar, tanto nas atividades remotas como no retorno das aulas presenciais? 

 

 

 

21) Gostaria de acrescentar alguma coisa ao que conversamos? 

 

 

Obrigada pela colaboração. 
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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